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Tipografia da Erap. da Rev, Renascença 
— Rua da Luta, 1-C, 1-D - Lisboa — 


§ 1 —Evolução do problema das origens 


Q uando, na primeira metade do século pas¬ 
sado, as pretensões francesas e as afirma¬ 
ções de Humboldt suscitaram a pesquiza 
da história dos descobrimentos, o Visconde de San¬ 
tarém acentuou o carácter metódico das navegações 
e pôs em relevo os motivos científicos que teriam 
norteado o Infante D. Henrique. As vastas leitu¬ 
ras de autores antigos e medievais incitariam o fi¬ 
lho de D, João I a empreender as viagens de explo¬ 
ração com 0 fito de atingir o Oriente e confrontar 
com os dados de observação as idéias correntes de 
geografia; em suma, tratava-se de constituir um ca¬ 
bedal de conheciméntos verificados e não de lan¬ 
cear indígenas ou embarcar escravos para a metró¬ 
pole; e daí a escôlha dos seus colaboradores, ao par 
de tuido quanto na época se sabia. 

De então aceitou-se quási indisoutivelmente a 
feição ordenada e o espírito científico dos descobri¬ 
mentos, e esta idéia passou meamb para a obra de 
Oliveira Martins, que é hábito apresentar única- 
miente co'mo roimântico intérprete da história. Mas 
na «História da Civilização Ibérica» e na «História 
de Portugal» o problema reveste complexidade nein 
sempre tida em conta quando se não destrince o 
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floreado literário das explicações efectivamente pro¬ 
postas. Sem dúvida, lemos que à nação «chaíma-a 
de longe um dúbio tentador — o Mar!» e também 
que a emprêsa de Ceuta substituiu um torneio pro- 
jectado. Entendamo-nos, porém. Desligadas ido con¬ 
texto, as frases podem dizer o que nêie integradas 
não significam, e estas alinham-se tão só como ima¬ 
gens estilísticas amenizando o desenvolvimento das 
razões reais. Há flutuação de idéias, em Oliveira 
Martins, há, sobretudo, o borbulhar de múltiplas su¬ 
gestões nem sempre lògicamente harmonizadas ou 
até harmonizáveis. Descortino, no essencial, dois fios 
explicativos a entreiaçarem-se: a um lado, o misti¬ 
cismo, 0 fervor de expansão da fé (o entusiasmo re¬ 
ligioso caracteriza o génio da raça, e 'mesmo Colom¬ 
bo foi movido pela crença religiosa), o individua- 
iiismo e 0 estuar de vida mal ícontida nos limites na¬ 
cionais — ou seja,' ü explicação vital-émocional. 
Não reside aqui, contudo, o mais ipenetrante de Oli¬ 
veira Martins, Sem atentarmCs na vaga indicação 
da cubica como móbil, apresenta-nos indicações 
mais precisas. 0. Infante D. Henrique tinha por de¬ 
sígnio alcançar o Preste João, chegar ao dourado 
Oriente, não por mar mas sim por terra; Ceuta fôra 
0 primeiro passo, princípio de mais dilatadas em- 
prêsas, e só a queriam abaindonar os que ignoravam 
õu combatiam os desígnios do Infante; Ceuta era a 
chave marítima do império imarroquino, e a con¬ 
quista de Marrocos (pelo menos do litoral) garantia 
dois objectivos — um campo de exploração e o mo¬ 
nopólio ido comércio do Sudão — e abria o caminho 
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do Oriente através da África — o caminho do co¬ 
mércio da índia. Ao mesmo tempo, D. Henrique 
pretendia devassar o mar desconhecido, e a ciência 
é a mola da expirnsão, cientificamente realizaiia. 0.s 
portugueses construiram no século X.VI um império 
comercial, cuja altaa era a pimenta, cujos funda¬ 
mentos eram a pirataria e o saque, e que tinha por 
nervos os canhões. Afigura-se-me, por conseguinte, 
que a explicação dada por Oliveira Martins é ecn- 
nómico^científica. 

As «Considerações histónco-podagógicas» de 
1918 e 0 ensaio sôbre «A conquista de Ceuta» de 
António Sérgio, representaim a eliminação do fio 
explicativo vital-emõcional de Oliveira Martin,se 
a refundição da explicação económico-cicntífica de 
modo a tornar a ciência em meio para realizar fins 
económicos. Para Sérgio, no início do século XY 
cruzam-se em Portugal a crise de subsistêncla.s, que 
só esta nação afecta, e a crise comercial, que atinge 
âtobito europeu. A escassez de cereais no reino no¬ 
tava-se com fôrça desde Afonso III e induzia a ir 
buscá-los ao celeiro marroquiino. Por outro lado, a 
progressão turca no Levante, a qual substituía a ci¬ 
vilização mercantil árabe por uma civilização guer¬ 
reira, abria um dos maiores problemas da história 
mundial, cortanido as vias comerciais entre a Índia 
e a Europa, Como abertm-a da expansão conquis¬ 
ta-se Ceuta por ser pôrto comercial e base para os 
cereais de Marrocos; esta emprêsa proporcionava 
derivação às gentes perdidas que a guerra da inde¬ 
pendência deixara. Ceuta não foi a substituição ile 


10 VITOEIKO MAGALHÃES QODINHO 

■um torneio, mas a conseqüência da Revolução de 
1383-5 que eJevou ao poder a burguesia comercial- 
-marítima: esta classe é que desejou o feito e o su¬ 
geriu por João Afonso, vedor da fazenda. O Infante 
D. Henrique continua a política burguesa, traçando 
desde o comêço o projecto de alcançar a índia e de 
se apoderar do comércio oriental, e para isso desen¬ 
volve os esitudos geográficos, comerciais e astronó¬ 
micos, manda vir o cartógrafo Jaime de Maiorca e 
cria em S. Vicente um pôsto de observação, Sérgio 
nega que o fervor religioso fosse causa dos desco¬ 
brimentos e conquistas, pois não enxerga qualquer 
relação entre o espírito do cristianismo e o proceder 
nada cristão dos navegaidores e conquistadores. 

Enquanto Sérgio desenvolvia o fio explicativo 
económico, Joaquim Beinsaúde retomava o prolon¬ 
gava 0 fio explicativo religioso, já apresentado tam¬ 
bém por Beazley. O historiador inglês da geografia 
chamara a atenção para diferentes projectos de 
conquista do mundo islâmico, aparecidos nos séculos 
XIII e XIV, e para a pacííica penetração europeia 
no Contintente asiático por missionários e mercado¬ 
res. Baseado nestes elemento.s, Bensaúde pôde afir¬ 
mar a intensidade de uma corrente europeia na 
Cristandade para ferir no dorso o Islame C) por um 
movimento envolvente om que se aproveitariam as 
alianças com príncipes cristãos nostorianos e jaco- 
bitas que se presumia existirem para lá da cinta do 
legiões muçuknanas, A iniciativa política pertence 
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A EXPANSÃO QUATROCENTISTA PO,RTüG'lJESA 1] 

à Santa Sé que segue 'a íiirectriz da cruzada contra 
os infiéis 0 do acordo com ms inimigo.s do Islame, O 
Infante D. Henrique foi o realizaidbr da política pon¬ 
tifícia. Não era movido peia avidez mercantil, pois, 
embora procurasse extrair proveito das navegações, 
só 0 fazia com o intuito de cmstear 40 anos seguidos 
de explorações oceânicas, tanto as,sii'n (iiie morreu 
endividado. Supôr que o lucro era a mola real í]o.s 
esforços marítimos de J). Henrique é não atender a 
que êles eram eeonò'micaiiiienie niiiiosos e é ainda 
querer transportar i)ai'a o século XV razões e ati¬ 
tudes irnuito imodernas; ora, para (Himprecnderinos 
a pleno a 'figura do Infante, devmnos dtisiiojar-nos 
das idéias e .sentimento.s recentes, para nos embre¬ 
nharmos no aimliiente social, ideológico e emotivo da 
época, O Infante era um cruzado, os descobrimentos 
são as cruzadas -da era ile quatrocentos, A sua mim- 
talidaide ime-dieval, de profunida religioskiaele, diri¬ 
gia-lhe toda a vida no sentido de guerrear os infiéis 
e propagar a fé e, mais mncretamcnie, de lilDerfar 
a Europa do pesadelo que constituía a invasão turca. 
Não abandonou Ceuta porque a cidade (;ra ura ba¬ 
luarte do cristiainismo cOiubra o islamisrao; abando 
nou -0 irmão D. Pedro porque considerava a unidade 
nacional sustentáculo necessário da cruzada cri.stã. 
«Nunca — escreve Bensa'úde ~, nem no período de 
D. Henrique nem no -de D. ,Ioão II, oxi.stiu a ambi¬ 
ção 'desregraida das riquezas. Pairam sôbre as duas 
grandes figuras e sôlire to'dos os beiaiis da epopeia, 
um ideal superior ide abnegação, de uspiraçõe.s no¬ 
bres e puras, um fôgo sagrado de sacrifício t; de siri- 
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cerMade que ficarão ipara eempre na liistória como 
0 traço miais iproftmdo fâ imais belo das glórias na¬ 
cionais.» (^) 

À explicação politicò-religtósa de Joaquim Ben- 
saúde deu, não bá muito, Jaime Cortezão adesão tan¬ 
to mais significativa quanto a sobrepõe è explicação 
que anteriormente defenderá, de carácter economicò- 
-geográfico. Em 1931 Cortezão afirmava que «na 
base de todos os descobrimentos geográficos, de ca¬ 
rácter perdurável, encontram-se as razões económi¬ 
cas» embora reconbecesse que a estas anda'm liga¬ 
das razões espirituais. Seguindo António Sérgio 
situava 0 problema da génese dos descobrimentos no 
horizonte europeu e não estrítamente nacional e en- 
cadeava-OB ao idesenvolvimento da sociedade portu¬ 
guesa na Idade Média, eirn que o género de vida se 
tornara o comércio marítimo a distância com base 
na agricultura. A subida dos preços das especiarias 
com os intermediários, a escassez do metal amoe¬ 
dado le a falta de segurança nas comunicações devido 
à pirataria dos infiéis iconcorrem a tornar aflitiva a 
situação do comércio rico na Europa ao terminar o 
século XV. Os muçulmanos erguem obstáculos for- 

(*) A teae do Hcnsaúde lovaiitou Duarto Leito graves 
objecgSos, na sua orítiea ao livro A CliüZÂDA DO INFANTE 
D, SENBIQÜE (Seara Nova N.“ 849, do Novembro do 1943). 
Tambóm David Lopes notou algumas tla.s suas dificuldades 
(EisUfia- de Fortugal, dirigida por Lamião Pores, vol. III) o 
concordou com a primeira critica do IJuarto Leito (do 1930). 
Eocentemento as idéias do .Bensaúdo receberam algumas ado- 
Süos infelizes (cf, Duarto Leite, Bibliografia henriquina, na 
8em Nova, mi). 
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midáveis à penetração comercial dos cristãos atra¬ 
vés do Levante e do Norte de África. Ora, a feição^ 
marítima e mercantil da Europa no outono da Meia 
Idade impulsionava fortoente â expansão, em 
büsca do ouro Budánêfe e idas especiarias orientais. 
Por outro lado, a Cristandade formava, pela unifica¬ 
ção da Igreja entre os séculos XI e XIV, um bloco 
separado do mumdo Mâimico pélo ódio religioso, e 
os dois blocos temiam-se, espiavam-se e cubiçavam- 
-se mútuamente. Daí, o ardor proselitista da Igreja, 
que 0 franciscanismd, ao enraizar o amor e o estudo 
da natureza, veio fortalecer, criando verdadeira¬ 
mente a mística da expansão geográfica. B, em parte 
devido ao impulso framciscano, em parte à difusão 
da ciência grecò-árabe, sente-se no mundo europeu 
intenso apetite de conhecimento. De modo que, se 
0 espírito ide cruzada, mais persistente na Penín¬ 
sula, em conseqüência da Reconquista, foi o impulso 
iniciador, a verdade é que os deiscobrimentos resul¬ 
taram do complexo de causas económicò-geográfi- 
cas e científicò-religiosas. 

Mas em 1940 Jaime Cortezão modifica o equilí¬ 
brio das causas no sentido das sugestões de Ben- 
saúde. Fundamentalmente, a ameaça progressiva 
dos turcos na primeira metade do século XV foi a 
causa decisiva dás navegações portuguesas. Não que 
0 nosso país estivesse interessado no comércio levan- 
tiho ou sequer o seu nível econOmico (atrazado rela¬ 
tivamente à Itália le à Plandres) solicitasse a expan¬ 
são; porém Portugal viu com agudeza o perigo catas¬ 
trófico que pendia sôbre a Cristandade. «M è luz do 
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que se passava no Levante .quie o Extremo-Ocidente 
ganhou a consciência da missão que as condições 
geográficas ihe apontavam». Consciente desta con¬ 
tundente e dramática realidade, pelas informações 
de D, Pedro e apêlos do Papa, o Infante D. Henri¬ 
que, perante o fracasso da política pontifícia de cru¬ 
zada europeia, concebe o plano d'e destruir o Islame 
no'Oriente, debelando assim «o desastroso alcance da 
invasão otomana sôbre a economia e a civilização 
europeias», 0 golpe seria vibrado pela conquista 
dos alicerces económiicos do império muçulmano, 
que eram o ouro africano e as especiarias orientais; 
para financiar 0 grande empreendimento utilizava-se 
a exploração comercial das terras ao sul do Bojador. 
Anos e anos de navegação demonstraram que só 
muito lentaimiente o projecto se iria realizando, e 
como, cOm a queda de Constantinopla em 1453, a 
situação europeia se tornou excepcionalmente grave, 
D. Henrique lança audaciosameinte as suas carave¬ 
las através do golfão para dobrar pela passagem do 
Sudeste e através do Atlântico para descobrir o ca¬ 
minho do Noroeste, o que encurtaria o alcançar das 
fontes de riqueza do Islame. Para Jaime Cortezão, 
por conseguinte, os objectivos económicos dos des¬ 
cobrimentos constituíam acima de tudo um meio ao 
serviço de Um fim poMcò-religioso (a destruição do 
Islame e 'a defesa da Cristandade) . 

Pela breve exposição das explicações sugeridas 
no nosso século pOde constatar-se a tendência para 
um acôrdo no diagnóstico da causa decisiva. Os des¬ 
cobrimentos e conquistas dos séculos XV. e XVI cons- 
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tituiram a reacção europáa ao progressivo avanço 
turco que fèrrearnmte apertava o comércio ocidental 
e ameaçava os caboucos espirituais e a autonomia po¬ 
lítica da ‘Cristandade. Ocorre imediatamente compa¬ 
rar as características e repercussões desta segunda 
expansão muçulmana (como a designou Panfani) (0 
cora as da primeira dos séculos VII e VIII segundo 
as interpretou Henri Pirenne (0. O rápido subjugar 
da Pérsia, Síria, Egito, Norte de África e Penín¬ 
sula Ibérica pelos muçulmanos dilacerou a unidade 
mediterrânea em que assentava a civilização romana 
e a romano-germânica, e ílêste anOdo arruinou o trá¬ 
fego mercantil, as fainas industriais e a vida urbana 
na Europa, impondo o regresso à economia agrária 
e a absorção das instituições públicas pelos laços de 
dependência privada. 0 renascimento das cidaides 
nos séculos XI e XII e a reabertura do Mediterrâ¬ 
neo ao comércio cristão com as Cruzadas forjaram 
uma sociedade no-va que, ao contrário da sociedade 
do Béculo IV ao VII (em que a economia urbana se 
mantém imas em declínio 'lento e a econdmia domi-, 
nial 'progressivaiUente se firma sem dominar exclusi- 
vamonte), alcançou Um nível de desenvolvimento 
eco-nómicò-jurídico tal que, embora de momento 
abalada, pode resistir ao imperialismo turco e em 
breve vibrar-lhe golpes certeiros pela' expansão geo¬ 
gráfica é políticò-comercial. Actuando em sociedades 


(®) Ainintoro Eanfani: íltom ecommica ãdla crki ãâl’ 
Impero romano al prinoipio ãcl molo IVUI. Miirio lüílO. 

(b Mahomet et Clmlemagu, Paris 1885, 
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de certo medo semelhantes mas de sentidos evolu¬ 
tivos opostos, as conseqüências das duas expansões 
muçulmanas manifeistam-se também antagónicas, a 
primeira operando a contracção e a segunda favore¬ 
cendo la dilatação do comércio e das crenças ociden¬ 
tais. De modo que b explicação, quási unanimemente 
sugerida, dos descobrimentos encadeia-se à ida gé¬ 
nese do regime senhorial e feudalismo numa teoria 
geral da evolução histórica. 

O primeiro e mais saliente traço comum das hi¬ 
póteses de Bensaúde, Sérgio e Cortezão é o papel 
atribuído aos turcos numa crise económica e polí¬ 
tica que se teria dado na Europa no século XV. No 
entanto, apresentam ainda outros pontos de contacto: 
muito importantes. Estes autores conferem todos 
ao Infante D. Heairique a primazia na 'direcção dos 
descobrimentos, por outras palavras, desenvolvem 
razões que supõem no âmago do fio explicativo a 
figura do filho terceiro de D. João L 

Ora, a intervenção do Infante segundo tais direc- 
trizes, requere indispensàvelniente que se aceite a 
existência do plano henríquino das índias, quere di¬ 
zer, é necessário supôr q'Ue D. .Henrique pretendia 
alcançar o Oriente para manter a idéia de que a in¬ 
vasão turca provocou as navegações. Os historiado¬ 
res mencionados concordam ainda em que os des¬ 
cobrimentos foram conduzidos imetòdicamente e com 
intensa preparação científica, de modo que as 'solici¬ 
tações do espírito científico não seriam estranhas 
á conduta do Mestre da Ordem de Cristo. Sintetiza- 
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remos nas seguintes proposições os principais pon¬ 
tos a reter do que até aqui dissemos; 

flj--A progressão turca na prinreira metade do 
século XV ameaçou gravemente a segurança 
da Cristandade e 

5j_pi.ovocou aguda crise comercial, cortando 
ãs rotas entre a Europa e a Á.sia. 

cj —A expansão iportugueSa teve por ol)j(.'ctiv() 
resolver os problemas europams que rc^siil- 
taram do impe'rialiismo turco, 

d) —O Iinfainte D. Henrique foi o grande obreiro 

da expansão portuguesa. 

e) ~~Q Infante D. Henrique (ameobeu o projecto 

de alcançar a índia. 

/j —As preocupações científicas 'caracteiiziim a 
obra do Infante, 

Acrescentaremos as duas afirmações antagónicas 
que contrastam a explicação económica e a polítici)- 
-religiosa: 

O Infante D, Henrique era um cruzado, os Des» 
cobrimientos foram cruzadas. 

O Infante D. Henrique foi o contlniiaidor da po¬ 
lítica comercial-burguesa de João Afonso, o.s Des¬ 
cobrimentos são 0 prelúdio do capitalismo moderno. 

A prim'ei'ra proposição corresponde à vt;rdade 
histórica mas necessita de asclarecimentos capitais, 
ao passo que algumas outras carecem de prova e al¬ 
gumas mesmo devem stm fomralmento contradiiia- 
das. Afigm’a-se-ane que a discussão dos três primei- 
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ros pontos tem de realizar-se em função do estado 
económkò-social da Europa no século XIV e pri¬ 
meira (metade do XV, e depois função do am¬ 
biente-religioso e político. 


§ 2 ^ A Europa económica e social 
nos séculos XIV e XV 


À expansão imarítima do.s povos europeus nos 
sécnlds XV e XVI aparece primatialmente 
a um 'tetmipo coimo resultante e alavanca na 
passagem ida isociedade senhorial e urhana de Idade- 
-Média para a eoonotraia nacianal de tendência capi¬ 
talista. 

Há muito já que o desenvolvimento das trocas 
e 0 advento da riqueza mobiliária não só se manifes¬ 
taram na formação da burguesia e florescimento das 
cidades, como ainda repercutiram fundo nos cam- 
poS) fazendo desaparecer, a servidão da gleba. No 
entanto, se boni que cada domínio produza agora 
tendo em vista a venda, e não, como antes, para con¬ 
sumo quási exclusivo dos que nele habitavam, o 
conjunto tía vida ecoinómica permanece predomi¬ 
nantemente agrícola; só aqui c acolá, em centros 
urbanos, dispersos, vemos aflorar a actividade in¬ 
dustrial e afirmarem-ise grupos de grandes negocian¬ 
tes e banqueiros. Coimo notou Pirenne, o declínio, da 
soci€'dade medieval conheceu o dapitalista, mas igno¬ 
rou ou combateu o capitalismo. 

Postas estas restrições, parece-me, contudo, que 
podemos afoitamente considerar as relações comer¬ 
ciais e marítimas, e o impulso que provém da nova 
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clastíe, como o factor decisivo na dissolução ou trans¬ 
formação do regime senhorial e na evolução econó¬ 
mica e social que preludia a época imoderna. 

Quando o aumento das populações urbanas soli- 
citcai maior produção agrícola, ios senhores empreen¬ 
deram 0 arroteamento das terras, incitaraim a inten¬ 
sificação da cultura e para ls'so viram-se forçados a 
transformar o trabalho servil, pouco produtivo, ém 
trabalho livre, e a substituir, pelo menos parcial- 
mento, as entregas em géneros e as prestações de 
serviços por rendas em dinheiro. Mas, dêste motío, 
conquanto não estejam mais dependentes directa- 
raente da abundância ou escassês das colheitas, fi¬ 
cam sujeitos às flutuações dos preços, salários e 
poder de compra da moeda. 

Ora,, a meio do século XIV, a Peste Negra ve.in 
rarear a 'mão de obra, calculando-se que a reduziu a 
metade ou a um terço; entretanto, a atracção das 
cidadffl, onde ais fainas eram imais compensadoras 
e se vivia com .mais liberdade, tendia ainda a des¬ 
povoar 0 campo: tudo se oonjuga,va,' portanto, para 
uma alta do valor do trabalho, o que em alguns paí¬ 
ses levou os proprietários a conseguir a intervenção 
do ipoder real. A perspectiva do regresso à antiga 
servidão desencadeou uma onda de revoltas campe¬ 
sinas. Por outro lado, as rendas fixadas por contracto 
e costume tíe iuma vez para sempre, não bastavam 
para satMazer as necessidades crescentes da exis¬ 
tência senhorial que resultavalm do maior número 
e variedade de objectos, de consumo trazido,s pelo 
comércio. A clasàe cujo poder de compra estaciona 
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quando surgem novas condições materiais, baixa de 
nível em relação às outras classes, cujo poder de 
compra sobe proporcionalmente. 

Comprimida entre a elevação do custo da vida e 
a centralizaçao política, a nobreza procura no es¬ 
tado de guerra permanente legitimar e garantir o 
ascendente que vai perdendo. 

Durante o perfddo católico-feudal, o rei era .ape¬ 
nas 0 suzerano supremo, que vivia do que lhe for¬ 
neciam os seus domínios. Mas desponta o comércio, 
muitas cidades buscam a sua aliança para escapar 
às prepotências dos senhores, e, cnrao a terra deixa 
de ser a única fonte de riqueza, o rei adquire novos 
manainciais de receitas nos empréstimos dos merca¬ 
dores e nos impostos. É fácil de ver que,- enquanto 
não circulava la moeda, não podiam existir Impostos 
pròpriamente ditos nem erário público. De-certo, no 
antigo Egito o Estado organizara-se como vasta 
emprêsa económica que, por uma rêde de armazéns 
e um sistema de compensações nas trocas a distân¬ 
cia, conseguia recolher e movimentar os produtos do 
solo; não devemos, porém, esquecer que na Europa 
cristã a agricultura assentava em bases muito difer 
rentes, De modo que se tornava impraticável estabe¬ 
lecer os impostos em géneros e impunha-se ligar o 
exercício de uma função ao usufruto de um domínio. 
À medida que progride a economia monetária, pouco 
a pouco, da realeza considerada como chefia militar, 
baseada na propriedade particular da corôa, vão-se 
desprendendo os lineamentos do Estado, quere dizer, 
de um corpo administrativo, financeiro e judicial. 
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dispondo ide exércitos próprios e não já das mesna- 
das dos senhores. 

Mas esta transformação efectua-se com convul¬ 
sões traduzidas nas constantes quebras de moeda; é 
que a adaptação da mionarquia à sua nova finalidade 
realiza-se por ensaios sucessivos, num forjar de ou¬ 
tros métodos e instrumentos de direcção da socie¬ 
dade. Não existiam órgãos-para receber os impostos 
e, por isso, o poder reai entregava essa missão a par- 
tteulares, que a adjudicavam e 'daí auferiam bons pro¬ 
ventos, sendo esta até uma das origens importantes 
de acumulação de capitais, Os gastos oo'm as guer¬ 
ras, tornáos e dotes, os antigos hábitos de dispender 
sem ter em conta os rendimentos, dito de outro 
modo, a sobrevivência das características de uma 
reáeza que era um bem pessoal e não uma função 
pública, obrigavam os príncipes, os reis e a Santa Sé 
a recorrer ao auxílio dos ricos mercadores, o que a 
êstes trazia facilidades e privilégios. A mesma razão 
os impele a intensificar as medidas fiscais, a cada 
passo pedindo aos povos novos tributos e criando, 
como claramehte se vê com o Papado, meios diversos, 
e por vezes opressivos, de angariar dinheiro. Fre- 
qüentes vezes, para restituirem os empréstimos e 
saírem de embaraços, depreciaim a moeda sem terem 
em conta a. desconfiança e transtornos que tal prá¬ 
tica ocasiona ao comércio e ainda o prejuízo que lhes 
advirá de os futuros subsídios serem concedidos em 
moeda desvalorizada qüando os preços já subiram. 

Afigura-se-me, assim, que as grandes questões 
sociais ao findar o século XIV são determinadas pela 
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foimaçâo e iprogressivo alargamento da riqueza mo¬ 
biliária. Poderia acrescentar que o próprio Estado 
monárquico tendia a tomar então por modêlo a or¬ 
ganização das cidades, quere dizer, a adoptar o seu 
sistema de finanças, de justiça e de administração. 
E ainda de outro modo notamos a influência da ci¬ 
dade, pois os arredores, numa área extensa, são por 
ela compelidos a abandonar o trabalho manufactu- 
reiro, reservado exclusivamente para 03 que habi¬ 
tam dentro dos seus muros: a época de trezentos é a 
do triunfo pleno da indústria urbana, Ao mesmo 
tempo, dentro de cada cidade, as corporações pro¬ 
curam reger tôda a actividade económica e política, 
num esforço obstinado para deter a acumulação de 
capitais le impedir que 'ê.stes venham controlar as 
trocas locais e a produção. Não só a entrada de mer¬ 
cadores estranhos na cidade é embaraçada por tô- 
das as formas, como também os núcleos industriais 
se atacam reciprocamente. Algumas cidades adqui¬ 
rem 0 privilégio, bastante rendoso para 0 fisco real, 
que assim se torna mais efiriente, de serem pontos 
forçados de passagem para certas mercadorias, co-mo 
sucéde com Bruges para as lãs inglesas. 

Descortina-se, por conseguinte, uma tendência 
para a economia corporativa fechada e anti-capita¬ 
lista, e, se bem que existam poderosas confederações 
com 0 fim de resistir aos príncipes e combater a pi¬ 
rataria, a comunidade urbana forma' uima unidade.. 
Mas as fôrças comerciais postas em jôgo são já de¬ 
masiado estuantes para se deixarem conter, e con¬ 
duzirão è ruína os centros onde triunfa 'ssaa tendên- 
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cia particularista, Na verdade, o comércio interna¬ 
cional que impulsionou as aglomerações urbanas de¬ 
pende de uma multiplicidade de factores que elas 
não podem dominar, e ^que resultam precisamente 
dêsse carácter cosmopolita. Se queremos compreen¬ 
der os traços fundamentais dos problemas desta 
época, temos, portanto, de nos voltar para as relac¬ 
ções dos vários mercados longínquos no espaço. 

É no cruzamento das principais rotas mercantis 
que, em dadas épocas do ano, se encontram os mer¬ 
cadores dos diferentes países e constituem feiras, 
como as de Champagne e Lyon, isto é, lugares de 
movimentos periódicos de transações. A troca sim¬ 
ples, de objecto contra objecto, que se praticara no 
regime feudal e não fôra desconhecida de sociedades 
mais rudimentares, cedeu o lugar à troca por inter¬ 
médio de metais, quere dizer, à coimpra-e-venda. Nas 
feiras generaliza-se uma modalidade aperfeiçoada 
dêste sistema, a venda a prazo substituindo a venda 
a pronto pagamento; no fim, liquídavam-se as contas 
por compensações entre os diversos crèdores e deve¬ 
dores, e 'desta maneira se evitava a passagem do di¬ 
nheiro de mão-em-mão. Esta prática conduz assim, 
no século XIII, ao aparecimento dos primeiros títu¬ 
los de crédito, as letras de fema; a mesma vantagem 
de reduzir as transferências de numerário leva a 
criar a letra de câmbio, pela qual se regulam as con¬ 
tas quando um coimerciante de uma cidade tem de 
pagar a üm comerciante' de outra cidade, -e êste, por 
seu turno,, deve a terceiro mercador da mesma loca¬ 
lidade do primeiro, , : \ : 
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De forma que não só vemos surgir o instrumen¬ 
to fiduciário, como assistimos 'à passagem, insensí¬ 
vel quási, das mercadorias coimp simples objectos de 
consumo para as mercadorias como bens. móveis, 
como riqueza negociável, ou .seja, valores. Do mes¬ 
mo passo, os metais perdem a sua qualidade de sim- 
pies mercadorias para se tomarem o instrumento 
universal das troças e o padrão idêsses valores; uma 
■ vez utilizados coimo moeda passam também a ser 
objecto de operações de câmbio, que impõe a varie¬ 
dade de espécies monetárias .de país para país e até 
de terra para terra. Os ganhos assim obtidos no co¬ 
mércio são freqüentemente empregados depois em 
emipréstimos a juros e hipotecas e ©m adquirir pro¬ 
priedades rústicas e. sobretudo urbanas, pois, com 
afluxo da gente à cidade, estas últimas garantiam 
rendas mais elevadas, Êste movimento comercial e 
financeiro permite que se formem, e contribui em 
seguida para que prosperem, bancos dispondo, de 
um montante já considerável 'de capital 'e com reprer 
sentação 'em várias nações, o que vem facilitar as 
trocas mundiais. 

Pelas condições do comércio de longo curso, co¬ 
mo sejam a insegurança, o elevado das despesas, a 
necessidade 'de conseguir facilidades e garantias, ao 
lado dos bancos aparecem as primeiras sociedades 
comerciais. Umas vezes* são alguns mercadores que 
se reúnem para fazerem a viaj.e'm juntos e, vende¬ 
rem 'e'm 'Comum, assumindo todos.; a direcção do ne¬ 
gócio e todos respondendo pelos danos ou dividindo 
no fim os benefícios proporcionalmente à -quantidade 
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de mercadorias entradas; outras vezes, os que inves¬ 
tiram capitais recebem os lucros, só respondem pela 
soma adiantada e confiam a gerência a um ou a al¬ 
guns mercadores, a quem cabe a responsabilidade. 
Mas, para que sejam menores os prejuizos prove¬ 
nientes da navegação rudimentar e da incerteza das 
rotas, os armadores cooperam em bolsas de seguros 
(como as organizadas por D. Fernando em Portu¬ 
gal), cada qual contribuindo com uma percentagem 
deminuta para a caixa comum, de onde serão pa¬ 
gos os barcos naufragados; também recorrem a se¬ 
guros privados, acontecendo até o mesmo navio ser 
segurado por mais de um banqueiro. Para diminuir, 
os riscos, os detentores da riqueza costumavam igual¬ 
mente dividir 0 capitai a empatar ,por cotas-partes 
cOm outros sócios em diferentes navios, em vez de 
0 comprometerem num só. 

As feiras, os bancos, as sociedades em nome co- 
lectivo e em comandita, as bôlsas de seguros, as cor¬ 
porações, constituem os eletoentos vitais da econo¬ 
mia burguesa no século XIV. E se, para bem com¬ 
preender 0 sentido destas designações na sociedade 
medieval, ,é indispensável despojá-ias, em grande 
parte, do rico conteúdo económico e jurídico que as. 
ánima na sociedade contemporânea, não é menos 
certo que a organização capitalista modelava já a 
actividáde comercial, e, embora não modificasse 
ainda as reiações bumanas na produção, já em cer¬ 
tas indústrias, especialmente a dos lanifícios, o tra¬ 
balhador era ,um)assaladado ,sem dneito ao produto 
do seu trabalho,. 
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Esta poderosa acumulação de riquezas em algu¬ 
mas cidades não era possível pelo simples jôgo das 
trocas locais, mas apenas pela aproximação de vas¬ 
tos meios geográficos. 0 destino do comércio euro¬ 
peu dependia em larga escala do movimento de 
transacções com a Ásia e o Sudão. Ao Levante iam 
os mercadores buscar as pedras preciosas, as porce¬ 
lanas, a sêda e as especiarias, entre as quais se con¬ 
tava 0 açúcar; lá deixavam os lainifícios, o cobre e o 
estanho, mas, a-pesar disso, tinham que pagar gran¬ 
de parte das compras em ouro. Constatamos, por¬ 
tanto, que se tratava principalmente de comércio 
de artigos de luxo, o que consentia maior margem 
de lucros dado que a exportação em grandes quan¬ 
tidades encontrava insuperáveis dificuldades de 
transportes ('). 


(q Sübro a ocoiiomia europoia voja-,so oa.süiicialmeiito: 
Ilenri Pircniio: La civümtion occúlentak ãu SP' au XF* 
siècle, Paris 1933, o ainda Horbert Hoaton: ISmomiG Eistorn 
of Europe, New York, 1930; Boisaonnade: Lo travaü ãans 
1’Europs chrétienne aw moycn âge, Paris, 1930; Piroimo, Re- 
naudet, Halplien: La ãásayrógation ãu mnãe mêdiêvel, Pa- 
ria, 1931; Ajuintore Eanfani! Op cif, 





§ 3 — Europa e Ásia ~ Os furcos 
e a expansão europeia 

S E'Cdraipararlmos odeBenvolviraento económico 
do Imundo aáátioo com o ideisenvolvimento 
económico do mundo europeu, êste aiparecer- 
-no's-á muito mais pobre e atrazaldo ante a variedade, 
a lalraplitude te a intensidade das relações comerciais, 
tanto marítimas comio 'terrestres, que cerziam o Ex- 
trdmo-JOrtente, desde as ilhas das especiariaB, ô Ará¬ 
bia, Egito 0 Síria. Para dar uma lidéia do grau de 
complexidade da estrutura social, bast,a referir que 
Marco Polo encontrou na China moeda papel em 
curso. 

As conquistas mongólicas, embora no ímpeto ini¬ 
cial destruíssem a rota peia Ásia-Central, Pérsia e 
Mesopotâimia, não só obrigara como contrapartida 
as caravanas a seguir pela primieira vez o caminho 
da Sibéria, alcançando Caffa no Mar Negro, como 
tamibôm, criando ulma vasta unidade de quási tôda 
a Ásia, bem servida por um conjunto de vias segu¬ 
ras e de cdmunicações relativamente rápidas, vêm 
impulsionar com mais fôrça a prosperidade material 
e estreitar os laços de interdependência dos cloi,s 
continentes. E assim, durante o século XIII, suce- 
dem-sc as viagens de franciscanos e de mercadO" 
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res italianos através do império mongõlico. O Khan 
da Pérsia, em contacto estreito com Génova, pro¬ 
cura construir uma frota para bloquear Adem, a-fim- 
■ide desviar o comércio do Egito e de Veneza; em¬ 
bora não chegue a executar êste projecto, desen¬ 
volve 0 pôsto de Orrauz para atrair aí a rota marí¬ 
tima das especiarias. 

Pode afirmar-se que a partir de 1285 a história 
económica é dominada pela rivalidade comercial das 
três potências burguesas de Veneza, Génova e Ara- 
gão, que se esforçara por conseguir a suprèmacia no 
Mediterrâneo e o monopólio das transacções com o 
Levante. A coroa aragonesa estende o seu poder 
pela Sicília, Sul de Itália, Córsega, Sardenha e Gré¬ 
cia, e Haimundo Líilio um momento concebe o plano 
de união da Cristandade, para aOTilnar o tráfego 
egípcio pela conquista de todo o Norte de África e 
organização de uma esquadra permanente. 

. Entretanto, a república veheziana obtinha, era 
1302, um acôrdo com os mamelucos, que lhe garantia 
substanciais vantagens económicas; mas, como ti¬ 
nha conhecimento das idéias arrojadas das suas 
concorrentes, que, apelando para o sentimento cris¬ 
tão, pretendiam servir-se da nohreza europeia para 
destruir o exclusivo comercial egípcio-veneziano, 
torna seu o espírito de cruzada contra o infiel e, 
pelo projecto de Marino Sanuto, propõe a Roma e 
à França, levar a cabo a anexação do Egito com o 
auxílio da Liga Hanseática e dos mongóis. O fer¬ 
vor religioso é, portanto, invocado como meio de 
aliciar os senhores à causa dos interesses de qual¬ 
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quer dos imperialismos rivais. A prov.i está em que 
cada um só busca adiantar-.se aos outros no enten¬ 
dimento com os muçulmanos: refefimo-nos ao tra¬ 
tado entre Veneza e o Egito; basta agora indicar 
que em 1319 a lanmalda genoveza ataca Chipre, a ilha 
dos Hospitalários, e vende aos turcote a prêsa do sa¬ 
que. A insegurança no Mediterrâneo Orientai pro¬ 
vém sobretudo das lutas mesquinhas do.s próprios 
estados entre si, quer pela turbulência irreflectida 
dos nobres e horaen.s de armas, quer pela oposição 
das cidades mercantis. 

Mas, por 1350 muda sensivelmente o panorama 
da Ásia. Por tôda a parte rebentam revoltas dos 
povos submetidos contra os tártaros dominadores, 
e 0 fanatismo religioso tende a substituir a larga to¬ 
lerância. A vasta unidade fragmenta^^se, e os blocos 
desagregados embatem mútuamente, trazendo a per¬ 
turbação ao mundo asiático. Aceita-se comumente 
que, enquanto os preços dos proidutos orientais vão 
subir, a Europa sentirá, na primeira metade do sé¬ 
culo XV, a «fome do ouro», necessário às transacções 
do com'ércio internacional. A África e a Ásia trans- 
formar-^ge-iam em objectivos político-comerciais em 
conexões recíprocas. No entanto, para podermos 
avaliar a importância de expansão turca no comér¬ 
cio, e, de modo mais preciso, na géneSe dos desco¬ 
brimentos, algumas observações são indispensáveis. 

O avanço das bordas de Timur abrange sobre¬ 
tudo as regiões da Ásia-íCentral, e só depois de 1374 
irradia pela Pérsia e Irão, alcançando Bagdatí em 
1387; quanto aos otomanos, a sua supremacia alas- 
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tra coto esforço pela Anatólia, mas o seu otojecíivo 
preferido são os Balcãs, Lybyer mostrou há longos 
anos que só no primeiro quartel do século XVI os 
turcos ocuparam as vias terrestres fundamentais 
para as transacções mercantis. Mesmo se admitir¬ 
mos que estas conquistas fermam irremediâvel- 
imente as Vias comerciais terneistres, é preciso ter 
em conta que o Atlas catalão de 1375, por conse¬ 
guinte não reflectindo ainda os seus efeitos, indica 
já que as especiarias seguem na sua maior parte o 
caminho do Mar-Roxo e Alexandria. Já então 
a principal estrada geográfica era, pois, a marítima' 
e meridional, emhora, naturalmente, o seu desen-' 
volvimento aumentasse em seguida aos aconteci¬ 
mentos de que falámos. 

É necessário recordar também que nesses tem-, 
pos 0 movimento de trocas era ainda muito incerto 
e irregular, sempre à mercê de um choque de exér¬ 
citos ou de um saque, e, além disso, estava muito 
ligado à pirataria e à aventura. Não julguemos, po¬ 
rém, que a expansão guerreira e sangrenta de Ti- 
mur foi totalmente prejudicial aos mercadores. Ou- 
çamios Halphen: «De Sairnarcande, Tiiraur fizera u.m 
grande centro de comércio, aonde convergiam os; 
produtos da Asia: pelo Tibet e Pamir, as mercado¬ 
rias, chinesas, por Delhi le Kabul, as da índia; os ra¬ 
ros europeus que visitaram então Samarcande re¬ 
gressaram maravilhados». Quando os turcos ocupa¬ 
ram 0 Egito, durante a segunda década de qiü- 
niientos, procuraram, reanimar o comércio no Mar- 
Roxo e 'pirotegerem os mercadores, «Não parece 
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demonstrado, declara-nos Hauser, ciue o prego das 
especiarias subisse em Veneza antes do começo do 
século XVI»; mas nessa altura resultava da deca¬ 
dência do Egito e da vitoriosa concorrência portu¬ 
guesa. Já desde 1914 Lybyer firmara êste ponto, 
que Heaton volta a recordar em 1936. Embora re¬ 
conhecendo os entraves que o aparecimento dos 
turcos no Levante ergueu ao comércio, julgo, con¬ 
tudo, razoável depreender que não teve necessària- 
mOTte por resultado o aniquilataento do tráfico e 
que não afectava de igual modo todos os países cia 
Europa, não constituindo talvez um factor tão de¬ 
terminante como por vezes nos dizem na origem das 
navegações dos povos ocidentais. 

O antagonismo político ou de crença não preju¬ 
dicava tanto como se supoe a boa harmonia das re¬ 
lações mercantis. Nem sequer ôsse antagonismo era 
tão vincado como pode parecer a um primeiro re¬ 
lance. Titaur, êsse conquistador impiedoso, que en¬ 
carna a reacção muçulmana, foi considerado conio 
um libertador pelos cristãos quando derrotou os oto¬ 
manos, seus irmãos na fé; e entre o infiel e os reinos 
católicos 'entabolaram-se ncigodações. Não imagine¬ 
mos que se defrontem ílois mundos, a Cristandade 
e 0 Islame. Poucos anos antes os otomanos tinham 
passado à Europa transportados peia armada de Bi - 
zâncio, e em 1444 (nove anos antes da tomada de 
Constentínopla) os genoveses fornecem-lhes os na¬ 
vios pedidos a trôco de boa soma de ouro. E não ve¬ 
mos entretanto Castela disputar a coroa do Portu¬ 
gal, e a França e a Inglaterra esgotarem-se numa 
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contenda infindável ? Sempre que o impõem as ne¬ 
cessidades materiais desaparece a distinção entre 
cristãos e infiéis, e surgem as dissensões. entre os 
próprios cristãos ou entre os próprios infiéis. Mais 
tarde os portugueses terão de conrbater no Oceano 
Índico tanto os rutoes cOmo alguns venezianos que 
os instigam e auxiliãm, e a católica França aliar-se-á 
com os turcos para combater o imperialismo do ca¬ 
tólico Carlos V. Mas já nenhum dos apêlos do papa 
Eugênio IV, de 1442 a 1445, conseguira despertar 
de novo o espírito de cruzada. 

0 início do século XV, aliás, assiste a um recúo, 
não muito duradouro é certo, do poder muçulmano 
no Levante, pois não só em 1402 os tártaros vence¬ 
ram Bajazeto, oomo as frotas italianas continuam 
a deter o controle do mar, tendo os turcos sido com- 
pltetamente derrotados na batalha naval de Galipoli 
em 1416, Só em 1421 Murad II retoma a expansão 
na Europa e as armadas otomanas rompem o ascen¬ 
dente que por uma década tinham perdido no Pró¬ 
ximo Oriente ("). Anteriormente situaram-se a to¬ 
mada de Ceuta e as viagens a Pôrto Santo e Ma¬ 
deira. Só dezasseis anos volvidos o imperador bi¬ 
zantino lança o apêlo para uma cruzada cristã: Gon¬ 
çalves Baldaia descobria então o Rio do Ouro. A in¬ 
fluência dos acontecimentos orientais mo Poente eu¬ 
ropeu suscita, portanto, problemas delicados, pois 

, (") Para a aítuaçâo asiátiea e seu reflexo na Europa: Pi- 
renne, Benaucleb Halplien; Op oií; Hauser o líenauclot: Le.? 
Déhits .ãe Váge moáenie, Paris, 1929; Oakeshott: Commmé 
tiíid! socieíi/, Gxford, 1936; Heaton, op. cíí. 
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precisamemte em 1448 as navegações e feitos de ar¬ 
mas deixam de ser empreendidos (se alguma vez o 
foram) com espírito de cruzada e passam a consti¬ 
tuir actos comerciais — indicam em perfeita con¬ 
cordância Zurara, Cadamosto, Diogo Gomes e o pró¬ 
prio Infante.D. Henrique. 

Mas que assim não fôsse. Não sei se o 
objectivo económico claramfente visível do plano 
das índias pode ser considerado mstrumento de 
destruição do poderio turco na Europa. Uma 
concepção político-religiosa de tal modo arroja¬ 
da, -exigia não só que a mancha geográfica turca 
fôsse encarada como bloco de real unidade, como 
ainda a plena compreensão das articulações entre o 
poder político e militar e os retmrsos económicos, 
quere dizer, a idéia do bloque-io em escala mundial. 
Além disso seria necessário determinar como essa 
idéia surgia em Portugal. É difícil de crer que en¬ 
tre nós existisse tão completo conhecimento da si¬ 
tuação internacional e tão aguda intuição de solu¬ 
ções mundiais, O Infante D, Pedro viajara pela 
Flandres, Itália e Centro da Europa, onde combatera 
contra os muçulmanos; participara também no.$ pro¬ 
jectos imperiais contra Veneza. Ninguém, como êle, 
estaria habilitado para uma perspectiva de conjunto 
das -questões internacionais. Talvez ao Infante, que 
percorrera as sete partidas, -se deva o alargamento 
do plano das navegações, de africano e atlântico, 
para asiático e mundial ('). É já durante a, sua re- 

(’) Como foi sugerido eni «ih (lomlmiimUiH n u twolit' 
ião ãa economí mundial», 
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gência que Antão Gonçalves parte em demanda das 
índias e do Preste João, 

Silraiplesmente, ise esta hipótese pode expli¬ 
car a compreensão dos problemas mundiais no 
Ocidente peninsular na primeira metade de qua¬ 
trocentos, devemos contudo pôr em relêvo que 
um pressuposto está subjacente à idéia do pro¬ 
jecto contra o ilmiperialismo turco; podemos for¬ 
mulá-lo assim; o domínio da índia e do Norte de 
África (incluindo o Egito) destruiria a base eco- 
nômicò-política do império turco otomano. Ora, é 
preciso vincar com fôrça que nada consente tal afir¬ 
mação durante o século XV; o império turco não 
abarcava essas regiões, e menos se pode dizer que 
delas retirava os fundamentos do seu poder expan¬ 
sivo. Còmo 0 império bizantino, anteriorraente, ou 
mais ainda, o império turco é, quanto ao seu subs¬ 
trato geográfico, anatóliò-balcânico. Êste ponto é 
mais que suficiente para negar a realidade do plano 
de cruzada contra os turcos otomanos pela circum- 
navegação da África, a não ser que se pretendam 
atribuir aos dirigentes do século XV planos mani¬ 
festamente absurdos, Que o absurdo se não deu, de¬ 
monstra-o 0 facto de que, quando Afonso V preten¬ 
deu empreender a cruzada contra os turcos, apare¬ 
lhou uma armada para os ir combater no Mediter¬ 
râneo Oriental: iei’a aí, na realidade, que se decidia o 
choque. 

Afigura-seHme altamente significativo o silêncio 
de todos 03 nossos cronistas e diplomais da época no 
qije respeita a êssc plano, Não quero já que nos 
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referissem a iarticulação tle idéias entre as navega¬ 
ções e a cruzada contra os turcos, embora só uma 
inaceitável política de rigorosíssimo sigilo podesse 
dar conta da ausência idas mais imperceptíveis alu¬ 
sões. Joaquim Bensaúde não ignorou esta lacuna da 
documentação da sua tese, e Cortesão não a deve 
também ignorar, mias não lhe atribuiram o signifi¬ 
cado que realmente tem. Basta-me apontar que em 
nenhuma das fontes se nota a míniima preocupação 
pelo imperialismo turco, que nunca se tem a idéa 
da Cristandade gravemente ameaçada e que urge 
defender a todo o custo, pelo menos até 14,5:). É im¬ 
possível argumentar quie o.s cronistas e os documen¬ 
tos não referiam estas inquietações devido à política 
de segrêdo. 

Mas as fontes fornecem-nos até a prova de que a 
expansão tuixia hão cortou as rotas comerciais entre 
a Ásia e a Europa. Na Década I da Asia (Gap. V, Li¬ 
vro III), ao descrever a viagem de Afonso de Paiva e 
Pero da Covilhã, refere João de Barros que a Qrmuz 
concorrqm tôdas a's especiarias e riquezas da índia, 
as 'quais seguem para Bagoldá e ganham Alepo e Da¬ 
masco transportadas por cáfilas de camêios; logo, a 
grande via mercantil ído Golfo Pérsico e Síria con¬ 
tinuava em activo tráfego no reinado de D. João II. 
A ‘©sta prova positiva podemos acrescentar a inter¬ 
pretação dada por Duarte Pacheco Pereira no capí¬ 
tulo B.» do livro IV do «ESMERALDO DE SITU 
ORBIS» ás conseqüôncias da viagem lie Vasco da 
Gama: enquanto até então os mouros do Oriente 
forneciam as especiarias e outros produto.s aos vene- 
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zianos que as íiistribuiam em abastança pela Europa, 
África e parte ida Ásia, depois de 1498 as naus por¬ 
tuguesas detêm todo êsse comércio; por conseguinte, 
as mercadorias asiáticas não tinham :deixado de 
afluir aos mercados europeus durante o século XV. 

Pretende-se umas vezes que a expansão europeia 
resultou da perturbação comercial causada pelo 
avanço turco, afiilma-se outras vezes que constituiu 
um meio para vencer a ameaça turca privando o 
império muçulmano dos seus recursos 'económicos 
e envolvendo-o militarmente. Causa económica no 
primeiro caso, causa político-religiosa no segundo, 
ambas as explicações assentám na tese de que a 
expansão turca gerou a 'expansão europeia, No en¬ 
tanto, convém lembrar'mo-nos dos tópicos da aná¬ 
lise que realizámos: 

1. “—Os projectos de expansão europeia são an¬ 
teriores â ameaça turaa otomana (do início do sé¬ 
culo XIV, enquanto esta só se manifesta no sé¬ 
culo XV); 

2 . '’ —As primeiras navegações europeias e ten¬ 
tativas de penetração em África são também ante¬ 
riores ao alastramento do império turco; 

3. ®—0 Islame não formou um bloco em face da 

Cristandáde; , , , , 

4. ®—Á 'Cristandade não formou um bloco em 
face do. Mame; ' 

5. ” — O avanço turco atingiu somente, no período 
que noB , interessa) as: estradas terrestres, de impor¬ 
tância menor‘que a vüa marítima do Mar Roxo, 
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e mesmo quanto a ‘essas só em 1516 dominou os têr- 
mos das duas principais; 

6 . ® —As conquistas turcas não aniquilaram o 
comércio, o tráfego não cessou nas vias terrestres; 

7. ® —Os preços das especiarias não subiram no 
decurso do século XV; 

8 . ®—-Não é possível documentar a inquietação 
pelo imperialismo turco no Portugal do século XV; 

: 9.® ^ O projecto de destruir o poderio turco pelo 
domínio do NO'rte de África e índia não se adequa á 
realidade política e económica do século XV. 

Não será ousado concluir que o aparecimento dos 
turcos no Levante não explica por si só a génese das 
navegações ou até que nela não exerceu qualquer 
influxo, embora não seja inverosímil que mais tarde 
marcasse a orientação da política dos descobrimentos 
e eanquistas (®); mesmo esta idéia não me parece de 
admitir, pois que as grandes linhas da expansão se, 
explicam satisfatoriamente sem recorrer à ameaça 
turca. Aliás, não se tem reparado bem que a conexão 
entre as conquiS'tas turcas e as navegações pressupõe 
dèsde 0 início a realidade 'do plano de alcançar a ín¬ 
dia. Sem tomar por agora posição na controvérsia, 
seja-mè perimitido sublinhar que carecemos de pro¬ 
vas perentórias, ipleniaimente claras, de 'qu€' antes de 
D, João II se pretendia navegar até á índia (”). Ora, 

,'parece-me profundo .êrro 'ihetodológico assentar'a 

(*) Como foi sugerido om «OS DESCOBRIMENTOS E, A 
EVOLUÇÃO DA ECONOMIA MUNDIAL». í 

(«) Duarte Leite: «0 PLANO HENRIQIHNO DAS ÍN¬ 
DIAS E OS NOSSOS ESCRITORES», (Seara Nora N."* 754, 
755 e 750) 1940. 
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explicação <io moviniGiito das descobertas om base 
sujeita a controvérsia. A realidade do plano henri- 
quino da índia não tem sido impugnada por espírito 
de polémica, antes pela necessidade de usar com ri¬ 
gor irrefragável a crítica histórica, destrinçando o 
que está limpidamente, irrefutàvelmente documen¬ 
tado, do que não passa de conjectura plausível. Por 
conseguinte, impõe-se construir uma teoria dos des¬ 
cobrimentos que não dependa inteiraimente de uma 
hipótese tão duvidosa. 


§ 4 — O comércio europeu e as condições 
portuguesas 

4 . eclosão dos imiperialiamos ultramarinos re- 
/\ sultou sem dúvida de condiições gerais de 
sociedade europeia e de coíndição esipeciais <ie 
cada país; para a coimpreenderimos plenaimente de¬ 
vemos atender ao nível económico da Europa no fim 
do século XIV, compará-lo com certos movimentos 
de carácter geral que nos mostra a economia, e si¬ 
tuar neste quadiro a intervenção de factores externo.s, 
demasiado irealçáda em detrimento dos factores in¬ 
ternos. 

Alêm das trocas com o Oriente,, tecera-se já na 
sociedade europeia uma rêde de relações de permuta 
de produtos e uma activiclade industrial bastante 
amplas e intensas. Desde o século XIII que as gale¬ 
ras italianais iam buscar a lã em bruto aos mosteiros 
ingleses, que a forneciam também à Plandres; essa 
lã era tecida, tincta e confeccionada nas cidades 
flamengas e om lOorença; eim paga, a Inglaterra re¬ 
cebia os vinhos d'a Grécia, de Creta, do Reno e de 
Pmridéus, as sôdas de Ba^gdad e os brocados de Da¬ 
masco, a pedra de construção da França. Por esse 
te'm'po, Q Liga Hanseática trazia de Novgorod alguns 
produtos orientais, que aí chegavam vindos do Mar- 
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-Negro, e abastecia-se ainda das madeiras e peles 
da Rússia, vendia cereais em Londres, transportava 
para os Países-Baixos o cobre e o ferro da Escandi¬ 
návia, e trocava a cerveja e o peixe pelo sal de que 
necessitava para salgar os arenques do Báltico. A 
Hungiia exportava a prata para o Ocidente e a Sicí¬ 
lia fornecia o açúcar, embora não dispensasse a sua 
compra no Levante. Os países do Mediterrâneo en¬ 
travam eim contacto com as Áfricas e a partir de 
1291 estava estabelecido em Sidgilniessa, vila do 
Marrocos saariano, um mercador genovês. De modo 
que as várias regiões 'estavam já intimamente liga¬ 
das, quer pelas linhas curtas, que irradiavam do.s 
grandes centros para localidades menores, quer pe¬ 
las linhas 'mestras, que uniam o Meio-Dia às para¬ 
gens setentrionais, uma, das irei3Úblicas italianas às 
comunas flamengas 'Contornando a costa atlântica, 
outra, convergindo 'dos Alpes 'e da bacia do Mosa e 
do Escalda para as cidades de Champagne, a ter¬ 
ceira atravessando as estepes russas. 

Existiam, portanto, na Europa uma vida comer¬ 
cial e manufactureira própria e vários centros econó- 
mi'C(E que entravam em disputa para se assenhorea¬ 
rem 'dos merciadfls e -das bases de proveniência das 
mercadorias. Por outro lado, o comércio com o Orien¬ 
te 'acusava saido negativo 'e os metais preciosos 
eram por isso drenados. Já no Império romano tal 
acontecera, e pretendeu-se até que neste ponto esta¬ 
va a razão da crise monetária e social do séc. III, ex¬ 
plicação aliás, insuficiente. Mas agora o problema 
apresentava aspecto diferente, visto que êsse desi- 


A EXPA.NSÃ() Q17AT.B,0CI:RNTIST.A .rGIíTUflURSA 43 


quilíbrio financeiro se combinava com a necessidade 
de alargaimento geogTáfi'Co. A Europa atingira um 
plano de estruturação económica liem mais com¬ 
plexo e vasto do que a unidade .mediterrânea do 
mundo clássico tinha pernntiíio. É que â base da so¬ 
ciedade romana fôra 'O latifúndio e a escravatura, e 
0 capital não chegara a exercer influência decisiva. 
Ao contrário, no século XV, cora o trabalho de ho- 
ra'en'S livres e a acção impulsionadora idos valores mo¬ 
biliários que tentam controlar a indústria e pelo 
menos culminam pelo co'mércío, as comunidades ur¬ 
banas possuem fôrça interna de resiistênda e dila¬ 
tação. 

A progressiva procura de nietais nobres só atinge 
a 'fase crítica no segundo quartel do século XV, 
quando também se estreita o cerco dos turcos ao 
império bizantino. Em 1447, o banco genovês dos 
Centuriones 'envia Malfante como seu delegado 
ao Tuat a-fiim 'de indagar onde se localiza a zona 
aurífera e obter a maior quantidade possível de es¬ 
pécies metáliioas, o que lhe permitida dominar o 
mercado inteirnacional, Por essa época na Ale-manba, 
Tkrol, Boémia e Hungria activava-se a exploração 
mineira e buscavam-se novos jazigos. 0 problema do 
comércilo levantino aparece solidário do problema 
dO' comércio africano: quem detiver >0 ouro sera 
senhor das transacções com o Oriente. No entanto, 
há muito que esta 'COnexão de 0 'bjectivos comerciais 
tinha sido pimcebida e há muito também que as 
riquezas da África atraíam ' 0 ,,s navegadores e os 
comerciantes. As viagens de genoveses realizaram-.se 
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no fim do .tséoulo XIII, No plamsfério maiorquino 
de Dulcert, de 1339, vinha já indicaida a bacia do 
Niger como centro exportadoi' do ouro; os caminhos 
que lá conduziaiin estavam traçados na carta de 
Mecia Viladestes, de 1413, que reproduz as infor¬ 
mações dum toulosano que estivera no país dos 
negros, Pelo Sudão e Saará estendia-se a actividade 
comercial de judeus, etíopes, egípcios e árabes; o 
reino dos mandingas fornecia-lhes o ouro provenien¬ 
te do Alto-Senegal, O mistério rodeava as trocas mu¬ 
das, em que brancos e negros não chegavam a 
avistar-se (‘“j. 

A crise monetária europeia do declínio da pri¬ 
meira imeMe de quatrocentos, como as conquistas 
turcas que lhe são contemporâneas, não podemos 
considerá-las portanto como determinantes dos des¬ 
cobrimentos. íi sob 0 ângulo 'da concorrência marí¬ 
tima e comercial das comunidades burguesas do 
Mediterrâneo que deve ver-se o esboço de expansão 
do século XIV; é ainda sob êsse ângulo em grande 
parte -que me parece necessário, continuar a ver o 
movhnento do .século seguinte. Agoi-a, porém, a am¬ 
plitude das rivalidades é maior porque entram em 
jôgo os interesses das cidades setentrionais. O quási 
monopólio veneziano-muçulmano prejudicava tanto 
mais os países importadores, principaimente o.s do 
Norte, quanto o número elevado ide intermediário,s 
aumentava os preços. Para dar uma idéia da situa-. 


(“j Píira aa eonclijões africanas: La líoneiúre: La Dêm- 
verte do UAfriqne au Moyen Age, .1 vul. 
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ção, basta 'dizer que o cravo era comprado nas illnus 
de Maluco a dois 'criizados de ouro venezia'nos 'e 
custava em Calicut cinquenta e sfessenta; no Mala- 
bar obtinha-se a pimenta a três ducados, mas em 
Alexandria alcançava por vezes oitenta. Ao chega¬ 
rem à Fhandres ou à Alemanha, os produtos orien¬ 
tais custavam dezenas de vezes o que tinham custado 
no lugar de produção. Isto explica, quero crer, o 
interêsse 'dos negociantes flamengos e .alemães pelas 
nossas viagens marítimas, e depois a sua partici¬ 
pação no comércio do Oriente. 

O problema punha-se como nece.ssidaide 'de liber¬ 
tar as .relações mercantis entre os dois continentes 
do moinopóMo veneziano-muçulmano e de alcançar 
os lugares prod'Utores de especiarias e de metais 
nobres, O imperador Segisraundo, auxiliado peio 
infante D. Pedro, então margrave de Treviso, tenta 
destruir o poder econo-mico de Veneza, O Príncipe- 
Perfeito confia a Pero 'da Covilhã a missão de «ir 
desc'Obrir e saber do Preste João e onde se acham a 
canela e outras especiarias, que daquela.s partes vão 
a Veneza»: o que confirana que o avanço turco não 
aniquilou o comércio das especiarias, e indica que 
uma das preocupações da política portuguesa era 
arrebatar ê.sBe comércio aos mercadores venezian().s, 
São bem conhecidos os laços íntimos que prendiam 
Génova a Portugal, e sob a direcção dos genovêses 
cmipreendemos as primeiras 'expedições marítimas, 
Bstávaiinos, por conseguinte, intere.ssaido.s nas luia.s 
económicas da.s república.s italiaioas e reia'CiO'nado.s 
corn os problemas comerciais 'da Europa. Aliás, o 
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problema nem sempre deverá ser visto globalmeiite, 
como antagonismo entre Génova e Veneza; terão do 
se discriminar os interesses das várias casas comer¬ 
ciais das duas cidades. 

As trocas entre o Mar do Norte e o Mediterrâneo, 
prolongando o influxo 'da civilização muçulmana, 
tinham suscitado no Ocidente da Península Ibérica o 
aparecimento de coimunidaides mercantis, que, exer¬ 
citadas primeiro pelas pescarias, ousaram em breve 
enviar os seus barcos a regiões distantes. Ainda não 
findara o século XÍI e já encontraiinos en Bruges 
mercadores portugueses, que aí. fixam a primeira 
feitoria. Em 1189 existem relações comerciais com 
Marselha e Montpellier; (.'atorze anos mais tarde, (is 
portugueses recebem aiiitorização de João Sem-Terra 
para negociar em Londres. Exportávamos então azei-' 
te, vinho, sal e fruta e recebíamos objectos ananu- 
facturados, Vemos, por conseguinte, que, mesmo 
desde o início da primeira dinastia, era forte a acti- 
vidade comercial e certamente a correlativa ascen¬ 
são das classes urbanas, o que aliás é confirmado 
pelo acôrdo de comércio de 1353 entre Eduardo III 
de Inglaterra e «os mercadores e comunidades ma¬ 
rítimas de Lisboa e Pôrto». 

E se a burguesia já irradiava o âmbito das suas 
transacções pelos mercados afastados, ao mesmo 
tempo vinham até Portugal representamtes dos Bar- 
di e de outras casas florentinas, genovezas e corsins, 
como revelam os privilégios concedidos' por 
D. Afonso IV. Em 1375 os nossos mercadores recla- 
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mam contra a competição estranjeira, 'e o rei tem 
de tomar medidas proteccionistas (")■ 

Com' a revolução urbana de 1383 não só surge 
uma nova nobreza como também os burgueses pas¬ 
sam a influir forteimente na vida pública; e por todo 
0 século XV se arrastará o conflito, por vezes dra¬ 
mático, das duas classes. O advento da dinastia de 
Aviz marca um momento decisivo na nossa história 
e na evolução das nacionalidades. A burguesia mos¬ 
tra-se assás poderosa para que prevaleça a sua polí¬ 
tica, e, pela sua ascensão, cimenta-se a unidade 
nacional com as características de ulm Estado mo¬ 
nárquico centralizado moderno, em rnolides únicos 
nesse tempo. 

Entretanto, regista-se a baixa real dos réditos 
da nobreza, problema a resolver pela extensão ter¬ 
ritorial e recompensas que acompanham a acção 
militar. Nas côrtes de 1398 surgiram, as primeiras 
queixas; mais tarde o Infante D. .Fernando mani¬ 
festa 0 seu descontentamento e o desejo «de acres¬ 
centar mais seu estado», g em 1433 o conde de 
Arraiolos escrevera a D. Duarte que pela colabora¬ 
ção na conquista de Granada os isenhores «serão tor¬ 
nados a seu estado». Veiga Simões traçou com cla¬ 
reza a embaraçada situação financeira da classe 
nobre. O reflexo da crise econõmico-social europeia, 
cujos fundamentos apontámos, combinaido-se com 


(") Para a oüoiioinia medieval portuguo,sa, além de Gaiim 
Barres e Lúcio de Azevedto: .Taimo Cortezílo ■—0.? Factorofi 
Deimcráticos na Formação ão Fortugal (Eisféia io Eefjmc 
BepuhUcano I); Aatónio Sérgio— Eto tôno ão íiroUema ãa 
mçnarçiuk afjrárm, 
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as perturbações das guerras da independência, faz 
cqnvergir na nostsa sociedade a dupla aspiraçcão da 
nobreza a aumentar as suas terras e da burguesia a 
conquistar novos mercados. 

A paz com Castela não fôra igualmente acolhida 
por tôdas as classes do país, Regozijavam-^se os mer¬ 
cadores iporque a segurança consentiria reatar o 
tráfico regular com o interior da Península Ibérica, 
exportando fruta e outros bens pelos quais se obte¬ 
riam nobres cousas para guarnição das casas portu¬ 
guesas. De, diferente modo pensavam os fidalgos, 
pois a continuação da guerra manteria o uso das 
armas, daria ensejo a roubar as terras inimigas — 
com 0 que poderiam enriquecer,— e traria a anexa¬ 
ção de novos territórios, Afigura-seJme que se não 
tem reparado bem no que significaria a perda do uso 
das armas. Em 1383 a arraia miúda das cidades 
levantara-se não só contra á nobreza que se inte¬ 
grava nos interesses de uma monarquia terrestre, , 
como contra a gente honrada, que possivelmente 
seria constituída pelos proprietários a quem os bens 
de raiz tinham advindo pela compra, mercê ^ da 
acumulação de riqueza mobiliária, e que por isso 
abandonavam a iniciativa comercial pelo socêgo das 
rendas fundiárias; talvez também compuzessem o 
povo graúdo aqueles grandes negociantes e indus¬ 
triais que pretendiaim sobrepôr-se aos mesterais e 
pequenos mercadores. Mas, no balanço final do mo¬ 
vimento, verifica-se, pela criação , da Casa dos Vinte 
e Quatro, que álguimas reclamações do povo miúdo 
são satisfeitas, enquanto a gente honrada consegue 
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entrar directameiite nos negócios do Estado e, pela 
guerra com Castela, parte ascende aos quadros da 
nobreza. Por conseguinte, numa sociedade em trans¬ 
formação, 0 uso das armas era o meio de tornar in¬ 
dispensável a nova classe que saíra do plano bur¬ 
guês para o plano do domínio da terra. 








§ 5 — Ceufa e Marrocos 

À LGUM tempo se hesita entre Castela, Granada 
e Marrocos. À ckase aristocrática convém 
oiperações de pilhagem e propriedades qiie 
rendam, quaiisquer que sejam, mas às comunida¬ 
des rnarítimais não pode interessar um objectivo 
qualquer, isó lhes importa apoderar-se de centros 
e vias comerciais ou de pontos estratégicos para 
emprêsas ulteriores, D. João I opunha-^se a acções 
contra Castela porque a guerra ofensiva contra 
cristãos não é serviço de Deus; poderíamos acres¬ 
centar que a Portugal não interessava expandir-se 
pela aneseta, Por isso propuzera aos castelhanos 
auxílio ^para ievar a tênmo a obra da Reconquista, 
expulsando os mouros definitivamente; a idéia 
fracassara devido ès questões da sucessão da corôa 
aragonesa e, podemos acrescentar, devido sobre¬ 
tudo à não, conveniência dêsse auxílio para Cas- 
tola, pois.implicava comnpeusações territoriais. Mas 
João Afonso, vèdor da fazenda, homem cheio de 
clareza de entender, na opinião do crohista, há 
.muito falava ao rei ma conquista de Ceuta.'Deve- 
-se ao belo «saio de António Sérgio a, irrefutável 
demonstração de que o feito de Ceuta foi, inteira 
iniciativa de João Afonso (apoiado pelo rei) repre- 
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sentando os interêsses económicos, e financeiros das 
gentes das cidades, Basta uma leitura superficial 
de Zurara para nos convencermos dêste ponto. Os 
infantes não desempenham nenhum papel digno de 
relevo, e no torneio e festa nem vale a pena falar 
porque é indispensável não confundir em história 
0 anedótico com o explicativo. O vèdor sugerira a 
expedição muito antes , de se tratar de armar os in¬ 
fantes cavaleiros, e possivelmente limitomse mais 
tarae a indicar que se suprimiam as despesas das 
justas com a realização do seu projecto de Ceuta. 
Está hem provado que D. João I há muito concor¬ 
dava com João Afonso, e que as delongas resultaram 
da necessidade de tudo ponderar maduramente e 
preparar metòdicamente. Certamente possuiam-se 
já infonmes seguros àcêrca da cidade, que os portu¬ 
gueses de há muito deviam frequentar, ide contrário 
seria inexplicável a naturalidade com que foram 
acolhidas as galés das embaixadas à Sicília que ti¬ 
nham por missão estudar no local o plano de ataque, 
como inverosímil era a desgarrada ida de um criado 
do vèdor a Ceuta resgatar cativos. Como .mostrou 
nitidamente Sérgio, só o acordo de João Afonso e 
D. Joãb I com os meiicadOres permitiu organizar a 
expedição. Um negociante de Londres envia quatro 
naus, da Flandres vêm^ dezoito, da Biscaia onze. 

' Por que ee escolheu Ceuta ? Zurara insiste em 
que Ceuta é a chave do Mar Mediterrâneo. Jaime 
Cortezão interpretou que Ceuta, cora o domínio do 
esU’eito, daria a segurança .à navegação entre a,s 
repúblicas italianas: e a Flandres, constituindo uma 
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base para limpar a pirataria berbere. No entanto, 
• seria incompreensível que tal iniciativa partisse de 
Portugal. Pareceime mais plausível .supôr que Ceuta, 
chave do Mediterrâneo, nos abriria a entrada nesse 
mundo onde .se degladiavam os estados comerciais 
de Aragão, Veneza e Génova. Em Ceuta abria-^se o 
caminho do Levante, o mercado das, especiiarias, e o 
caminho da Barbaria, o mercado do ouro. A pene¬ 
tração comercia] portuguesa no Mediterrâneo pode 
ser atestada destde longe. Ao reino de Granada liga¬ 
vam-nos estreitas relações mercantis, pois os embai¬ 
xadores granadinos lembram a D. João I que os 
naturais costumam vir a Portugal com suas merca¬ 
dorias e os mercadores portugueses frequentara o 
reino inouro como se dêle naturais fôssem, e 
D. João I na sua resposta indica que não há razão 
para cessar tal tráfego («Crónica da tomada de 
Ceuta» Capítulo XXXIV). Com Marocos mantinha- 
mos também cambio; refere-se na «Crónica do 
Conde D. Pedro de Menezes» (cap. LXXXI) que os 
mouros quási todos os anos compravam a fruta do 
Algarve com moeda de ouro. Muito provàvelmente 
os nossos barcos visitavam os portos, marroquinos, 
Mas poidia o Norte de África intereasar-nos sob o pon¬ 
to de vista económico? Negou-se o valor económico 
da Barbaria quer quanto a cereais quer quanto ao 
comércio do ouro e de outras mercadorias. Anali¬ 
samos, porém, as fontes. 

No «Esmeraldo» de Duarte Pacheco a costa afri¬ 
cana é cuitíadosamente descrita. Ceuta precedeu tô- 
das as cidades da Mauritânia e Tingitânia e parte das 
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cle Hispânia em nobreza e riqueza no tempo (ie sua 
prosperidade, «Aquy lie ho principio das terras de 
África; muito fértil ide pam, vinho, fruitas, carnes, 
pescarias de desuairadas nações de peixes, e outra,s 
muitas cousas dinas de grande louvor» (capt. 13." 
do Livro I). Quanto ao rio de Laraohe «He de muita 
pescaria, e a terra de redor d’elle de muito pam» 
{capt, 15. do Livro I). Ao sul fica o rio da Mamora 
que conduz à cidade de Fez; «ha terra de dentro 
d'este rio he chaam e camipo e ide muito criaçam de 
guados e grande laurança» (capt. 15). Da região de 
Salé diz Pacheco : «Toda esta terra he muito fértil 
de pam, carnes, pescados e mel, e outras muitas 
cousas boas, e muitos e bons cavalos que por muitas 
vezes a estes Reynos trazem» (capt, 15). A zona de 
Anafé «He muito fértil 'de todo o necessário» mas, 
embore sublinhe que «muitas cousas poderíamos di¬ 
zer da bondade d’Anifee e prosperidade sua em outro 
tempo» (capt. 16), o autor não se detém porque fôra 
destruída pelos portugueses no reinado do Príncipe 
Perfeito. Já de Azamar informa que no rio há mara¬ 
vilhosa pescaria de sáveis muito grandes e bons, 
de que pagam tributo a D. Manuel, e que «esta villa 
d’Azamor e suas cOm^arcas sam muito habastadas 
de paní, carnes, pescados e outras muitas cousas» 
(capt. 17). Da baía de Mazagão para diante «se 
começam os campos de Duquella que se estendem 
quasy quarenta léguas, terra de grande fertilidade de 
pam'e carnes; e nessa bahya de Mazaguam carre- 
guam muitas naa'os d’estes Reynos, e asy de Castella, 
de triguo, quando cá por nossos pecados ho Deos nam 
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dá» (capt. 17). Mais ao .sul, na casa do Cavaleiro, «há 
muito brigo e cevada, c muitas vezes carreguam aly 
navios d’elle; e isso mesmo há muyta habastançu 
de carnes e caça; e no mar nas sincoenta e- sessenta 
brasas há muita pe-scaria de pixotas e dhutros 
muitos peixes» «capt. 18). A cidade de Safim «he 
miuito fértil de pam, carnes, pescados e muitos e 
bons cavallos que ham dos Alarues dos quaes alguns 
se trazem para estes. Reynos, e a'sy ha* aquy o-uro 
que os alarues trazem por terra de Guinee, e muita 
courama de toda a sorte, e mel, e cera com outras 
mercadorias em que se faz asaz proveyto» (capt. 
18»). A terra do cabo de Gueer para o interior «he 
muito fértil de pam, carnes, pescados, mel, cera, 
courama e houtras muitas mercadorias em que se 
faz muito proveyto, e asy ha haquy ouro, que os 
Alarues trazem de Guinee por terra» (capt, 20). 
Tôda a costa do reino de Pez «he muito fértil de pam 
e carnes e outros fruitos com muita pescaria no 
mar;... e as mercadorias que nesta terra há, he muy- 
to trigo e cevada e mel e tamaras e hanyl e coira¬ 
ma e pilitaria e muitos e bons cavalos com outras 
cousas de grande preço que cada dia se lá coanpram 
e tazem a estes Reynos» (capt. 20), A doze léguas 
de Meça estão os Montes Claros «e nelles há muito 
pam e fruitas e muito mel e cera e huuas , passadas 
e muito ferro e cobre e muyta coirama» qué «os mo¬ 
radores d’estas serras ao porto de Meca vem vender» 
(capt. 21). No cabo de Aguilo «á razoadamente ouro, 
que os Alarues por terra aly trazem de, Guinee» 
(capt. 21). Na zona do cabo Não encontram-se «mui- 
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tas ortas e pomares em que há muita fruita», «e este 
luguar he de gramde trato d’ouro por aeer eseapola 
d’Aiid 0 m)) (capt. 21) (‘^). 

O «Esmeraldo» data de 1505 a 1508. Contempo¬ 
rânea dêste roteiro é a coletânea de notícias histó- 
rico-geogTáficas de Valentim Fernandes, onde há 
também úteis indicações,àcêrca do Norte de África. 
Ceuta é-nos apresentada como «hua das principais 
cidades no tempo dos mouros assy em edificios como 
em riquezas e nobrezas e mercadorias e aqui auia 
a principal desta nauegaçã delias para toda a terra 
do sertaão. E estava em tãta prosperidade que quã- 
tos nauite passassem pelo dito estreito quer do le- 
vãte ou ipoente auiã de amaynar as velas e qual nao 
que esto nõ fezesse logo os galees dos mouros ha se¬ 
guia e a toimauã» (pág, 33 da Ed. Bensaúde-Baião). 
Na costa perto do rio de Mamora os castelhanos e 
portugueses costumam ir pescar (pág, 35). Salé'mais 
ao sul, «he lugar principal de fustas e naiijos desta 
costa. De çalle se faz grade tracto para cidade de 
Fez» (pág. 35). No rio de Azamor há muitos peixe,?, 
sobretudo sáveis, de que 'entregavam 30.000 (*) em 
tributo ao rei 'de Portugal; «aqui resgata bõos cavai- 
los, ealquiçees e aljaruias e alambees que leuã pera 
negros» (pág 35-6). De Mazagão «leuã os naujos por 
seu resgate trigo que „alli naçe» (pág, 36). Em Tyti 
«trigo carrega tãbem aqui muyto» (pág 36). A Casa 
do Cavaleiro é «hua Vila de mouros , donde vem 


, (*0^ Para as informasfles do EiWfimZdo eliamou a atonçâo 
Aatônio Sérgio, (Ensaios,; vol. IV, pág. 435), 

, ■■ (*) Bngano.de V. Peimudes, por, 10,000. 
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muyto trigo» e no cabo Carvoeiro a pescaria é abun- 
dànte. Aliás tôda a costa é «de muyto e bõo peixe» 
(pág. 36). Safim é «cidade que a melhor e a princi¬ 
pal que os mouros tem em tbda a costa deste mar des 
ho estreyto para Ethiopia. Esta cidade he de grãde 
tracto e terra seca, colhem sua agoa em cisternas pera 
beber tem, muyto trigo em cauas e ho mãtem muito 
tòmjpo sem gargulho» (pág. 38). De Safim «trazem 
. desta cidade muytos e bõos cavallos e muyto trigo, 
e anyll que faze no sertão goma arabica, alquiçes 
bedees etc,» Em Meça, «villa muy grãde de mou¬ 
ros», ha grãde tracto de mercaidorias de barbaros e 
alarues, aqui estã genoveses mercadores. Por este 
ryo abaixo, vem muyto ouro, cera, carama de vacas e 
Jiedees 'Ctc.» Em Meça, «villa muy grãde de mou- 
«se trata rauyta mercadoria». Existia no cabo de 
Não uima «casa de moeda que os barbaros fazô» 
(pág. 39). Valentim Fernandes indica ainda várias 
cidades e povoações que decaíram profundamente 
durante o século XV, sobretudo devido à acção por¬ 
tuguesa. 

Já em meados 'do século XVI, Damião de (Jois 
na sua «Crônica 'do Príncipe D. João» retoma a expo¬ 
sição da política marroquina e fornece importantes 
dados de geografia económica. Assim, no capítulo XV 
diz que Ceuta em tdmpo dos muçulmanos «foi mais 
próspera que 'dantes, assi de nobreza de cavalleiros, 
quomo 'de mercadores, e gente mechanica, porque 
has cousas se nella laurauão douro, prata, cobre, 
latam e outros metais eram tam perfeitas, que em 
artificio, e bõdade fazião auantage a todo genei’o do- 


58 VITOEINO MAGALHÃES GO.DINHO 

' k 
iá’ 

br’a laurada em Damasquo, de .maneira que das (iesUi | 
calidade, e de pánnos de Iam, e de linho, seda tape- ' | 
tes, e outras cousas deste jaez, toda a Europa, e ha | 

maior parte Dafrica se provia daquella cidade, per ! 

mercadores que nella tratauão». Mais adiante refere ■ | 
a existênciaMe um vale perto de Ceuta, voltado para ' i 
Alcácer, muito fértil, cheio de quintas com nruita ; í 
vinha, mas acrescenta «contudo has outras partes í 
do sertam sem asperas, e de terra nara mui fértil, 
nem proveitosa», Góis acentua o valor estratégico de ■ 
Ceuta como segurança não só de Portugal e Cas- y 
tela como até de tôda a Cristandade. No capítulo XI I ■ 
descreve Alcácer Ceguer cheia de «gente do mar, t 
mercadores, e outra gente, de que a mór parte se sus- 
tetaua de tecer, e fazer panos de linho muito hõs» ; 
daí os mouros faziam dano à navegação cristã, se¬ 
gundo Góis, e além disso Alcácer Ceguer dominava j 
a passagem de África para Granada, Quanto a Ar- í 
zila, lê-se que «ha comarqua desta villa he mui fértil, : |' 
tãtx) que poucas daquella costa Dafrica lhe fazem ' 'y 
auantagem, assi de fructas, quomo de sementeiras». 

Já da região de Tânger afirma Góis que «nam he 
muito fértil, nem respondem bem has sementeiras», 
no entanto acrescenta que «tem valles vezinhos à í 
cidade, que por caso das agoas que per elles correm 
saim muito fertiles, e abundantes de pasto, eiin que I 
nos tempos passados havia muitos jardins, pumares . i 

e vinhas» (capt, XXX). , i, 

As descrições de Duarte Pacheco, Valentim Fer- í 

nandes e Damiâo de Góis concordam nas suas linhas < 

essenciais e fornecem-nos alguns tópicos decisivos 
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a comparar com as informações de Zurara e outras 
fontes, Se delimitarmos a região africana que de 
Ceuta corre até o cabo Não, extrairemos dos textos 
citados os seguintes elementos que disponho esque- 
màticaimente: 

flj —Marrocos é zona de produção cerealífera; 

b) — Os cereais marroquinos são exportados; 

c) — Em Marrocos é muito abundante a creação 

de gado; 

(D — As costas marroquinas são pródigas de pes¬ 
carias; 

ej —0m Marrocos existem importantes centros 
de inidústria têxtil; 

j) —Os panos marroquinos são exportados quer 
para a Euroipa quer para o Sudão;' 

g) — Do cabo' Não a Ceuta distribuem-se vários 
têrmos das. rotas do ouro; 

/ij —Algumas cidades marroquinas têem uma 
população de mercadores, são núcleos co¬ 
merciais consideráveis; 

i) — A coirama, cera, mel, etc,, são importantes 
artigos do. comércio marroquino. 

Sem dúvida os cereais, o gado, etc., não se dis¬ 
tribuem uniformemente nesta vasta área. A partir 
de Arzila, e sobretudo de Larache, estendiam-se até 
perto do cabo Não os caimpos cerealíferos; era den¬ 
tro dêstes limites, mas já também nos da comarca 
de Ceuta, que a costa fornecia boas pescarias. A crea- 
ção de gado abrangia não só estas paragens como 
ainda mais para o norte e oriente, de igual modo que 
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O ouro se .dissomkiava por caravanas a tôda a orla 
marítima do Não a Tunes. Na península fronttnra à 
Hispânda e para o Levante, em Oram e Times, e para 
0 interior, por exemplo Fez, situavam-se os centros 
de produção têxtil. 

Alguns destes pontos são também documen¬ 
tados pelo relato de Cadamosto. No capítulo VIII 
0 navegador italiano gaba a grandíssima e extraor¬ 
dinária abunidânda de pescaria na costa afri¬ 
cana; no capítulo XIII traça as rotas do ouro 
sudanês, indicando que vêm aportar a Times, 
a Gram, a Fez, Arzila, Safim e Messa; Cadamosto 
acrescenta, o que me parece de primacial relevo, que 
os italianos e outros cristãos adquirem o ouro na 
Barbaria. As indicações -de Rui de Pina co-nvergeni 
a afidmar 0 que temos estabelecido, pois por um lado 
anota -que Azamor, ao entregar-se, obrigou-se ao tri¬ 
buto anual de doze mil sáveis, prova da quantidade 
exuberante de peixe (capítulo XXI da «Crónica d'el 
rei D. João II») enquanto noutro passo declara que a 
cêra para as grandes festas organizadas pelo Prín¬ 
cipe Perfeito veio da BerbérUa (cap. XLIV), e por 
outro lado aponta que tôda a Berbéria recebe o ouro 
de Tomboctu (cap, XXXII). 

Dêstes dados bem documentados de Geografia 
económica no século XV, infere-se naturalmente a 
intensidade do tráfego costeiro e terrestre no mundo 
norte-africano. Se bem que as crónicas fôssem es¬ 
critas pa-ra exalçar os feitos de cavalaria e não para 
descrever as condições da vida cotidiana, , é possível 
extrair dessas fontes, e nomeadamente da «Crónica 
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do Conde D. Pedro» de. Zurara, a confirmação da 
■ realidade dos moviraentos marítilmo e por carava¬ 

nas. 

Encontramos no caip. XXXI -que um barco de ca- 
iorze mercadores mouros transporta muito trigo, ce- 
. F vada e legumes de Alcácer para o Reino de Graiiad a, 

i ' e 0 cronista sublinha que -os mareantes estavam miii- 

• to acostumados ao trato de mercadorias, e pouco an 

"X exercício das armas, IJim barco de Málaga, refere-se 

[ no capítulo seguinte, leva para Tânger ricos panos 

í dourados e de seda, suponho que para aí os trocar 

por ouro, cereais e outras mercadorias. Os portugue¬ 
ses aprisionaram na abra de Gibraltar, segundo nos 
■ T revela o capítulo XXXIII, u-m barco com sôda fina, 

I roupa, muitas moedas de ouro e prata, e fruta, o qual 

I , ia a Anafé «a carregar de trigo, de que os de Gibral- 

I tar eram mingoados», No capítulo XLIX conta-se 

j como foi filhado um caravo que fora a Málaga .levar 

...A-.. trigo e de lá trazia passa para Tânger. Ouvimos falar 

"I também de um caravo carregado de sardinha e passa 

i (caj). LV) e de outro -em Gibraltar que transportava 

I muita roupa boa e peças de pano e jóias (cap. LV). A 

I LcM'aohe «acudiam -muitas mercadorias das outras 

pa-rtes do sertão» (cap. LVIII). Para Gibraltar, nar¬ 
ra-nos 0 capítulo LIX, seguia uma barca carregada 
. I : . de trigo e farinha. No capítulo LXX escreve Zu- 

i'' rara que os nossos tomaram duas zavras cheias de 

.| trigo e uvas. Mouros almocreves levam farinha e 

Iespeciaria de Gibraltar, possivelmente para aqui tra- 
. I.. zida por barcos, como se pôde vêr no capítulo LXXII. 

Jimto ao cabo de S, Vicente navios mouros passam 
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com trigos e vinhos (cap. LXXVII), Perto de Ceuta 
Gmiçalo Velho filhou nra carracão de mouros que ia 
carregado de trigo (cap, IX do livro II), À saída de 
Larache encontraram os portugueses um caravo cora 
muita louça de Málaga e .pano e outra mercadoria 
(cap. XVI, livro 11) e, além dêste, outro com fruta 
e uma barca com muita roupa, No mesmo capítulo 
aparecem uma fusta e dois oaravos de mouros mer¬ 
cadores que vinham de Tânger para Salé. Refere o 
capítulo XXI um barinel que leva trigo de Anafé 
para Oranada, Um caravo grande transportava cava¬ 
los, muita cevada, mel e manteiga, para Gibraltar, 
dizmos 0 capítulo XXII do 2,“ livro, O capítulo se¬ 
guinte fala de um navio que passava por Ceuta car¬ 
regado de pão. 

Êste conjunto de citações é tanto mais signi¬ 
ficativo quanto Zurara não escreve uma obra 
sôbre o comércio e, em geral, a vida económica 
e a sociedade, mas confina-se às proezas guerreiras 
e“só incidentalmente alude à navegação mercantil 
e à produção; mais ainda, tais alusões só se inserem 
a propósito dos ataques navais dos portugueses. Por 
conseguinte, a «Crónica de D. Pedro de Menezes» do¬ 
cumenta cOm solides a realidade da exportação de 
cereais marroquinos e a existência de tráfego muito 
intenso ao longo da costa da Barbaria e entre a Bar-. 
baria e 0 reino de Granada.. Recordemos que aci-. 
ma mostrámos a existência de relações comerciais 
entre 0 reino de Granada e Portugal'e até de Por¬ 
tugal com o Maghreb, sendo esta.segunda faceta 
atestada também.:por Zurara. 
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É agora talvez mais fácil compreender as razões 
I que levaram João Afonso e D, João I à expedição a 
Ceuta. Na mente dos dirigentes esta conquista não 
•: : ■ era uma idéia isolada, pois Zurara com tôda a cla- 
i. reza declara que ipara o rei ela constituía o primeiro 
I’: ; passo da conquista do Norte de África: vejam-se os 
capítulos VII, IX e XII do Livro I da «Crónica do 
; I Conde D. Pedro de Menezes», Ceuta valia em si pró- 
■| pria, e sobretudo porque abria à penetração portu- 
|.... guesa dois mundos: o marroqumomiediterrâneo, e o 
T marroquino-atlântico. Um coaiduziria ao campo on- 
. de a concOTrência comercial '6ra áspera, ao mercado 
f moditerrâneo e ao Levante, o outro ao mercado 

T sudanês. Bra suma, Ceuta era a porta para as re- 

I giões do ouro, dos cereais, dos panos, das pescarias, 
I Não se escolheu Granada devido ao fundado receio 
1 de insanável con.flito com Castela e porque não ras- 

f: gava os horizontes económicos como as cidades 

í maghrebinas. 

. r Mas Ceuta valia também por si própria, Na 
I ■ descrição de Valentlm Fernandes nitidamente se in- 
I' dica que é o centro principal das transações com o 

I. interior africano, Zurara é mais explícito, pois no 

L capítulo XV do livro I da «Crónica de D. Pedro de 

1 Menezes» declara que «todolos mioradores da Cidade 

I ■' pela maior parte eram mercadores, e officiaes, e ma- 

I reantes» e por isso a gente nobre não podia residir 

I ■ dm Ceuta, tinha de se alojar nos paços de Aljazira 

I nos arredores afim de não molestar a população bur- 

I guesa; fenómeno idêntico ao do Pôrto medieval, a 
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cidade dos navegadores e negociantes era Portugal, 
como Oeuta ot Marrocos. Gois acentua taffi'bém 
que Oeuta é povoada de raercadores e gente mecâ¬ 
nica, especializando o fabrico têxtil como bem carac¬ 
terístico da sua ecotnomia, e aponta que a cidade é o 
escoadoro de mercadorias africanas. Em Ceuta 
encontrava a burguesia um dos têrraos das rotas do 
ouro do Sahará, comio se vé no Atlas Catalão de 
1375. 

Além disso a comarca era muito fértil; Duarte 
Pacheco fala mesímo na abundância de pão e, embora 
Gois não considere produtivas as zonas em volta, en¬ 
contramos na «Crónica de D. Pedro de Menezes» re¬ 
ferências muito significativas. Não só a região devia 
ser 'densamiente povoada, praquanto Zurara constan- 
temente aponta aldeias populosas e quintasnos vales 
revestidos de hortas e pomares, e muito abundante 
de gado, pois em cada cavalgada eram apresadas 
centenas de bois e carneiros, como até conheceria 
lavoura desenvolvida mesmo de cereais. Numa das 
aldeias saqueaidas encontraram os portugueses mui¬ 
to pão, vinho, legumes e roupa era abastança (cap. 
XXXVII do livro I) e noutra sortida cruzaram-se 
com três asnos carregados de pão (cap, seguinte). 
Quando os mouros vêem escaramuçar perto dos mu¬ 
ros ida cidade, conta-se no capítulo XL que os cava¬ 
leiros os- impediram de talar alguns pães, e logo 
no capítulo imediato fala-se em searas que alguns 
moradores iam examinar quando foram surpreen¬ 
didos por um corsário. O capítulo LVI indica a exis¬ 
tência nos arredores de médas de pães, Era novas 
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incursões fala-se nos danos qüe os mouros causaram 
nos trigos: consulte-se,o capítulo XV do livro II. 
Numa carta de doação de 12 de Julho de 1443, pu¬ 
blicada por Pedro de Azevedo, o Regente concede a 
Rodrigo Afonso de Menezes umas caisas, currais e 
heridatíes de pão em Ceuta, 

Documenta-se, por conseguinte, a produção ce¬ 
realífera na zona de Ceuta; ignoro, porém, se essa 
prOdução comportava um excelente exportável, e 
por isso Iteito-^me a afirmar que Oeuta era uma das 
portas doe campos de pão, logo, que a sua conquista 
pode ter sido causalda pela necessidade de cereais. 

Zurara e Damião -de Goiis põelm em reiêvo o valor 
estratégico da cidade. Para o humanista de Quinhen¬ 
tos Ceuta garante a Península contra as invasões 
Vindas do Norte de África, e por isso é a segurança 
dos reinos peninsulares e mesmo da Cristandade. 
Para o cronista de Quatrocentos Ceuta domina o es¬ 
treito, e por isso é a segurança da navegação e do 
comércio .entre o Mediterrâneo e o Atlântico, base de 
combate á pirataria sarracena. David Lopes e Jaime 
Cortezão vincaram êstes aspectos do problema. Mas 
vejamios melhor. A tomada de Ceuta, incontestável¬ 
mente dificultaria o envio de reforços mouros para 
a Hispânia, e por isso facilitava muito a conquista 
cristã do reino de Granada; por êste lado parece-me 
inexplicável que fôsse o nosso país a empreender tal. 
acção, que sem dúvida incumbia a Castela; que 
D. João I tinha consciência dêste ponto e o ponderou 
bem, patenteiam o capítulo XII da «Crónica da To- 
toalda de Ceuta», em que é apresentado como uma 
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das 'dúvidas do rei quanto ao valor da emprêsa. A 
esta objecção do rei respondeu-se (diz Zurara que o 
Infante D. Henriquie) que auxiliar Castela seria ser¬ 
viço de Deus, mas como 'era acima de tudo insegu¬ 
rança do reino custa-me a crêr que D. João I acei¬ 
tasse por boa a resposta. Uma hipótese muito plau¬ 
sível seria que a tomada de Ceuta, auxiliando o reino 
vizinho :a conquistar Granada, seria serviço de Deus, 
e, por outro lado, ergueria uma barragem à expan¬ 
são castelhana para o Norte de África, como de facto 
ergueu, Deve ainda atender-se a que no século XV 
a's 'dissenções políticas entre os reinos 'de Granada, 
Fez e Tunes, e a 'existência de cidades-^se'nhorios 
como 'Ceuta, não d:ava'm azo a qualquer ameaça mu¬ 
çulmana sôbre a Península Ibérica; e tanto assim é 
que Ceuta pô'de ser mantida e só uma vez foi cer¬ 
cada pelos m'Ouros a ponto de necessitar socorro. 

'Cortezão preferiu acentuar que a tomada de Ceu¬ 
ta 'ora um golpe contra a pirataria berbere, e David 
Lopes concordou que stervia de apoio là navegação 
ítalio^portuguesa. Contudo, as flutuações dos preços 
das especiarias em Inglaterra baseia-a's Cortezão nos 
'estudos 'de Thorold Rogers, já 'do século passado, e 
que, como todos os 'estudos sôbre a curva dos preços 
no século passado realizados, não oferecem hoje ga¬ 
rantias quanto ao miétodo 'de construção; seria ira- 
preiscindível confrontá-los com os muitos recentes 
de Beveridge. Que assim não seja. A carreira das 
nauis de Plantíres, organizada pelo sistema de com¬ 
boio, não só tinha um ponto de apoio no porto mu- 
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çulmiano 'de Málaga como ainda dificilmente seria 
prejudicada pelo côrso. 

A quem conhece a amplitude e intensidade 
do teáfego marítimo no Norte de África e com 
0 Reino granadino, e colmpulsa, por exeimiplo, a «Cró¬ 
nica do Conde D. Pedro de Menezes», onde a cada 
passo os feitos do mar dos portugueses .(;nnsi.stem 
quási só de accões de pirataria contra a floreacmtí 
navegação comercial dos mouros, imediatamente res¬ 
salta a idéa de que a Ceuta cristã era base naval da 
guerra de côrso dos portugueses e não de ataque à 
pirataria berhwe. 

É preciso mteiSímo ir mais longe. O que se tem 
dito quanto aos obstáculos creudos pela piifata- 
ria é absolutamente insustentável e não se 
adapta às condições económicas da época, A activi- 
dade 'de corsário não se opiinlia ao cotmércio, era, e 
sê-lo ia ainda nos dias heróicos de Sir Francis Drake 
e da Companhia Holandesa das índias Orientais — 
a primeira grande societíade por acções a forma 
mais nobre do coméidio, porque implicava feitos 
guerre'iirois, que para a mentalidade désseis séculos 
são éticamente superiores às transacções mercantis. 
Quando era possível apresar, saltear, roubar, não se 
comprava nem vendia. Não se tem notado que os 
títulos de muitas capítulos dessa crónica de cavala¬ 
ria que é 0 crónica do Conde D. Pedro de M'eneZKS 
referem as roubos 'priaticados,pelos cavakúros. Dado 
que a pirataria era uma actividade económica nor¬ 
mal, regular, lícita e até orientada pelos monarcas 
— haja em vista as reclamações portuguesas aos reis 
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de Castela e Ínglatería e ao duqua de Holanda -- 
ímpÕe-JSte concluir, com Crone, n'o seu prefácio à 
edição inglesia das «Viagens de Cadamosto», que a 
pirataria não iinterPompiia o comércio. 

Não fomos, pois, a Ceuta para garantir a segu¬ 
rança da Península nem para destruir a pirataria 
muçulmana, pelo menos como objectivos primaciais. 

Os resultados da discussão do problema do pri-. 
meiro grande passo na expansão portuguesa sinte- 
tiaara-se nos seguintes tópicos:' 

aj —A iniciatiTO pertence a João Afonso e a 
D. João I, ou seja ao ministro e ao rei bur¬ 
gueses; 

—■ A conquilsta de Ceuta, integra-se num plano 
de expansão portuguesa no Norte de África; 

cj—Ceuta era a porta do mercado do ouro e dos 
cereais e da costa das pescarias; ' ' 

dj —Ceuta abria o caminho para dois mundos 
comerciais: o Mediterrâneo e o marroquino- 
-sudanês; 

ej —Ceuta era base naval para a pirataria por¬ 
tuguesa interceptar o tráfego marítimo dos 
mouros; 

f) — Ceuta tapava a expcrnsão castelhana para o 
Noi‘te de África. 

Eu' sei que se tem objectado a grande despesa 
que a ocupação de Ceuta acarretou. Os judeus da 
metrópole pagavam os ferreiros que trabalhavam em 
Ceuta, e das receitas óos almoxarifadds da Guarda, 
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Guimarães e Vila Reai se tirava dinheiro para pagar 
as despesas ida praça africana, corno se pode ver das 
cartas de quitação publicadas na colecção dos «Do¬ 
cumentos das Chancelarias Reais relativos a Mar¬ 
rocos». De Portugal iam mesmo abastecimentos para 
Ceuta. Em cartas de privilégio nessa mesma 
colecção editadas estUmula-se o fabrico de louça eni 
Lisboa para levar mantimentos para a cidade mar- 
^ roquina. Numa carta, de retómbrança de conta de 
4 de Agosto de 1446 refere-se o envio ide trigo para 
Ceuta, e numa carta de quitação de 20 de Setembro 
de 1450 ikndica-rse a expedição de milho. Nas cortes 
de Lisiboa de 1456, Viana, Popte do Lilma e Vila do 
Conde protestam contra a utilização dos seus navios 
para levar pão a Ceuta (Costa Lobo: História da 
Sociedade em Portugal, pág. 568).'Na discussão 
sôbre se se deveria ou não manter Ceuta depois de 
tomada, o partido dos que,defendem o abandono ar¬ 
gumenta que terá de manter-se com rendas da me¬ 
trópole por não ser lugar de lavoura e casais, e o 
outro partido objecta tão só que não é legítimo ante¬ 
por 0 proveito à honra. Tal é o relato de Zurara. Não, 
vejo, porém, que aceitar que Ceuta só daria dèspesa 
se penmaneoesse conquistada isolada desta as con¬ 
clusões a que acima chegám'os. Mas é possível ir 
mais longe. A afirmação de que o lugar não se pres¬ 
tava à lavoura é nltidam^ente errada. Os portugueses 
procuraram mearao povoar e cultivar os arredores, 
como ressalta de algumas cartas de doação. Em 1415 
0 rei dôa ao, conde de Barcelos os, paços de Aljazira 
«com tôdas suas entradas e saídas e direitos e per- 


70 


VITORINO MAGALHÃES QODINHO 


tenças», Doiis anos depois imosem João de Poinar re¬ 
cebe 0 casteio de Larotona e as casais que nêle esti- 
vereim, e no ano seguinte o vale de Bulhões é doado 
a João Pereira, coim '«todalas quintâss e caisaees e 
hendades e bens» e ainda com «todas suias rendas e 
dereitos e trabutos e foros». 

Adimito, no entanto, que as tentativas de po- 
voaimiento e cultivo não surtissem pleno resul- 
taido, mas por duas razões: em primeiro lugar, 
Ceuta permaneceu dezenas de anos conquista iso¬ 
lada, de modo que não era possível dominar uma 
área considerável e os mercadores mouros não per¬ 
diam a esperança de a recuperarem; era segundo 
lugar, está um êrro muito grave dos portugueises: 
os nobres que iaim a Ceuta pretendiam enriquecer 
ràpidamente e regressar ao reino, de modo que, em 
vez de protegerem a colonização portuguesa e as 
aldeias dos mouros, preferiam, em frequentes caval¬ 
gadas, TOubar gado, saquear povoações e apresar 
cativos que pagavam ' bons resgates. Que fortes 
exíemplds de desenfreada cubiça não perpassam na 
. «iCróniCa de D. Pedro de Menezes», como a acção de 
D, Duarte de Menezes que vai roubar gado de al¬ 
deias mouras que êle foi informado estarem em fes¬ 
ta de bodas! Como o caso dos portugueses vencedo¬ 
res que são mortos enquanto andam a roubar nos ca¬ 
dáveres dos inimigos! 

Quanto às despesas do Estado com Ceuta, ainda 
se não estabeleceu a situação das finanças públicas 
no século XV para podermos emitir opinião segura. 
Basta relevar que os dirigentes, ao suplicar conces¬ 
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sões pontifícias, tinham visível interêsse em escon¬ 
der as vantagens, carregando os inconvenientes. 

Mas é seguro que, mesmo se acarretou prejuízo 
para o Estado, a ocupação de Ceuta beneficiou os 
particulares, pois muitos nobres e escudeiros lá en¬ 
riqueceram com as suas depredações e os mercado¬ 
res tambâm lucraram. Com efeito, não é crível que 
0 ouro deíjdasse ide afluir a Ceuta, nem que a sua 
conquista cortasse o comiércio português cOm os 
mouros. Na «Crónica de D. Pedro de Mene¬ 
zes» bá positiva evidência do contrário. É, no 
capítulo LXXXII do livro I, o conlde que man¬ 
da construir caSas para mercadores. É, no capí¬ 
tulo XXII do livro II, a descrição da passa¬ 
gem pelo pôrto das galés de Veneza, durante 
a qual o conde e muitos portugueises compra¬ 
ram mercadorias no valor de 6.000 ducados, que 
pagaram em ouro e em troca de mercadorias da ci¬ 
dade : êsse ouro só do Sudão poidia vir; Zurara de¬ 
clara que em Ceuta havia «então homens de boas 
fazendas, especialmente aquêles que tratavam sôbre 
mar». Quere dizer, não só o ouro continuava a afluir 
à cidade, colmo ainda nela existiam fortunas pro¬ 
venientes do comércio marítimo. Quando o conde 
vem ad reino trás muitas jóias, ouro e prata (Cap. 
XI do livro II). A ocupação de Ceuta beneficiou aos 
particulares, contuldo a partir da quinta década do 
século, 0 Norte de África deixou tíie nos interessar 
como têrmo das rotas do ouro porque tínhamos al¬ 
cançado mercados muito, mais próximos da origem. 
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Em resumo, quanto à ocupação de Marrocos há 
a observar: 

1. "—Os particulares beneficiaram com a ocupa¬ 
ção do Norte de África; 

2. " — Ignoramos se o Estado beneficiou ou per¬ 
deu coto a ocupação do Norte de África porque não 
podemos estabelecer com segurança o estado das 
finanças públicas; 

3/'--As causas da decadência marroquina na 2d 
metade do século XV e no século XVI foram: 

a) — Ausência de política de colonização e de fo¬ 
mento agidcola e industrial; 

— Depredações e conseqüeinte despovoamento 
provocado pela cubiça desenfreada dos ca¬ 
valeiras — miesmo fenómeno que no Impé¬ 
rio Oriental; 

cj — Desorganização das finanças públicas; 

ã) — Desvio do comércio do Sudão com Marrocos 
para a costa da Guiné, iniciado entre 1442 
e 1448 e depois acelerado; 

ej —Estado de guerra provocado pela interven¬ 
ção do imperÍalis‘mo português, 

Sem dúvida, estranhar-se-á a nossa afirmação da 
pemiistência do comércio de Ceuta com o mundo 
africano, porque se julga tíl comércio incompatível 
com 0 estado de guerra permanente. Conhecemos o 
risco de transpor para üm século atrás informações 
de autores do século XVI, mas me não me repugna 
aduzir para a questão os «Anais de D. João III» de 
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Frei Luiz de Sousa, aliás baseados, no que a Mar¬ 
rocos se reporta, nos «Anais de Arzila», Ora, aí ve¬ 
mos que as caravanas transitavam entre as hostes 
rivais, que delas colhiam informações, quanto ao ini¬ 
migo a trôco de boas recompeneais; mais ainda: ainda 
os combates não tinham cessado,, e já para os dois 
campos adversos se precipitavaim mouros e portugue¬ 
ses alfaqueques que negociavam no resgate de prisio¬ 
neiros. Veladas alusões na «Crónica de D. Pedro de 
Menezes», por exemplo, sugerem situação semelhan¬ 
te no século XV. Julgo decisivo argumentar que as 
dissençÕes políticas entre os reinos mouros eram tão 
fortes que não só obstaram a uma acção comum con¬ 
tra Ceuta, como até levaram chefes muçulmanos a 
aliarem-se ao conde português, que, aproveitando 
essas discórdias, tentou obter Alcácer por manejos 
diplomáticos, oomo refere o capítulo VIII do livro II 
da Crónica de Zurara; repare-se agora que essas 
contenidas políticas não impediam que os reinos de 
Fez, Granada, e Tunes formassem uma unidade 
económica. 


§ 6 “ Políficas de expansão 

P OR imar ta/m^bém os portugueses imantinham 
relações comerciais com o resto do Norte de 
África, quer sob a forma de pirataria quer 
soib a forma ide transacções pacíficas. 

As fustas e outros barcos de Ceuta cous- 
tantemente percorriiaim tôda a costa. Em Gi¬ 
braltar, aponta a «Crónica do Conde D. Pedro de 
Menezes», lOncOntravam-se duma vez sete barcos de 
Castela (Cap. LII); nessa mesma altura estavam em, 
Castela m,uitas barcas carregadas para a .Berbéria 
(mesmo capítulo). Ainda antes de 1418 fustas de 
Ceuta vão piratear para Larache e Mamora (Cap. 
LIII). 0 ipróprio conde organizou uma expedição 
marítima a Larache e Salé (Cap. LVIII). Fustas por¬ 
tuguesas noutra ocasião navegam nas águas de 
Arziila e Laxiacbe (Cap. XVI do livro II). Mais signi¬ 
ficativo é, no entanto, que Zurara diga de Afonso 
Martins Caiado que fôra a Larache muitas vezes por 
mar, o que denota a freqüência regular dêsse pôrto 
para comércio (Cap. LVIII), e que se refira a um 
castelhano que tatobém aí fôra três vezes num só 
ano por mercadoria (mesmo capítulo). Outra passa¬ 
gem da crónica fala-nos de portugueses que vão a 
Tunes vender mercadorias roubadas em dois barcos 
mouros e resgatar os cativos (Cap. XLVII). 
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SÓ a persistência dêste comércio marítimo e ter¬ 
restre polde explicar, parece-me, que Ceuta seja tão 
freqü'entaida por barcos portugueses e estrangeiros, 
como em vários capítulos da mesma crónica se 
aponta; também nela se atesta a freqüênte ida de 
embarcações para a pesca ao longo de tôda a costa 
marroquina. 

É fundamental para a compreensão do desenvol¬ 
vimento posterior da expansão portuguesa a exis¬ 
tência dêste activo tráfego marítimo quási total¬ 
mente exercido por particulares, A documentação de 
que dispomos não permite calcular com rigor a am.- 
plitude da penetração comercial portuguesa no Nor¬ 
te de África durante o reinado de D, João I. Muito 
possivelmiente os portugueses navegavam até às 
Oanáriias. Sabemos ainda' pbr Zurara que o con¬ 
de D. Pedro de Menezes procura obter informações 
ècêrca do interior africano. Por outro lado, se os 
cristãos não conseguiram ser admitidos às rotas sa- 
hariianas e sudanesas, os juideus freqiientavam essas 
regiões e desempenhavam importante papel no 
comércio interior, e as suas informações foram consi¬ 
gnadas pelos cartógrafos judeus de Maiorca dos sé¬ 
culos XIV e XV. , , 

Oom '0 lactuavàm depois da tomada de Ceu¬ 
ta as mesmas causas de expansão que a ela 
tinham' conduzido, as navegações e conquistas po¬ 
diam seguir três rumos: metódica ocupação de Mar¬ 
recos, ou progressão ao longo da costa atlântica para 
0 sul do cabo Não, ou intervenção na concorrência 
econóraico-^política nó Mediterrâneo. 
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Não temos dados para afirmar a existência de um 
plano sistemático de expansão mediterrânea, mas há 
alguns indícios que seríam satisfatòriamente explica¬ 
dos pela suposição de que tal idéia não foi de todo 
estranha ao Portugal de Quatrocentos. Relata Zurara 
na «Crónica da tomada de Ceuta» que a rainha da 
Ricíliia pretendiá casar com D. Duarte, ma.s que, es¬ 
tando já tratado o casamento do príncipe herdeiro, 
0 rei mandara propôr o matrimónio com o infante 
D. Pedro. Os casamentos dos dois infantes perten¬ 
cem à Casa de Aragão, e depois o filho de D. Pedro 
disputará a corôa aragonesa. Quando se realizaram 
os preparativos para a expedição de 1415, no estran¬ 
geiro chegou-se a supôr que Nápoles seria o objecti- 
vo, e 0 rei de Aragão também receou o ataque. Todos 
êstes indícios são detoasiado ténues e vagos para sus¬ 
citarem uima interpretação coerente, seim serem, po¬ 
rém, dnteiiramente para desprezar. As duas tentati¬ 
vas de D, Duarte de Menezes contra Tetuão ainda em 
vida do pai talvez signifiquem a idéia de expansão ao 
longo da costa mediterrânea do Norte de África {*). 
O projetto do Infante D. Henrique, em 1419, de con¬ 
quistar Gibraltar pode estar relacionado com uma 
possível dilatação pelo Mediterrâneo. Aventaria a 
hipótese de qua tais idéias vagas não chegaram a de¬ 
finir-se porque se tinha a noção de que Veneza, Gé¬ 
nova, Aragão e 0 Egito dominavam o MediteiTâneo 
de modo qüe qualquer tentativa aí esbarraria com a 
oposição idecidida deissas' potências. 

(*) Mas pojem sig’iüfictir apenas que Tetuíio era neces¬ 
sário para a seguranga de Ceuta. 
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Fechado o caminho do Levante pelo Norte de 
África, restavam úinicatoente a política de extensão 
territorial em Marrocos e a política de progressão 
marítima para o sul. Estas duas orientações não 
erdm necessàriamente antagónicas, pode até dizer-se 
que se completavam. Mas condições sociais-econó¬ 
micas vão cindi-las e colocá-las frente a frente. 

É lenigraático que D. João I não prosseguisse a 
conquista encetada, mas devemos recortíar-nos do.s 
enioiimes. recursos financeiros e raiilitares que uma 
emprêsa como. a de Ceuta exigia, implicando para 
m'ais todos os gastas de uma ocupação, Parece natu¬ 
ral, por oonseqüôníCia, que despontasse a idéia de al¬ 
cançar directamente as regiões produtoras do ou¬ 
ro evitando a prolongada guerra para senhorear 
0 reino de Pez e substituindo as actividades guerrei¬ 
ras pelas relações camerciais pacíficas. Idéia, note-se 
bem, incoimpatível com os interêsses de expansão 
da nobreza e interessiainido essencialmente as classes 
urbanas. 

Zurara, é certo, sublinha fortemente que nenhuns 
mercadores nem mareantes se intrometeriam de sc 
aventurar a paragens desconhecidas, porque só na¬ 
vegam para onde conliecidamente há proveito, e por 
esta razão os descobrimentos não podiam ter sido de 
sua iniciativa. Zurara teria razão, se pudesse de¬ 
monstrar que os mercadores ignoravam as vantagens 
da navegação para o sul do Bojador, o que é inteira- 

(“) Cf. Vití(i 0 .nde do .Liigfla, Grmães a SmiUets na Epo- 
peia Eortugima ão Oriente, Introdugão, 
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ramente inadmissível dados os testemunhos conver¬ 
gentes da cartografia e das fontes narrativas. 

A importância que tinha para a burguesia a ex¬ 
pansão marítima não escapou aliás ao próprio Zu¬ 
rara, pois mo mesimo oap. V da «Crónica da Guiné» 
nos Ma que se poderiam para estes reinos trazer 
muitas miePcadOriias que se haveriam de bom merca- 
do, e se levariam para lá das que em estes reinos hou¬ 
vesse, cujo tráfego traria aos portugueses manifesto 
proveito. Mais explícito, e também coevo, é Diogo 
Gomes: «Este. mar .arenoso, os cartagineses, agora 
chamados tunísios, em. caravanas levando às vezes 
700 camelos, atravessaram até o lugar chamado Ta.m- 
bucutu e a outro país Cantor, mi demanda do ouro 
arábiteo que aí se encontra .em grande cópia», e acres¬ 
centa que 0 conhecimiento deste ftDcto «moveu .a in¬ 
quirir daquelas terras pela água .do mar». Valentim 
Fernandes declara também que o descobrimento da 
costa africana se empreendeu porque havia «notí¬ 
cia dos mouros q hiã por ouro cÕtra esta parte 
Occidental» (pág. 39), Jerónimo Munzer no seu Iti¬ 
nerário supõi de igual modo que os portugueses pre¬ 
tendiam desviar o ouro que sabiam ir para o reino 
de Pez. 

Mais do que ao comércio do ouro, é costume ligar 
a expansão portuguesa desde o início ao comércio 
das especiarias, e, alguns historiadores baseiam-se 
até nesta conexão para coiToborar a hipótese de que 
0 Infante D, Henriq.ue tinha por um dos objectivos 
atingir a índia, Mas, se há múltiplas referências 
documentais ao desejo de alcançar as regiões aucí- 
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feras e de obter escravos, escasseiam as alusões ao V;, :'J 
fito de entrar em contacto directo com as 2 !onas pro- 
dutoras das especiarias, na primeira metade do sé- , ' 
cub XV, ; 

A fonte principal é Cadamosto. No capítulo I . /J 
da sua Navegação Primeira lemose protesta- 
ram além disso, que não se podia voltar sem grande ^ ^ V. | 

ganho e que se alguém da nossa Nação (Veneza) : 
queria cotoeter a viagem, faria nisso uma coisa 1 

muito grata ao Sr. Infante, que lhe.faria mercê, pois , ; ■:! 

presumia, que nas ditas terras se descobririam es- ;■ Vf 
peciarias e outras coisas boas, de que os Venezianos . ■ " l 
eram mais conhecedores do que nenhuma outra V| 
Nação». A viagem que os portugueses propõem aos . f 
venezianos evidentemente tomava rumo para a Gui- . ;:f 
né e, por conseguinte, Cadarooisto refere-se à espe- ■ ^ | 

rança ^de D. Henrique de encontrar as especiarias 
africanas e não as orientais. Esta informação é corri)- ! 

boraida pela carta 'de Antoniotto Uso di Mare, que -í 

conta ^aos seus credores que^ entrou no rio Gâmbia ^ Vf 
em 1455 «sabendo que neste país se colhe ouro e ma- 
lagueta», ' ''il 

O primeiro contacto directo de portugueses corh 
os vendedores africanos de especiarias da Guiné. 
deu-se na região do rio Grande (Geba> na actual . : -i 
Guiné portuguesa). Assim indica Diogo, Gomes: «E ■: ;| 

assim passánM> 0 rio de S. Domingos e outro rio : | 

granife que se. chama Faocaso, para lá do rio Gran- .■ {1.1 
de,, .l.E a meio da maré ficou o mar bastante manso,, '/N-Nâ 

e vieram os mouroS de tenra nas suas almadias, e nos ^ .i; v,! 

trouxeram .suas mereaddrias, a saf?er, panos de sêda 
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OU algodão, dentes de elefantes, e uma quarta de 
malagueta em grão e nas suas cascas tal qual cresco), 
com 0 que muito me alegrei». Esta informação é 
coníirmada por Jerónimo Munzer no apênime ao 
Itmeráro : f Em .seguida chegaram os portugue.ses 
ao rio de S. Domingos, onde encontraram malagueta, 
algodão e dentes de elefante; e tôda a malagueta 
nas suas cascas». 

Mas desde quando e como se conheceriam as es¬ 
peciarias africanas em Portugal? No capítulo il do 
Livro n da Década I, João de Barros infor.ma-nos; 
«E não sònjente neste tempo por mandado de el-rei 
de,noi3 que começou a governar, mas ainda por o 
mesmo Infante D. .Henrique que como atrás vimos 
viveu até 0 ano de quatrocentos sessenta e três : 
sempre houve conquistas e descobrimentos, assim 
como da costa donde veio a primeira malagueta, qne 
se fêz por o Infante D. Henrique. Da qual alguma 
que em Itália se havia, antes, dêste descobrimento, 
era por mãos dos mouros destas, partes „da Guiné, 
que atravessavam a grande região de Mandinga e 
os desertos da Líbia, a que êles chainam Saará, até 
aportarem em o mar Mediterrâneo em um pôrto por 
éles chamado Mundi barca e corruptamente Monte 
da Barca. E de lhe os italianos não saberem o lugar 
de seu nascimento, por seri especiaria tão preciosa 
lhe chamaram Grana paradisi, que é nome que ,tem 
entre êles». Discorrendo àcêrea da povqação, de Giia- 
den, relata Cadamosto: «Não têm habitação fixa, 
mas andam sempre vagueando por aqueles desertos; 
vão à terra dos Negros, e vêm, também a esta nossa 
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Barbaria 5e cá (costa mediterrânea ocidental de 
África), são em grande número, têm cáfila de caiinê- 
los, e néles acarretam cobre, prata e ontras cousas 
da Barbai ia para Tombuto e terras dos Negros, 
donde trazem oura e malagueta, que conduzem p,jra 
cá (Mediterrâneo).» (Gap. IX da Navegação Pri¬ 
meira). 

Vêtse' portanto, que a malagueta era exportada 
da Guiné para a costa do Norte de África e aqui com¬ 
prada pelos venezianos, mas êstes só a obtinham em 
pequenas quantidades e por isso sobejamente a 
apreciavam. 

A viagem de Diogo Gomes ao Rio Grande é de 
1456, e foi, parece, nesta viagem que pela primeira 
vez obtivemos directamente a malagueta. Cadamosto 
chegou a Portugal em 1454 e realizou a sua primeira 
navegação em barcos portugueses no ano seguinte; 
taimibém de 1455 é a. viagem de Uso di Mare à pro¬ 
cura de ouro e malagueta. Consideremos conjunta¬ 
mente os seguintes factos: 

flj —As especiarias da Guiné eram conduzidas 
a uim pôrto do Mediterrâneo; 

— Nesse pôrto eram compradas pelos ver.e- 
zlanos; 

c) A Europa conhecia-as pelo intermédio dos 
venezianòs; 

dj — Obtinham-se muito pequenas quantidades 
' de tais especiarias: 

e)—A única fonte a apontar que D., He.nrique 
yispva gs especiarias é Cadamosto; 
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fj —As especiarias apontadas por Cadamosto 
como objectivo henriquino são as africanas: 

g) — Cadamosto vém, para Portugal em 1454, e a 
sua primeira viagem com Uso di Mare é de 
14o5 • 

ij—-Em 1456 os portugueses obtêm a malagueta 
directamente da Guiné. 

Fstes dados autorizam uma hipótese: a buscia 
portuguesa das especiariais africanas é conexa a üma 
solicitação económica de Veneza, interessada era 
obter maior porção Üe tão preciosos grãos. Jílsta hipó¬ 
tese ainda se torna mais provável .se atendermbs às 
amistosas relações de Portugual e Veneza na pri¬ 
meira metade do século XV (o que não obsta a que 
na segunda metade dêsse século os portugueses pro¬ 
curassem arrebatar-lhe o mionopólio das especiarias 
asiáticas). Talvez não seja arbitrário ir mais longe, 
e relacionar a vinda do veneziano Cadamosto para 
Portugal com o interesse de Veneza no descobri¬ 
mento e estabelecimento de uma nova rota das es-, 
peciarias africanas: ipois não é estranho que aban¬ 
donasse a meio caminho o negócio da Flandres, de 
lucro certo, só porque o acaso de uma borrasca o 
levou ao Algam? e não é de supôr que tivesse 
ligações com o veneziano Patrício de Conti que esta¬ 
va em Portugal ? ('^) 

Das citações feitas devemos depreender que um 

(*‘‘) A fragilidade da diseiaísão proeedente reside, segundo 
Veiga Simões, na falta de confiança que oferece o texto do 
Cadamosto. 
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dos problemas básicos que se apreseutavam (não 
importa agora se por factores internos se por in¬ 
fluências externas) ao Portugal de Quatrocentos era 
atingir a região do ouro, da malagueta e dos escravos, 
por conseguinte, um objectivo nitidamente comer¬ 
cial, relevando do grupo dos mercadores e arma¬ 
dores. 

Mas, a-pesar do que objectámos a Zurara, não 
é impossível que o cronista acerte ao supor que a 
miciativa de,ultrapassar o Bojador não pertenceu aos 
mercadores. Não sabemos ao certo quando, como e 
por quem começaram as navegações pròpriamente 
de descobriiraento. Parece-me razoável concordar 
com Duarte Leite que tudo o que é legítimo afirmar 
quanto a datação se limita, a que se situa entre 
1419 e 1425, ou seja, entre o descêrco de Geuta e a 
expddição ràs Canárias e o início do povoamento da 
Madeira. A quem cabe a iniciativa ? É perentória 
a concordância das fontes: Zurara, Diogo Gomes, Ca- 
damosto. Rui de Pina, Duarte Pacheco, Jerónimo 
Munzer, Valentim Fernandes, João de Barros, Da- 
mião de Góis, António Galvão, atribuem-na inequi¬ 
vocamente ao Infante D. Plenrique, o que é con¬ 
firmado por cartas d.e D. Afonso V e.por declara¬ 
ções do próprio Infante*. Nem todas estas fontes me¬ 
recem confiança, porque são já deformadas por 
aquilo que com propriedade se denomina a Lenda 
Henriqnina ou são evidenteménte interessadas em 
esbater a odiaida figura do Infante D. Pedro, Aceite¬ 
mos, a-pesar de tudo, que a iniciativa partiu de 
D. Henrique. Se não me engano, não se têm, porém, 
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i mamado as razõ'es porque a iniciativa partiria do 

regeldor e governador da Ordem de Cristo. 

A argumentação de Zurara, de que não podiam 
ser os mercadores a empreender os descobrimentos, 
está viciada pela inexactidão da premissa: que se 
ignorava o proveito a tirar das regiões a descobrir. 
No entanto, consideramos justo admitir que a inicia¬ 
tiva não partiu de qualquer particular: efectivamen- 

r te, para que se encetaisse e prosseguisse, poder-se-ia 

julgar indispensável uma prévia acumulação de ca¬ 
pitais em escala não reduzida, de m'aneira a manter 
iiiTn !3 despesa que não se sabia quando seria compen¬ 
sada por futuros proventos. Tanto assim que o pri- 
mieiro acto da expansão portuguesa só pelo Estado 
pôde ser organizado. 

■Ora, no século XV as ordens militares não são 
já 0 que foram outrora. A evolução da Ordem dos 

Templários dois séculos antes dá-nos a chave para 

compreender as outras ordens posteriores; quando 
t" Filipe 0 Belo a atacou e destruiu, a Ordem dos Tem¬ 
plários tinha-se transformado principalmente na 
mais influente organização financeira da época. As 
ordens militares dos séculos XIV e XV não corres¬ 
pondem já à mesma necessidade político-religiosa 
que as gerou, e constituem em grande parte pode¬ 
rosas concentrações de própriedades fundiárias e de 
riqueza mobiliária, tanto mais que algumas, por 
exemplo a de Cristo, herdaram os bans de ordens an- 
■ ■ teriores. Por coneeqüência, as ordens de cavalaria 
também devem cons'Merar-s'e forças socm'te-'económi- 
cas, e pelas suas disponlbiliidades dão azo a novos 
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eimpreenidífluentos de frutiuoso alcance. As investiga¬ 
ções de Wienner Sambart (veja-se, pw exetaplo, 0 
Burguês e 0 Capitalismo Moderno) mdstraram, em¬ 
bora exagemnido-a, ;a função das organizações fun¬ 
diárias e do Estado na génese do capitalismo moder¬ 
no; tal idéia pode e deve aimipliar-se de modo a abran¬ 
ger as ordens militaires; de resto Sombart revelou 
também com finura a quota das expedições militares 
e do espírito guerreiio a elais conexo para as origens 
das emprêsas e do espírito de empreendimento, Não 
curo agora dos móbeis do Infante D. Henrique e dos 
seus cavaleiros, limito-me a integrar a sua ordem 
no sistema das forças económico-sociais da época e 
a explicar por aí por que a iniciativa partiu de uma 
organização comO esta, independentemente dos fins 
que se propunha. Acrescento que as grandes casas 
nobres se aproximam do que dissemos quanto às 
ordens militares.: 

Não nos iludamos, porém. A possível iniciativa 
da Ordem de Cristo e da Casa Senhorial de D, Hen¬ 
rique só pode compreonder-se sôbre a larga base do 
tráfego maríimo p'ortuguês particular ao longo das 
costas da Barbaria. A naveigação particular nao ces¬ 
sou com as viagens ordenadas pelo Infante, e depois 
de 1442 revelam-se várias iniciativas privadas no 
prosseguimento da explo-ração ida costa africana. É 
êste um tamia quási inteíramente por desbravar. Sis- 
teiniàticamente, tôdas as crónicas atribuem todos os, 
empreenidilmientos lao Infante D. Henrique, e nas car¬ 
tas oficiais nota-se a mesma tendência, No entanto, 
descortina«, através das contradições das fontes, 
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que nOm seimipre assim deve ter acontecido. Muitas 
vezes um particular ou grupo de particulares pedia 
ao Infante auteização para navegar para a Guiné ou 
concessão de alguma iiha para colonizar, e, ou o 
cronista que relata a viagem a reporta a projecto da 
D. Henrique, ou a carta de doação, para manter a 
majestade dos direitos senhoriais, adscreve ao doador 
a idéia de colonização. Noima geral, os feitos dos 
servidores são transferidos para a glória do senhor. 

Exemplifiquemos, Zurara diz que Gonçalves Zar¬ 
co e Tristáo Teixeira, a que se assodbu Bartolomeu 
‘Perestrelo, pediram ao Infante licença para^ povoar 
Pôrto Santo, ao que êste acedeu; Diogo Gomes atri¬ 
bui a Gonçalves Zarco e,a Tristão Teixeira a inicia¬ 
tiva do povoamento da Madeira, que teria agradado 
a D. Henrique: mas na carta de doaçãio da Madeira 
de 1 de Novembro de 1450 o filho de D, João I rei¬ 
vindicou para si o mérito e na carta anterior, de doa¬ 
ção de Pôrto Santo, de 1 de Novembro de 1446, 
marca idêntica posição. Ignoramos se as viagens de 
descobrimento ou redescobrimento destafe ilhas fo¬ 
ram ou não ordenadas pelo governador da Ordem de 
Cristo. Incerteza ainda mais obscura paira quanto 
ao ^reconhecimento e povoamento do arquipélago 
açoreaino,, nem sequer há quaisquer indícios que 
levem a atribuir a mandado do Infante a viagem de 
Diogo de Silves (15) de 1427 e a viagem de Diogo de 
Teíve que om 1452'aboirdou às ilhas Flores'e Corvo, 

(’“) Do Silves, 0 não: do Sunis (como ainda transcrevemos 
em Documentos sôhrc a Expansão, vol. I), .segundo a mais ra- 
(•.ente leitura, proposta por Dandão Peros. 
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esta última ilha doada a D. Atonso Duque de B]’a- 
gança, pelo rei ern carta de 18 de Junho do ano se¬ 
guinte, António de Noli, ainda em vida de D. Hen¬ 
rique, descobre parte do arquipélago de Cabo Verde 
mas não parece que por mandado dêsse Infante. 

Ao Infante D. Fernand' 0 , irimão do rei, concedia 
0 monarca já em 17 de Novembro de 1457 as ilhas 
que viesse a descobrir. Os esemplos mais frisantes 
são, contudo, fornecidos por Zurara. A grande expe¬ 
dição de 1445, composta de 14 caravelas e uma füsta, 
que linha por objectivo ocupar ou pelo menos des¬ 
povoar a ilha ide Tider, tem uma imiportância tal que 
preenche mai'S de 1/4 dos capítulos da «Crónica da 
Guiné)); pois bem: é 'de inteira iniciativa dos arma¬ 
dores de Lagos, e o Infante não faz mais do que dar 
a sua aprovação, Álvaro Fernandes é enviado em 
1446 por João Gonçalves Zarco com uma caravela 
a fim de seguir mais 'àvante quanto pudesse, como 
se lô no capítulo LXXXVII, e percorre 110 léguas 
para diainte de Cabo Verde. Nesse mesmo ano Nuno 
Tristão ahmara uiraa caravela com que fôra a des¬ 
cobrir para o sul de Cabo Verde (Cap. LXXXVI), 
anterionmente à viagem de Fernandes, A viagem de 
Gomes Pires é também de sua iniciativa própria. 

Estes factos autorizam-nos a rejeitar a cómioda 
concepção de que tôdas as navegações de 1415 a 
1460 se devem a D. tlemãque, e, embora não possa¬ 
mos medir rlgorosamente'a amplitude relativa dos 
impulsos dados pelo Infante e por particulares (16), 

('") Vejíi-.se, em todo o oasfo, o finiil da última nota ao 
Cap. ni do voL n ãos IJohimentíw sôhre a Expansão. 



podemos c^ontudo assentar que houve uma plurali¬ 
dade de iniciativas que a glória do Infante não deve 
ofuscar. É de atílmitir que tais empreendimentos 
privados barbulhassem sobretudo depois de 1442, 
aproximadamente desde a altura em que se obtive¬ 
ram os primeiros escravos e se realizou o primeiro 
resgate. Zurara, e João de Barros que o segue, regis¬ 
tam até essa data forte oposição à política de des¬ 
cobrimentos de D. Henrique, porquanto a nação 
só via as peSadas deíspesas que acarretavam sem que 
resultassem quaisquer vantagens dêSse projecto 
obstinado; mas tudo mudou quando houve a ante¬ 
visão segura de substanciais proveitos. 

A aceitarm'OS eistas informiações (que não mere¬ 
cem excessiva confiança) não podemos determinar 
bem quantos anos o Infante lutou sozinho. O re¬ 
conhecimento do arquipélago da Madeira efectuou-se 
depois de 1419 mas possivelmente não resultou de 
determinação de D. Henrique, antes da navegação 
para as Canárias. Mesmo no que respeita ao descerco 
de Ceuta, nesse ano, afoitamente afirmamos que o 
filho terceiro de D. João não desempenhou papel de , 
relêvo, limitou-se a cumprir estritamente as ohdens 
reais. Só a partir de 1425 .ge documentaria com mais 
clarezja a sua actividade, pois mesta altura se inicia 
0 povoamento da Madeira, e nesse mesmo ano 
D. Fernando de Castro é enviado com uma armada 
à conquista das Canárias. > 

Infelizniente, o pOvomento da Madeira não pa¬ 
rece ser de sua iniciativa (anteS cabe aos povoadores 
e ao mjustamemte esquecido rei D. João I) e a expe- 
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dição às Canárias, que não implica actividade des¬ 
cobridora mas tão só a prossecução do plano marro¬ 
quino, deve ter sido organizada pela corâa (como 
sugeriu Jaime Cortezão), pois um particular, mesmo 
investido com senhorios, não tinha o direito de rea¬ 
lizar por sua conta conquistas de graves conseqüên- 
cias interinationais. 

Repugna-^me a crêr que a patesag^m do Bojador 
levasse tantos anos quantos nos dizem os cronistas 
e os historiadores, pois a cartografia e a informação 
oral nãd podiam (deixar dúvidas de que as terras para 
0 sul eram hahitaídas. Possivelmente os mareantes e 
mercãddres, que só navegam, no dizer de Zurara 
para onde esperam proveito certo, temialm as corren¬ 
tes junto ao cabo preferiam piratear na Barbaria, e 
foi necessária a intervenção do Infante para realizar 
0 feito ,'0 que talvez não tivesse necessitado muitas 
tentativias. Depois de ultrapassado o Bojador o inte- 
rêsse em pidSseguir esmorece de tal modo que até 
1440 só se realizaram três viagens, Incluindo a pas-' 
isagém primeira pm’ Gíl Eanes; ora, de 1441 a 1447 
reializaim-íse naida menos de vinte viagens. A inter¬ 
rupção das navegações a partir de 1436 explica-^e, 
eim parte pelo menos, pela expedição a Tânger e pe¬ 
las, dissidências em, tôrnb da Regência. Em todo o 
caso, vê-íse que a intervenção do Mestre de Cristo 
não foi muito enérgica. 

Mas novo problema deispenta. Por que se inter¬ 
rompeu em 1436 a faina de descobrir para realizar 
a expedição a Tânger? A «Crónica de D. Duarte;) 
de Rui de Pina oferece, pelo menos’ aparentemente, 
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a mesma razão que Zurara apontara para a tomada 
de Ceuta: D. í'ernaudo, 0 filho mais novo do rei de 
virtuosa memória, desejava ser armado cavaleiro e, 
pelo seu mérito pessoal, conquistar a honra e 0 pres¬ 
tígio social que lhe competiam e, como os seus 
irmãos anos trás, pensava ©m correr mundo. Jaime 
Cortezão e David Lopes descortinaram, porém, ex¬ 
plicação mais plausível. 

Há multo se arrastava a contenda diplomática 
entre Portugal e Castela quanto ao direito de con¬ 
quista das Canárias e de Marrocos. No Concílio de 
Basileia de 1435 os protestos castelhanbs tinham 
sido atendidos, e, em nova Bula de 31 de Julho 
de 1436, Eugênio IV restringe a validade da an- 
teriior Bula, em que concedera ao rei português 
as Canárias, ao caso de verificar-se a condição 
da inexisitênda de anteriores direitos, e admoeste 
D. Duarte a bem ponderar a questão para que 
não levante injustificados conflitos com o mo¬ 
narca castelhano. Castela podia de um momento 
para 0 outro fazer valer pela ocupação efectiva 0 
direito que lhe fòra reconhecido; urgia, por conse¬ 
guinte, atalh,ar ràpidamente a expansão castelhana, 
conquistando em África uma praça que comandasse 
ulterior dilatação territorial. Ceuta dolroina 0 es¬ 
treito pelo Levante, Tânger doiraina-o pelo Poente: 
a tomada de Tânger obstava a que Ceuta ficasse se¬ 
parada da metrópole pelo estabelecimento dos cas¬ 
telhanos na parte ocidental do prdmtoíório fronteiro 
à Hispânia e evitava 0 cêrco militar a Portugal que 
resultaria da ameaça às costas algarviais, Estas ra- 
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zões político-estratégicas teriam decidido o Infante 
D. Henrique e o íei. 

A hipótese dos dois historialdores é aceitável, 
e a única dificuldade que perimaneoe reside na 
Ma de Eugênio IV datada de 8 de Setembro de 
1436; com efeito o Papa aplaude a idéia de 
D. Duarte de arrancar das mãos dos infiéis as terras 
por êles ocupadas, roga a tôda a Cristandade que o 
auxilie, concede plenária remissão doe pecados aos 
que no empreendimento participarem, e estabelece 
que ficarão sujeitas à corôa portugueisa as terras con¬ 
quistadas aos infiéis. As concessões desta Bula vão 
evidentemente contra os princípios que nas anterio¬ 
res se estabeleceram e certamente desagradaria a 
Castela. Seja como fôr quanto à explicação da atitu¬ 
de pontifícia (sabemos, pelas investigações de Do¬ 
mingos de Maurício, da intensa actividade diplomá¬ 
tica portuguesa junto da Santa Sé neste período), 
não há dúvida .que esta Bula incitaria os castelhanos 
a uma acção militar para colocar a Santa Sé e Por¬ 
tugal perante o facto consumado, e por isso itaipunha- 
-se à corôa portuguesa um decisão imediata se não 
queria abandonar a Castela a conquista da Tingi- 
tânia e das Canárias. 

Se não queria abandonar a Castela a conquista da 
Tingitânia e das Canárias, dissCmOs nós. Ao que se 
me antolha, não se tem prestado a merecida atenção 
a êste ponto. A tentativa contra Tânger só é justi¬ 
ficável do ponto de vista de um plano de sistemática 
conquista de Manwos e da idéia de um monopólio 
português dessa conquista. A expedição a Tânger 
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foi fruto da concorrência de dois países em expansão 
e também fruto do desejo de remediar os inconve¬ 
nientes resultantes do isolamento de Ceuta. 

Acontece que a conquista marroquina aparece 
não só desligada como mesmo divergente das nave¬ 
gações de descobrimento. Poderíamos supô-las har¬ 
monizáveis e até conexas, se não atendessemos a que 
a primeira envolve um esforço financeiro hercúleo e 
uma tal cioncentração de fôrça militar e naval que 
são inedmpatíveis com a continuidade da explo¬ 
ração marítima, tanto mais que aos gastos iniciais 
há a acrescer as despesas posteriores de ocupação. 

Da crónica de Rui ide Pina ressalta que a em- 
prêsa de Tânger quási foi imposta ao rei por 
D. Henrique, e não vejo rnmivos convincentes 
para desacreditar inteiramente o cronista, É su¬ 
ficiente, no entanto, admitir que a idéia era de 
D. Henrique e que não agradava completamente 
a D. Duarte, cujas próprias dúvidas eram refor¬ 
çadas pelos outros irmãos. Lendo atentamente 
Rui de Pina constata-se que a explicação apresentada 
não é tanto a oportunidade de armar cavaleiro o In¬ 
fante, mais novo como o deBContentaimento de D, Fer¬ 
nando e possivelmente outros nobres quanto à exi¬ 
guidade das süas terras e à insuficiência das rendas 
que usufruiam. O cronista declara que D. Fernando 
se queixou ao rei porque possuía unicamente Atou- 
guia, Salvaterra de Campo e o Mestrado de Aviz e 
porque «lhe parecia que com estas cousas ainda em 
: honra, terras e rendas era desigual em muita parte 
aos Infantes seus irmãos, mostrava de si grande 
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'descontentamento», e falava ao irmão «para abrir 
caminho de acresce(nta'r mais seu Estado» (capt. X). 
No estrangeiro, pela maior largueza das terras, teria 
mais esperança do seu acrescentamento, embora 
com trabalho próprio. As informações de Rui de Pina 
são corroboradas pelo próprio secretário de D. Fer¬ 
nando, Frei Álvares, na sua Crónica ão Infante 
Santo. 

A insatisfação do Infante devia s'er comum a 
grande parte da nobreza, colmo revelou Veiga Si¬ 
mões. Ona, repareise que há incontestável conexão 
entre a necessiildade de novas terras e rendas para 
a classe nobre, e a idéia de dilatação territorial, o 
que explica o empenho de impedir que Castela se 
assenhoreasse do Norte de África. A depreciação 
monetária e a influência crescente da riqueza mobi¬ 
liária embaraçavam as casas senhoriais. Mas- tam-’ 
bém uma corrente da burguesia não perdera a espe¬ 
rança, que a levara a Ceuta, de englobar Marrocos 
nos seus mercados (‘0. 

Os infantes, D. Pedro e D. João opuzeram-se à 
eimprêsa de Tânger. Se o segundo vinca' com finura 
que a expedição não será serviço de Deus, o primeiro 
argumenta que já nem vale a pena discutir esse 
ponto, porquanto guerrear os inimigos da Fé só será 
serviço de Deus se daí não. resultarem danos maio¬ 
res. D. Pedro mostra O'penoso sacrifíeio financeiro 
que a, expedição acarbeta, e sublinha as dificuldades 


(") Pára uma discussão mais aprofundada do problema 
de Tânger, oitt faw das provas, pode ver-se e eap. II dos 
Documentos sôdré . a Expansão, vol.lL 
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de umia útil ocupação de Marrocos para uma nação 
de fraca densidade populacional, Conquistar praças 
é esforço vão se não se seguir 0 metódico domínio 
dos campos e a faina colonizadora; ora, a própria 
metrópole está por colonizar. Em suma, 0 Infante 
das sete partidas opõi-se à política de expansão ter¬ 
ritorial. , 

Por outro lado D. Pedro, na sua carta a 
D. Duarte quando 0 irmão subiu ao trono, aconse- 
Iha-Q a não ser pródigo'de mercês e tenças. Morto, 
0 rei, 0 problema da regência é duramente debatido, 
a um lado alinham os que do govêmo de uma 
mulher e estrangeira pensam retirar 0 , máximo de 
benefícios e adquirir como que uma autonomia den¬ 
tro do Estado, e a outro lado enfileiram as cidades 
partidárias de um po:der real forte que não ceda aos 
abusos da nobreza. D. Pedro é elevado à regência 
pela imposição das ciasses urbanas e com visível 
despeito da ciasse nobre. 

Pretende-se que 0 Infante de «A Virtude Ben¬ 
feitoria» encarnasse a política de fixação diametral- 
mente oposta là , política de transporte, mas a ver¬ 
dade é que na discussão que precedeu Tânger con¬ 
trariou somente a conquista de possessões sem se¬ 
quer aludir às viagens marítimas, e na anterior car¬ 
ta. de Bruges frisa a mesma nota, É fácil mesmo 
aduzir exemplos, de incentivo seu às navegações, 
até na «Crónica da Guiné» de Zurara, a qual é con¬ 
tudo a apologia de D. Henrique, O mais significa¬ 
tivo, parece-me, porém, que é 0 sincronismo entre 
a influência política exercida por D. Pedro e a in- 
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tensiidade das viagens de desooibrimento. Enquan¬ 
to até 1441 se realizam só três viagens, dêsse 
ano a 1447 efectuam-se vinte. Em compensação, não 
se regista nenhuma tentativa em Marrocos, ao passo 
que antes as navegações se tinham interrompido 
para a ida a Tânger. 

Sste conjunto de dados leva a aventar a hi¬ 
pótese de quê a Regência de D. Pedro foi de¬ 
cisiva para os descobrimentos, desviando-nos do 
objectlvo, norte-africano. E quere-se a contra- 
-prova ? A partir de 1448 cessam as viagens de ex¬ 
ploração, afirmam unaniiraeraente as fontes, e só de 
novo se realizam era 1456, e não por mandado de 
D. Henrique. Jaime Cortezão rejeita esta afirmação 
e defende que, pelo contrário, depois daquela data 
de 1448 a actividade de descobrir foi ainda mais 
'intensa, mas não documentou suficienteimente a sua 
tese,, que 'foi destruída pela' crítica de Duarte 
Leite (^“).'Se em 1448 pára a exploração marítima, 
ao invés vai manifestar-ise novamente em plano do¬ 
minante a preocupação conquistadora. 

Á Regência de D. Pedro foi um movimento ur¬ 
bano, como a Revolução de 1383-5, de que é a con¬ 
tinuação, pois enquanto esta se dirigira contra a 
antiga nobreza, aquela cerceava, o desenvolvimento 
da nova nobreza. Alfarrobeira é a reacçlo dos no¬ 
bres, que dominaim a vida pública durante o rei¬ 
nado de D. Afonso V. Na Regência as navegações 
constituiram a preocupação suprema, e a expansão 

('«) 0 temo meridional ãas descobertas henriquinas 
dice a ioêrca da 'Crónica dos feitos da Guinee, 1941). 
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em Marrocos foi postergada; no reinado que se lhe 
segue, a conquista imiarroquina constitui a preocupa¬ 
ção suprema, e a exploração marítima é relegada 
para a iniciativa privada. Ressalta com extraordi¬ 
nário relêvo a Gorrelação entre o desenvolvimento 
social-político e as orientações de expansão, a qual 
é claramente confirmada ainda- pela história poste¬ 
rior. Com D. Afonso V é o período áureo dos feitos 
militares além-estreito, o período morto das des¬ 
cobertas. As expedições marítimas só prosseguem 
verldadeiramente quando em 1469 é concedido o mo¬ 
nopólio do resgate da Guiné ao rico comerciante de 
Lisboa, Eernão Gomes: a realeza deixava aos mer¬ 
cadores a tarefa de devassar os mares; e durante 
seis anos continuam os navegadores, a cargo dêsse 
burguês, a exploração metódica da costa africana. 
Em 1475 expira o contrato, e o Príncipe D. João 
encarrega-se dos negócios ultramarilnos; quando 
sobe ao trono entramos no apogeu da política comfer- 
cial e marítima, do miesmo ipasso que a nobreza é 
fèrreamente abatida. 

Não exMe, poz’ conseguinte, uma directriz única 
de expansão. Na convergência das necessidades de 
expansão comercial para a burguesia e de expansão 
guerreira para a nobreza reside piausivelmente a 
causa dos detscobrimentos e conquistas. Mas as ne¬ 
cessidades convergentes de dilatação das duas clas¬ 
ses cindem-se e, enquanto os mercadores pretendem 
chegar aos pontos-fulcros para o tráfego, a nobreza 
deseja 0 alargamento territorial pela conquista, de' 
Marrocos. Além da política de fixação interna mar- 
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canwe dêste imodo duas grandes directrizes de ex- 
'paínsão: a política de expansão marítima Comercial 
e a política de expansão territorial guerreira, aquela 
relacionada com os interesses económicos da bur- 
gueáa, c'sta cOm os interêsses político-financeiros da 
nobreza. O Infante D. Pedro encarna a primeira 
política, D. Plenrique representa a segunda. 

Mas êste esquema assim apresentado não cinge 
talvez beim a realidade. Há uma participação dos no¬ 
bres nos descobrimentos a ter era conta. As casas 
senhoriais, numa época em que as corveias e os câ¬ 
nones eim géneros tinham dado lugar, pelo menos 
parcialtoente, às rendas monetárias, não dispuntiam 
já, para manter a isua clientela, do antigo recurso de 
distribuição de terras a trôco de prestação do auxí¬ 
lio militar, e, dada a vertiginosa quCdá ido valor da 
moeda e as crescentes necessidades de uima civiliza¬ 
ção coimercializada, encontravam-se a braços com o 
áspero problema da sustentação dos cavaleiros e es¬ 
cudeiros, para quelm tôda a função social girava 
ainda em tômo do senhor. Como donseqüência, os' 
escudeiros le os cavaleiros, reconhecendo embora 
que ainda ao Serviço do Béu senhor, íançam-se has 
navegações e procuram os feitos de armas em África; 
os fidalgos, pelo contrário, para obterem pelas mer¬ 
cês régias 0 acrescentamento do seu estado, vão es- 
tancear làs ipraças marroquinas, onde os assaltos às 
aldeias ajudam^ também o seu enriquecimento. Afi¬ 
nal pelos iseuls interêSses, oS escudeiros e cavaleiros 
aproxitoan^am-se ida classe burguesa e integravam-se 
na sua , directri?. 
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A questão tem ainda outra faceta. A Barbaria 
importava também ao comércio da Guiné. O ouro 
e os escravos, e mais tarde a malagueta, obtinliára-^se 
a trôco de panos e de trigo. Na verdade, para o sul 
do cabo Não espraiavam-se a terra dos azenegues e, 
a terra dos negros, divididas pelo Senegal, mas 
ambas carecendo de cereais para a alimentação, Ca- 
damosto informa que os árabes que traficavam na 
fortaleza de Arguím vendiam os negrds e' o ouro 
por panos, prata, tapetes «e sobretudo trigo, do qual 
estão sempre famintos» (caip. X dà «Navegação» I), 
e João de Barros refere-se de igual modo a que en¬ 
viávamos trigo para Arguim (cap. X do Livro I da 
Década I). Os miaometanos, utilizando camelos, se¬ 
gundo conta 0 navegador veneziano (Cap. IX), trans¬ 
portam da terra dos negros ouro e mabpeta para 
a Barbaria, e daqui levam para o sul, cobre, prata e 
outras cousas. Os panos eram também artigo prima¬ 
cial no resgate^ do ouro, e na carta de quitação de 
20 de Setembro de 1450 a Diogo Afonso Malheiro. 
indica-se a exportação de tecidos de Guimarães e de 
Lamego para o Rio do Ouro. A maioria dos panos 
utilizados no resgate, era, porém, fabricada no Norte 
de África. A Orám, conforme indica João de Barros 
(Cap. VIII, do Livro IV da Década I) iam os por¬ 
tugueses buscá-los para o comércio da Mina. Por 
Cadamosto sabemos que no resgate nas coStas afri¬ 
canas se empregavam sêdas mouriscas que se fabri¬ 
cavam lem Granada e Tunes (Gap. X); a roupa com 
que se presehiteou Batimansa, era feita em terra de 
mourosJCap. III da Navegação II). Duarte Pache- 
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CO não é menos, explícito, pois especifica que os pa¬ 
nos do resgate do ouro são fabricados em Oram, Te- 
nez, Bona, Bugia e Tunes e outros lugares da Berbé- 
r.ia(CapJVdoLivroII). 

Em conclusão, Marrocos era um centro cerea¬ 
lífero e de indústria têxtil que muito importava 
ao comércio africano. Por aqui é possível com¬ 
preender a política de D. João II, de interven¬ 
ção 110 Norte de África; o Príncipe Perfeito supera 
0 antagonistoio das duas directrízes expansionistas 
que se cindiram depois de Ceiita, realizando a sín¬ 
tese da exploração do trigo e dos panos marroquinos 
com 0 resgate do ouro, dos escravos e da malagueta 
da Guiné. Ao mesmo tempo continua a idéia henri- 
quina (ou talvez joanina) da conquista das Canárias 
que como que estão na confluência das duas polí¬ 
ticas pois conistitueim base quer para a ocupação 
da Barbaria quer para escala e proteção eficaz das 
navegações par'a a Guiné e para a índia. 

Gom p. João II 0 piano dos descobrimentos e 
conquistas ultrapassa decididctoente os objectivos 
mediterrâneo e africano para visar o longínquo 
: Oriente, 0 imundo das especiarias, dos arómatas, das 
madeiras requintadas, das pedras preciosas, dos te¬ 
cidos de luxo. Talvez que o plano das índias já exis¬ 
tisse obscuramiente na mente do Infante D. Henri¬ 
que, ou talvez fôsse concepção de quem conhecia a 
persípectiva europeia dos problemas, o Infante 
D. Pedro. Garecemos de documentos para estabele- 
‘ cer rigorosamente as circunstâncias em que brotou 
e se desenvolveu. É indubitável que em tempo dos 
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filho.s de D. João I se pretendeu alcançar o Preste 
João, é indubitável também que D. João II preten¬ 
deu alcançar o Preste João e a índia; entre estas 
duas certezas move-se tôda a construção histórica. 
É possível ique, com a chegada ao Senegal, que se 
considerava então, e ainda muito posteriormente, 
um dos dois braços do Nilo, supuzessem os Infantes 
que estava encontrado o caminho para o Preste João 
e para os seus índios, confundidos com ds povos para 
0 interior da Guiné, o que explicaria em parte o es¬ 
tacionamento da faina descobridora depois de 144S, 
Demonstrada a iimpossibilidade de derivar a expan¬ 
são dos povos ocidentais do imperialismo islamita, 
e mostrada a impossibilidade do plano das índias 
derivar da ameaça turca afigura-se-me que a 
única via para compreendermos a génese dêsse pla¬ 
no é situá-lo no quadro da concorrência ao quási mo¬ 
nopólio muçulmano-veneziano do comércio orien¬ 
tal Bm tempo do Príncipe Perfeito, diz Duarte 
Pacheco, havia «muito desejo de acrescentar o 
comércio e riqueza destes Reynos» (Prólogo do «Es- 
nieralido»). Vimos já como Duarte Pacheco compro¬ 
va 0 fito de arrancar aos venezianos a distribuição 
das especiarias na Europa. Afirmações análogas se 
lêem em Lopes de Castanheda. (Gap. I do Livro I). 

('«) A tomada, de Coiistantiaopla em 1453 cortou uma das 
estradas da sêda que vinha da Cliina, (G ordon East ^ Geogra- 
phy hehinã Mistory, Loudres 1938, pág, 193),. Mas não parece 
que 0 problema da sêda preocupasse fundamentalmeute o Oci¬ 
dente europeu. 

(1") .Tá Gordon East, em 1938, viu assim o problema foh. 
cií.j pág. 193). _ 




§ 7 — Condições ideológicas 


T EM-SE defeindidb que o plano, dos índias resul¬ 
tou exclusivaimfeoite ou pelo menos preponde¬ 
rantemente do espírito de cruzada que anima¬ 
ria 0 Infante D. Henrique e Seus colaboradores, e 
D. João II le Os seus navegadores. Só no reinado de 
D. Manuel a ebriedade das riquezas orientails teria 
sufocado a generosa abnegação dos que partiam a 
combater os infiéis, a «seita do torpe Mafamede». A 
dilatação geográfica do iséculo XV icontinuaria a cru¬ 
zada de reconquista cristã da Península Ibérica. Esta 
explicação, que remonta à «Ásia» de João de Barros 
e telm em Joaquiim Bensadde o seu mais estrénuo de¬ 
fensor, denominasse cdmummente tese religiosa, do 
imeaimo mOdo que se aipelida tíe tese econômica uma 
interpretação que coloque cotoo mola a cubiça, 

Seria fácil elimíinar o problema, cortando com 
Sérgio 0 nó górdio, quere dizer, admitindo que não 
há qualquer relação inteligível entre o cristianismo 
e as navegações e conquistas, o que imediatamente 
implicava a negação da causa religiosa. Mas Sérgio 
engana-se ao supor que não há tal relação inteligí¬ 
vel, porquanto interpreta a mfensagem evangélica 
de uma maneira que não corresponde à sua inter¬ 
pretação nos séculos XV e XVI. Antes de mais é 
necessário analisar quais eram as idéias, e senti- 
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menWs religiosos dessa época, independentemente , / 
das nossas concepções, para em seguida determinar 
se podiam ou não mover os Mtos guerreiros que 
para Sérgio são antagónicos com o Cristianismo. 

Êste historiador é obrigado, para harmonizar a rea¬ 
lidade coou os seus princípios, a atribuir è hipocri¬ 
sia larga função na sociedalde quatrocentista e qui- 
nibentteta, o que certamente é inadmissível como 
norma geral, embora dela existam casos irrefutâ- 
velmente estabelecidos. .;i 

O problema tem, poiis, de ser enfrentado. Mas, 
em que consiste, afinal ? Confesso a minha perple- ^ ■ji 
xidade. Sempre que se suscita o problema das cau- ; i. 

, s'as da expansão portuguesa, formiuia-se do seguinte 
modo: quais as razões que moveram o Inhmte 
D. Henrique? Foi Zurara o primeiro a colocar 
assim a questão, no capítulo VII da «Crónica da 
Guiné», em que parte do princípio de que se co¬ 
nhece vertíadéiramente a obra quando se conhecem 
0 obreiro e o fím que tinha em mente, f*-.- 

Não sei se se tém reparado que colocada neste . 
pé a investigação, restringiu^se duas vezes: em pri¬ 
meiro lugar, passou-se das causas dos descobrimen¬ 
tos às razões que moveram os dirigentes, e, em se¬ 
gundo lugar, transitou-se das razões que moveram 
os dúigentes às razões que moveram o Infante 
D. Henrique. Por outro Mo, talvez não se tenha 
reparado também que subjacente a esta posição do 
problema está o enunciado de Zurara, de que a 
obra só se conhece pelo obreiro, o que envolve a 
teoria aristotélica da explicação, em manifesto de¬ 


sacordo com a natureza das explicações sociológi- ; 

ca, psicológica e histórica. ]: 

Não basta conhecer as razões que moveram o :[ 

Infante para compreender os descobrimentos. O i 

problema precisa de ser alargado e não restringido, j 

como até aqui se tem feito. Tão importante como i 

conhecer as razões que moveram D, Henrique, ou j 

mesmo mais, é conhecer as razões que moveram 
todos os dirigentes — D. João I, João Afonso, D. Pe- i; 

dro, D. Afonso V, D. Fernando irmão dêste mo- j 

narca, Femão Gomes,, D. João II, D. Manuel, ’ f 

Francisco de Almeida, Albuquerque; e o proble- 1 

ma alarga-se mais, porque é inidispenisável co- v |: 

nhecer também as razões que moveram os grandes > |; 

capitãis, como D. Fernando de Castro, D. Pe^dro de Aí 

Menezes, Vasco da Gama, Alvares Cabral, os cos- ;.:í' 

mógrafois e os pilotos, a marinhagem e os solidados; 

0 problema adquire âmbito ainda mais vasto, por¬ 
que há que indagar as razões que moveram o eeral 
do reino, o comum da população. Ao laido das atitu¬ 
des dos dirigentes há a estudar as atitudes dos olis- 
curos obreiros e dos grandes conjuntos tíe' indiví¬ 
duos, 

É todavia ilusório julgar que penetrámos no 
âmago da questão. O problema não só tem de ser 
alargado coimo ainda deslocado. A explicação histó- A l 

rica, é complexa; não se réduz a um esquema sim- 
pies. Para Henrii, Berr, na explicação histórica 
interferem três direcírizes: a contmgência, a me- :;A| 

cessidade e a lógica; ora, o problema tal como tem - j 

sido encarado confunde as três facetas, e no fundo 
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move-se só no domínio ido contingente, ou seja, do 
individual Se a lógica marca as normas internas de 
desenvolvimento das idéias e' Sistemas de idéias, a 
necessidade assenta na noção de transformação so¬ 
cial, e relaciona condições e conseqüências de carác¬ 
ter objectivo, Gonsidero fundamentalíssimo êste pon¬ 
to, para que se não confundam ridiculamente causas 
económicas com a ambição, a icuibiça, o utilitarismo 
dos indivíduos que dirigiram um movimento. 

Uma vez estabelecida a conexão entre transfor¬ 
mações sociais, não está resolvido nem sequer pôsto 
d problema dos motivos da conduta das grandes per¬ 
sonagens. Acontece até que esta questão é a mais di¬ 
fícil de tiratar històrkamente, o que revela quão para¬ 
doxal é formular como até aqui o problema dos des¬ 
cobrimentos, porquanto se tem colocaldo precisamen- 
te no terreno menos 'acessível a pesquiza histórica. 
Não está constituída a psicologia histórica, que é 
imprescindível para explicar o individual ou contin¬ 
gente na evolução da humanidade, e, por outro lado, 
a psicologia ensinamois que os objectivos que se 
átribuam a um indivíduo, e os que êle próprio se 
propõe ou confessa propôr mão são sempre, quási 
nunca, as motivações reais da sua conduta, as cau¬ 
sas de que depende, o que quási tcnma desesperado 
0 problamia de explicar uma personagem histórica 
pois las fontes só nos dão os motivos conscientes. As 
dificuldades acuniulam-se, porque dispomos princi- 
palmente de fontes narrativas, le os cronistas dão- 
nuos já la sua interpretação, a sua sistematização pes¬ 
soais, era que não podemos confiar cegam'ente por¬ 
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que lhes faltava o conhecimento do mecanismo da 
vida social e das leis da vida mental. 

A-pesar de tôdas estas restrições gravíssimas, 
não é inteiramente iimpossível penetiur nos propó¬ 
sitos Ide lalguns dirigentes, por exemplo D, Henrique, 
mas precavendo-nos de assiimlar a descrição dos 
objectivos que se propunham à explicação da sua 
conduta. 

Não me repugna aceitar que o Infante D. Hen¬ 
rique fôsse um cruzado, um cavaleiro medie¬ 
val, como quere Joaquim Bensaúde, no entanto an¬ 
tolha-se-me mais equilibrada a descrição de Zurara, 
que para mais é confirmada por idocumentos emana¬ 
dos do próprio Infante, O cronista consigna em pri¬ 
meiro lugar a vontade de saber a terra que ia além 
das ilhas da Canária e de um cabo que se'chama 
Bojador; o desejo de saber a verdade, de ter de tudo 
m'andfesta certidão. Diogo Gomes fala também do 
desejo do Infante de conhecer as regiões lafastadas 
do oceano ocidental, se acaso haveria ilhas ou terra 
firme, e numa sua carta de doação D. Henrique re¬ 
vela que 0 movera o estar certo que de memória dos 
homens nunca existira notícia na Cristandade dos 
mares, terras e gentes que eram além do cabo Não 
contra o mmo dia. Os três testemunhos concordes 
forçam-nqs a admitir como uma primeira razão que, 
moveu 0 Infante, a curibsidade indagadora, a vonta¬ 
de de conhecer descritivamente a superfície terres¬ 
tre, 0 que não deve confundir-se com o espírito cien¬ 
tífico, que além do espírito crítico implica a noção 
de lei científica, ignorada no século XV. Nessa carta 
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de doação o Infante fala em 'seguida da conversão . 
dos infiéis cativos à santa fé, o que é por Zurara 
apresentado coroo quinta razão. Em terceiro lugar 
aponta D. Henrique o proveito que advém para o 
reino e para a Cristandade das mercadorias e ouro 
africano, o que o cronista também consigna, sob a 
rubrica de segunda razão. Zurara e Diogo Gomes re¬ 
feram 0 desejo ido Infante de guerrear os mouros 
para defesa da fé cristã, procurando o possível au¬ 
xílio de uim príncipe cristão que na África se encon¬ 
trasse. Ê preciso vincar que no ânimo de D. Henri¬ 
que estas razões são outras tantas maneiras de ser¬ 
vir a Deus e ao rei. 

É de iextraondinário interêsse notar que tais ra¬ 
zões, apresentadas pelas fontes como moveidoras dos 
feito's die D. Henrique, são ainda as que, com ante¬ 
rioridade de algumas décadas, os capelães Pierre 
B’ontier e Jean le Verrier atribuem 1 acção do seu 
senhor Jean de Béthencourt, que em 1402 empreen¬ 
deu aiconquista das Canárias. Os dois companheiros 
do barão norimando 'declaram que êste tinha por fito 
conquistar as Canárias e atrair à fé cristã os seus 
habitiantes, pana honra de Deus e exalçamento e au¬ 
mento de sua isahta fé (Prólogo e cap. I); noutro 
passo falam 'que da emprêsa resultará para Bethen- 
court honra e proveito (Cap. XXI), e de novo acen¬ 
tuam, no cap. XLIV, o muito proveito que advirá 
da colonização. Depois indica-se que o barão nor- 
mando tenciona, déscobrir as terras para o Sul do 
Gabo Bojador (o actual Jubi) até o rio do Ouro (o 
Senegal) e este^nder a conquista: portanto, também 


A EXPANSÃO QUATROCENTISTA PORTUGUESA 109 


a curiosidade geográfica («saber a verdade àcêrca 
de...») (cap. LIV). Jean de Bethencourt tencionava 
assim abrir o caminhò para o Rio do Ouro, aproxi¬ 
mando-se de tal modo do Preste João (cap. LIX); 
nêste mesmo capítulo sublinha-se uma vez mais o 
desejo de conhecer os países vizinho,s às Canárias. 
Outros trechos vincam de preferência a idéia de 
combater os inimigos da fé e de os destroçar: o espí¬ 
rito de cruzada. No conquistador das Canárias en- 
contamos também a idéia de que a conquista bene¬ 
ficiará tôda a Cristandade (““). 

Não há provas de vasta cultura, ou de forte 
preparação científica do Infante, nem de que seja 
um carácter de dureza implacável, asceta que 
tudo sacrifica ao misticismo do abrazador amor 
de Deus, como não as há também de ser um espí¬ 
rito imeramente prático dominado pelas idéias^ de 
utilidade e de lucro, nem um puro cavaleiro medie¬ 
val que vive da charaia ido espírito de cavalaria. Aci¬ 
ma de tudo ao serviço de Deus, considera que o cum¬ 
prirá pela exploração geográfica, jpela conversão das 
almas, pelo desenvolvimento tíb comércio, pela guer¬ 
ra aos mouros, A atestar que não possuia excepcio¬ 
nais qualidades de organização prática, aí estão o 
desastre de Tânger e m dívidas que legou (e que 
não devem ter resultado das despesas com os desco- 
briimentos mas sim dos gastos da sua caSa senho¬ 
rial). Mas 'pensava também no acrescentamento ma- 

(“) Pierre Boutier e Jean le Verrier: Eistória ão Pb- 
meiTo EesooMmento e Conquista ãas lljias Oíiwíífte (pela pri¬ 
meira vez editada em Paris em 1630), 
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terM ida Oiidem de CrMo, e Zurara indica que esta 
aidquiriu novas casas e iiendi^des c ipôde iconstruir 
capelas. Sacrificou o irmão em Alfarrobeira não por 
duftza de carácter e plena consagração a um ideal 
ejsclusivista, imas porque divergiaim politicamente. 
Também D. Pedro colocava o serviço de Deus acima 
de tudo, mas os dois irimãos entenidiam-no de ma¬ 
neiras dierentes. 

O Visconde de Lagoa negou que na conquista do 
Ceuta e expansão marroquina interviesse a idéa de 
converter os infiéiis, porque os muçulmanos, como 
a história mostrou, são inconveitíveis,. Tal idéa só 
despontaria lao icontacto com os povos não islamitas. 
AfiguraHse-ime que o problema deve sor encarado do 
taodo seguinte: Bin plenos iséculos XV e XVI o isla- 
miarno lainida alastra peia África e Ásia (facto já 
apontado por David Lopes). Os cristãos representa¬ 
vam uma concorrência comercial e daí o interésse, 
viital para o comiérclo português, de libertar os indí¬ 
genas da influência muçulmana. No balanço final, 
contudo, os progressos do cristianismo não são de 
reiêvo. 

Prèviiamente, porém, a discutiir os motivos cons¬ 
cientes da conduta 'das personagens do século XV, 
iim)põe« a análiee da ideologia, coeva, das grandes 
correntes Imtelectuaiis e afeotivas, da biierarquia de 
valores que caracteriza a cultura quatrocentista. 

AfírlmouJse ou negou-se até aqui que os descobri¬ 
mentos reisultaraim do espírito de cruzada e do espí¬ 
rito de cavalaria, setai procurar definir o que se en¬ 
tende por qualquier destas duas, orientações espiri¬ 
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tuais, Esta precipitação embaraça tanto mais as 
pesquizas quanto não podem considerar-Be claros e 
distintos êsses conceitos. É paradoxal falar de es¬ 
pírito de cruzaida ou de cavalaria no século XV, não 
atendendo a que os historiaidores das cruzadas e da 
Cavalaria is'e sentem perplexos para determiinar essas 
noções, e não admitem sequer a sua unicidade. De 
1095 a 1270 >q espírito que, informou a primeira gran¬ 
de expansão europeia não permaneceu constante, 
transformou-^se por várias vezes e mesmo num dado 
momento apresentou direcções divergentes; basta 
recordar 0 profundo contraste entre as duas vagas 
que compuzeram a primeira cruzada, os novos in¬ 
teresses que motivaram a quarta cruzada essencial- 
mente ligados à luta económioa entre Veneza e Gé¬ 
nova, e a utilização dos geiieroSos intuitos de S. Luís 
para certas ambiçõeis políticas lio Norte de África. 
Mesmo no tmovimiento das Cruzadas mesclaram-se 
idéias reliigiosas, aspirações de engrandecimento, ne¬ 
cessidade de novos senhorios, vagabundageim e 
aventureirismo de lindivíduos que não tinham lu¬ 
gar nos quadros feudais, cubiça de fabulosas rique¬ 
zas, planos de dilatação política, intorêsse econó¬ 
mico de reabrir o Mediterrâneo ao tráfego europeu, 
e reatar relações comerciais com a Ásia. 

Além disso, pode,afirmar-se que o espírito de cru¬ 
zada está ausente da Reconquista, e só lentainente 
penetra na Península por influências estranjeiras, 
subordinado sempre à idéia política do Interêsse na¬ 
cional: mOstraim-no as referências de David Lopes e 
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O EiiBâio dç Ccirl Eridni&lnTi (A lâ&vi dc CTUZCido, cm 
Portugal, Coiimibra 1940). 

Estas observações não têem^ outro fito que 
não seja revelar um problema e desvendar a 
sua complexidade, onde é habitual confiar que exis¬ 
te uma isolução. Provisòriamente, vamos tentar de¬ 
finir 0 espírito de cwzada; preveinimos, contudo, 
que se trata tão só de uma abstracção. No espírito 
de cruzada a idéia suprema é o serviço de Deus e 
glória da fé, no entanto distingue^e do espírito de 
proselitismo em que não tem por finalidade a con¬ 
versão dos infiéis mas o aniquilamento do poder po¬ 
lítico dos inimigos da crença cristã, e para tal utiliza 
0 combate pelas armas às nações não cristãs. A 
guerra aos mouros para defesa da religião e dêsse 
todo políticò-religioiso que é a Cristandade, e para 
destruir os reinos muçulmanos e dominar politica¬ 
mente os infiéis, constitui o fulcro da idéia de cru¬ 
zada. Esta idéia está atestada por tôdas as fontes 
que se reportam ao século XV. 

Mas paralelamente desenvolvem-se outras linhas 
de pensamento e de actividade. , 

Por um lado, considera-se que o proveito a 
usufruir do comércio mesmo com os infiéis 
será serviço de Deus, ponto de vista que não aceita¬ 
riam OB canonistas e a ideologia medievais, pois con¬ 
denavam a procura de vantagens miercantis em ge- 
ral e mais especialmente quando fruto do comér¬ 
cio ilícito com os inimigos da fé; ora, a Bula de Eu¬ 
gênio, IV, de 25 de Maio de 1437, autoriza D, Duarte 
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e os seus vassalos a comeroiar com os mouros, ex- 
cepto em armamento. 

Por outro lado, destrinça-se o fio do espírito de 
proselitismo, quere dizer, o anseio pela conversão 
- das almas que têm andado perdidas da verdadeira 
salvação. Êste anseio reveste na era de quatrocentos 
a forma de escravização dos infiéis para os solicitar 
à fé cristã. Na sua carta de doação já citada, o Infan¬ 
te D. Henrique acentua que muitos dos cativos feitos 
em África são tornados à santa fé e espera que mui¬ 
tos mais venham a converter-se. Nieolaii V, na sua 
Bula de 18 de Junho de 1452, concede a D, Afonso V 
0 direito de se apoderar das terras dos mouros e de 
os reduzir à escravidão. Zurai^a coméntà a propó¬ 
sito de alguns mouros que fugirãm a um assalto dos 
portugueses: «Oh! e se assim fôra que em aque,ste3 
que fugiram houvera um pequeno conheciinento das 
cousas mais altas! Por certo eu creio que aquela 
mesma trigança que levavam fugindo* trouveram 
por se vir para ond^e salvassem suas altmas e repai- 
rassem suas v)d'i.s: que pero a eles parecesse que vi¬ 
vendo assim viviaim, livres, em muito maior cativei¬ 
ro jaziam seus corpos, considerada a disposição da 
terra e a bestialidade da vida, do que entre nós era, 
vivendo em senhorio alheio,' quanto mais a perdi¬ 
ção das almias que sobre todalas. cousas devera ser 
mais iSentida» (Cap. LXV da «Crónica da Guiné»), 
e no capítulo XIV tinha anotado, quanto aos escra¬ 
vos cativos de África, que «posto que os seus cor¬ 
pos estivessem e!m alguma sujeição, isto era peque¬ 
na cousa em comparação das suas almlas, que eter- 
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nafmfente baviam de possuir verdadeira soltura». 4 

No primeiro passo citado vêise também subja- . f 
ceute a idéia de que escravizar se justifica pela obra ■ . 

civiiizadora de elevar o nível de vida, o que o cro- ^:{ 

nista frisa na Crónica de D. Duarte de Menezee 
(pág, 332) ao afirmiar que os cativos reduzidos a es¬ 
cravos irão para onde terão com que se manter é 
serão bem, agasalhados. Ideologia, aliás, de todos os 
imperialismos. 

O espírito de cruzada, como o definimos, coincide 
em grande parte com o espírito de cavalaria. Acitna 
de tudo 0 cavaleiro tem de servir a Deus, e por isso 
só pegará em .atnmas contra outros cristãos quando 
em defesa da justiça, para proteger os fracos. A ca¬ 
valaria é ainda a armia nobre, e por isso o cavaleiro 
só deve acrescentar .a sua honra e bens por feitos 
guerreiros. Mas o seu objectivo deve ser precisa- 
mente elevar-se em honra e acirescentamiento de seu 
estado, eanbora só lihe seja lícito fazê-lo ao serviço 
de Deus e do rei. Repare-se que a idéia de acrescen- 
tamiento de estado, ou seja, de melhoria da posição 
financeira e do prestígio social, implica a de galar¬ 
dão terreno dos feitos de cavalaria. Também o in¬ 
cremento da prosperidade m'aterial das nações cris¬ 
tãs, mesmo pelo comércio com os infiéis, se liga à 
idéia de recdmpensa visível do serviço da Cristan¬ 
dade, pois, pelo iloreiscimento económico, os reinos 
terão 6 prestígio e a fôrça para se imporem aos mu¬ 
çulmanos e, pagãos. 

No entanto, é .mais nobre," eleva iinais a honra, 
aicrésc/ontar seu estaldo por feitos guerrqiros, que por 


transacções mercantis; paria o cavaleiro é louvável 
que assalte as aldeias de mouros e as roube, ou ata¬ 
que as fustas e caravos de 'infiéis e os aprisione, ali¬ 
cerçando nestas bases a sua riqueza. Os exemplos 
pululam nas crónicas de Zurara. 

Sintetizareimos nos seguintes pontos as caracte¬ 
rísticas da ideologia do século XV: 

n) É ilícita tôda a acção que não fôr serviço de 
Deus e serviço doirei; 

b) Tôda a acção deve tender a acrescentar a hon- 
; f ra e estado do cavaleiro; 

4; cj A honra e estado do cavaleiro devem acres- 

; L centcir-se pelo exercício das armas; 

■ ; ã) O roubo e a pirataria são para o cavaleiro 

' I mais recomendáveis do que o comércio; 
j e) 0 comércio com os infiéis é lícito desde que 

d: concorra para a prosperidade das nações cristãs; 

r ■ f) A guerra entre cristãos não é serviço de Deus; 
,1 g) 0 exalçamento da fé impõe; a guerra aos in¬ 

fiéis, a conversão das almas; 

. h) É lícito reduzir à escravidão os infiéis, porque 
^ as almas perdidas não são verdadeiros senhores dos 
corpos, e assiim as almas serão salvas e os corpos 
;■ deixarão a vida bestial; ■ 

i) É lícito apoderar-se das terras dos infiéis por- 
C que êstes as usurparam ao verdadeiro proprietário, 

I que é Deus; ; 

I j) È lícito buscar o proveito desde que não con- 

I trqrieo serviço dé Deus, 
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Considero ainda vagas estas indicações, que , ne¬ 
cessitam de iser precisadas, como, por exemplo, a 
idéia de proveito, a perseguição do ganho — a inte¬ 
grar numa análise das origens do espírito capita¬ 
lista em Portugal. Os nossos cronistas, demasiado 
voltados para as idéias de cavalaria e acrescenta¬ 
mento da honra e estado, fornecem a-^pesar^de tudo 
algumas alusões à ânsia de proveito, mas é princi¬ 
palmente um veneziano, mentalidade mais norteada 
para o comércio, que desvenda sintomas significa¬ 
tivos da nova atitude de busca de acumulação das 
riquezas, de esperança confiante nas promessas, pe¬ 
los dirigentes,- de avultados benefícios: êste sôpro 
perpassa através do capítulo I das «Navegações»,, 
de Cadamosto, e é também manifesta a preponde-, 
rância do interêsse mercantil em tôda a «Relação», 
de Diogo Comes. Aliás, já no século XIV português 
descortinamos manifestações do capitalismo nascen¬ 
te, e até tentativas, por consórcios de mercadores, 
de açamharcaraento em eScala nacional para, pela 
aita de preços assím provocada, obter lucros excep¬ 
cionais. 

O siistetoa de valores culturais, o espírito de 
cruzada e cavalaria e o espírito capitalista embrio¬ 
nário, inserém-ise na sociedade quatrocentista, são 
por ela explicados e contribuem para a explicar. 

A evblução cultural e a evolução social despon¬ 
tam Solidariamente, a uiraa estrutura, econóímicò-jurí- 
dica con^esponde, e reciprooramente, uma atitude 
mental, ou melhor, uma pluralidade de atitudes men¬ 
tais intenrelacionadas, Para efectivamente integrar 
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0 espírito de cavalaria e cruzada e o espírito comer" 
ciai burguês no processo de desabrochar da expansão 
do século XV, talvez o caminho preferível seja 
guiarmo-nos pelos estudos de Max Weber, Troeltsch 
e Werner Sombart àcêrca das condições psicológi¬ 
cas do advento do capitalismo moderno no século 
XVI. 

No que â era de quatrocentos se reporta, não 
pode afirmar-se a dependência dos descobrimentos 
e conquistas da actividade e sentido de vida mera¬ 
mente capitalistas; há, pelo contrário, a confluência 
da noção medieval de serviço do senhor pelas .armas 
e da noção moderna de proveito pelas fainas mer¬ 
cantis. Nia expansão convergem as condições sociais- 
-económioas e as idéias de que é exalçamento da fé 
vencer politicamente os infiéis, dominar econòraica- 
mente os seus mercados e .colocar os cativos não 
cristãos como escravos ao serviço dos cristãos. No 
âmbito religioso parece-me que se choca!m as ten- 
diencias de supremacia políticò-económica da Cris¬ 
tandade e de conversão para salvar as almias. No 
âmbito económco parece-me que embatem as orien¬ 
tações de acrescentamento do estado pelos feitos mi¬ 
litares ou peias transacções comerciais. 

A solidariedade das transformações da socieda¬ 
de e da cultura reflecte-se nas vicissitudes da histo¬ 
riografia quatrocentista, A Pemão Lopes, o cronis¬ 
ta da revolução popular, sucede Gomes Ea,nes da 
Zurara, áulico do rei-cruzado e apologista das proe¬ 
zas de cavalaria; entre os dois inteicala-se Alfarro¬ 
beira, 0 termo da Regência imposta pelas cidade.s. 
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Zurara utiliza-se de ignorada crónica anterior de 
Afonso de Cerveira. Embora ousado, é plausível 
supôr que Afoinso de Cerveira fôra o cronista de 
D. Pedro (“), e na sua «Crónica» mostraria como a 
iniciativa das navegações em grande parte cabia ao 
regente, As recriminações contra o Infante D. Hen¬ 
rique por ter consentido na afronta ao irmão, levam 
D. Afonso V a encomendar a Gomes Eanes o pane¬ 
gírico Ido tio, e anais tarde o guarda^mor da Tôrre 
do Tdmbo refundirá a crónica de Cerveira transpon¬ 
do a iniciativa para o actual Governador da Ordem 
de Cristo. No reinado do Príncipe Perfeito —a des¬ 
forra da Regência contra a nobreza — Rui de Pina 
por seu turno refundirá a crónica de Zurara, rela¬ 
tiva à menoridade de D, Afonso V, nuto sentida fa¬ 
vorável ao Infante D. Pedro: as novas circunstâncias 
sociais-políticas penmitiam a Rui de Pina uma acui¬ 
dade na compreensão dos acontecimentos, que não 
é alheia ao seu estilo sóbrio, e ambas as qualidades 
vincam a sua superioridade sôbre Zurara, 

Desta evolução destacaremos um aspecto que pas¬ 
sou despercebido mas se me afigura o de maior relê- 
vo em tôda a história cultural do século XV. Rui de 
Pina relata no capítulo XVII da «Crónica de 
D. Duarte» o voto do Infante D. João àcêrca da 
passagem a Tânger. Êste Infante distingue as ra¬ 
zões de sisófi as de cavalarra. O siso mostra que a 
exipddição só poderá realizar-se com infindas des¬ 
pesas, 0 que equivale a , pesados sacrifícios dos po- 

(*') Hipótese de José de Bragança. 
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vos, certamente proceder bem contrário' ao serviço 
de Deus. Na expedição irão uns, comó rei, para 
servir a fé, mas outros irão por desejo de honra ou 
esperança de ganho, e a gente meúda irá forçada i 
por mêdo, sem liberdade de vontades' Ora, matar 
os mouros com tsis tenções é perder almas, não é 
salvá-las. Mais ainda: não está de acôrdo com os 
preceitos evangélicos guerrear os mouros, conver¬ 
tê-los pela violência. Comó afirmar que a guerra 
contra os mouros é umá cruzada, se as mesmas vio¬ 
lentas discórdias dividem cristãos contra cristãos ? 
Logo, 0 ataque pelas armas aos infiéis não é vontade 
de Deus. Pela fala do Infante D, Pedro, reproduzida 
no capítulo XIX, constata-se a identidade de vistas 
dos dois irmãos, que juntos trabalhariaim lio ■ esta¬ 
belecimento da Regência, mas enquanto o mais novó 
analisa os motivos espirituais, o mais velho' ataca o 
problema político e estratégico. 

Nunca se aproximaram as posições dos dois In¬ 
fantes de alguns passos da «Crónica da Tomada de 
Ceuta» escrita 'em 1450. Zurara apostrofa os «nés* 
cios e cobardes» que. sustentam o grave êrro de que 
a guerra dos mouros não é o maior serviço de Deus, 
e refere que «alguns pouco menos que berejes, de- 
.fendem 'que todos os homens são: irmãos e por isso 
a nenhuns devemos guerrear» .(Gap, IV). Ora a Cró¬ 
nica foi encómenídada no ano de Alfarrobeira; já an¬ 
tes Zurara coligira informações da bôca de D. Pedro, 
mas depois, conforme êle próprio dá a entender, re¬ 
jeitou-as para adoptar 0 relato de D. Henrique (Cap. 
XIII), Na apO'logia do Infante Governador da Or- 
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dem de Cristo, inserta na «Crónica da Guiné», Zu- 
rara, por camparação implícita verbera a atitude de 
D. Pedro, pois exalça a lealdade e a obediência de 
D. Henrique. 

A atitude espiritual de D, Pedro e D. João será 
continuada no século XVI por Frei Francisco de 
Vitória, 0 fundador do Direito Internacional, que de¬ 
fenderá que casus 'justi he,lli non est ãiversitas feli- 
gionis (a diversidade da religião não é caso de guer¬ 
ra justa), e por Frei BartoloUneu de Las Casas, o 
apóstolo da liberdade dos índios, que atacará a es¬ 
cravidão dos não cristãos. 

Aos conflitos sociais^políticos de quatrocentos 
juntam-se, portanto, fortes contrastes espirituais. 

No plano da plena lucidês dos valores éticos e 
das transformações da sociedade, os infantes D, Pe¬ 
dro e D. João dominam a cultura quatrocentista. 


8 — Repercussões 


I 

À clara lucidês dos esforços de D. João II, co¬ 
roando a acção do burguês Femão Golmes, 
conduz à resolução dos grandes problemas 
económicò-sociais, D. Manuel toíma o título de «Se¬ 
nhor da conquista, navegação e comércio da Etiópia, 
Arábia, Pérsia e índia»: O Estado é agora uma casa 
comercial, o rei um poderoso negociante que habita 
junto dos se'Us armazéns e recebe metade, mais 
tarde um quarto, das mercadorias importadas, 

O últilmo quartel do século XV e as primeiras dé¬ 
cadas do século XVI gravitam em tôrno do ouro e 
da pimenta. 

Sem dúvida, sente-se em Portugal o que a 
ameaça turca representa para a Cristandade, e 
por isso D, Manuel auxilia railitarmente Veneza, 
cujo comércio procurava talvez arrumar. Sem dú¬ 
vida tamibôm, docuimenta-se agora,, pela primeira 
vez inequivocamente, a idéia de cruzada propria¬ 
mente dita—‘de libertação do Santo Sepulcro rea¬ 
lizada por ura ataque no Levante mediterrâneo 
apoiado pela progressão no Índico. 

Abandone-se, pOTéín, a leitura dos cronistas, 
obrigados a apregoar a ideologia conveniente aos in- 
terêsses dominantes, e percorram-se as relações de 
viagens, os livros de bordo, que nos dão mais di- 
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recta e fieltoente o ambiente psicológico dos feitos 
e personagens: no Roteiro da Viageim do Gama, de 
Álvaro Velho, na Navegação de Pedro Álvares Ca¬ 
bral, de um piloto ou escrivão anónimo, no relato de 
Tomé Lopes, no relato de João de Empoli, a cada 
passo se fala em estabelecer comércio, comprar es¬ 
peciarias, apresar naus de carga, cortar a rota mer¬ 
cantil do Estreito de Meca; o sôpro comercial abafa 
inteiramente todo e qualqder fito religioso. Mas 
já no; reinado do Príncipe Perfeito assim acon¬ 
tecia :, basta ler o discurso proimciádo por Diogo 
da Azambuja ao Caramansa, impregnado única- 
mente da cubiça do proveito («Crónica de 
D. João II», de Rui de Pina); mais tarde, João de 
Barros transformará êsse discurso no sentido de 
nêle inserir o móbil da fé: contraste que dá a me- ■, 
dida da distância entre a realidade e as construções 
ideológicas imperialistas. 

Pôssem quais fôssem os objectivos dos portiigue*^ 
ses— e fuhdalmentalmente girariam em tôrno da 
destruição do monopólio veneziano-^muçulmano o 
formação do monopólio portuguê.s—o que é facto 
é que, ao chegarem ao índico, entraram em contacto 
com uma realidade económica cujas imposições di-' 
taram ia sua política ulterior e fracasso final de parte 
dos objectivos propostos, 

A acção portuguesa no Oriente de 1505 a Í515, 
interrompendo em grande parte o caudal de' 
mercadorias que , da índia afluía , ao mar Roxo,, 
abalou as finanças públicas do Soltíão do Egito 
e côntribuíu assim para a conquista dôste país 


A EXPANSÃO QUATEOCENÍIkSTA POBÍUQUESA 123 


pelos turcos, em 1517. Mas já no tempo de Al¬ 
buquerque era impossível bloquear com êxito total 
0 Estreito de Meca. Pouco a pouco a situação orien¬ 
tal anterior à chegada dos portugueses foi-se resta¬ 
belecendo, com a diferença da existôncia agora 'de 
mais uma rota marítima —a do Cabo—que os in¬ 
teressados não conseguiram, que passasse a ser 
a Única, embora, evidentemente, demlnuisse a im¬ 
portância das outras. 

Quem deseje constatar que o fracasso das pre¬ 
tensões portuguesas se tinha já dado em meados de 
quinhentos (““), não precisa mais do que consultar 
os «Colóquios» de Garcia da Orta ("“). Verá então que 
existia activo comércio entre o Índico e o império 
turco e que Veneza, passada a crise das duas pri¬ 
meiras décadas, continuava a traficar activamente 
no Levante em mercadorias orientais. Documeme- 
mos um e outro ponto ordenadamente. 

À índia iam cada dia mercadores turcos buscar 
benjoim (Vol. I, pág. 106 da edição Picalho). Os por¬ 
tugueses vendem aos turcos lacre do Pegú (11 32), e 
os mercadore,H gentios e mouros exportam para a 
Turquia o linaloés que vem de Maiaca à índia (II 
55), De Guzarate ia taimarinido e turbite para a Tur- 

(--) .Tá Davld iLopo» 0 !«,;)'Ovou aiaiHatiiiuoiitH i «Não uiiiquí- 
láiuoH OH mouros om Marrocos, uam vil)i'áiiioH gol|)o (Ic imintu- 
to no.s tiircoH. A Turquia Jião :l.'oi atiiifiida uo sou podar tíír» 
i'0.stru Hom marítimo; o dopois do tõOll o islamismo iião 
dü avampir na África e na Asia oxtrâiua,? (liistúrk dc Ikr- 
iuijd, vul. 111). 

(■•') Para a importância dos «Colóquios» como fouto para 
?st(3 problmwi chiimon-mo a atmujuo Artur Aiunisto. 
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quia, seguindo do últimio grandes quantidades (II 
330); la Diu concorrem mercadores turcos e rumes 
(11 339). Os turcos isão os principais compradores de 
diamantes da índia (II 202): da índia também é car¬ 
regado para a Turquia espoíiio (11 302). As cubobas, 
provenientes de Sunda e Jáoa, seguem pela índia 
para os turcos, que delas muito consomem (I 290-1). 
O costo vai por A,dom para a Turquia (I 257). A ca¬ 
nela é transportada pela rota de Ormuz até Alepo 
(I 261). A própria pimenta do Malabar é levada em 
abundância para o mar Roxo pelos mouros, a-pesar- 
•da proibição do rei de Portugal (11 241). 

A contiinuídade do afluxo das mercadorias orien¬ 
tais ao Levante explica a continuidade ido tráfico 
veneziano no Meiditerrâneo Oriental. Pela rota de 
Adem, Judá, Cairo, Alexandria transportava-.se 
grande quantidade de drogas que as galés venezianas 
iam buscar a esta última cidade; por aqui recebiam 
0 aloés da índia e de Socotorá (127), Bm Alexandria, 
Beirute e Trípoli de Síria abastecia-se o comércio 
veneziano de cálaimo aramático (I 143), e naquele 
primeiro pôrto carregava cardaraomo (1178), cássia 
fístola (1198-9), costo (I 258-9) e zerumbet (II 366), 
tudo mercadorias originárias da índia e entradas 
por Adem. Os mercadores da República, qiu? aliás 
freqíientavaim Diu (II 339) e estavam alguns esta¬ 
belecidos em Goa (1333), adquiriam em Alepo o 
espiquenardo ida índia (11 298) e era Trípoli de Sí¬ 
ria e em Alexanidria o ruibarbo da China (11 276), 
A tal .ponto o comércio entre o índico e o Levante e 
en'tre 0 Levante e Veneza era activo e amplo, que 
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Alepo, Cidade da Síria, era, no tempo de Garcia da 
Orta, iiniais do que nunca escala da índia para o 
Poente (II 269-7). 

Das citações dos «Colóquios», que outras fontes 
corroboram, é legítimo concluir que a expansão por¬ 
tuguesa transformou a geografia 'económica pelo es¬ 
tabelecimento da nova rota do CAbo de Boa Espe¬ 
rança mas não por arrumar, porque não arruinou, 
as rotas de Adem e Alexandria, de Oiimuz e Alepo, e 
de Alexandiria e Alepo a Veneza. 0 Mediterrâneo 
perdeu inidubitàvelraiente a sua posição priviligiada, 
0 'que aliás é o'desenvolvimento de um processo ini¬ 
ciado com a dissolução da România e a génese da 
Europa (Séculos VÍI-IX). Mas não 'deixou de ser 
um mercado de 'excepcional iimportârioia, e a deca¬ 
dência idas cidades italianas não se explica só, nem 
talvez primacialmente, por uma transferência de 
rotas geo'gráficais H. 

Quando a Europa têm notíC'ia da expedição de 
Vasco da Gama afluem precipitaidamiente os Capitais 
estrangeiros a Portugal. Até aí a restrita amplitude 
do tráfico e o diminuto das despesas das navegações 
quási não tinham exigido outros recursos que não 
fôs,s 0 m os da própria exploração do coimércio africa¬ 
no. Mas agora a distância dos centros dc produção e 
a colocação dos produtos numa escala muitísshno 
mai,s vasta tornavam, necessário um entendimento 
mais estreito com as grandes firma's alemãs, floren- 


(=‘) 'Cf. Dindas c proldenum ihêrca da alíjmm Uim da 
Udóm da expamo, p%. íiO-1. 
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tinas e genovesas. Nas viagens seguintes parte da 
carga vem por conta dos negociantes italianos e dos 
Weliser, Fugger e Hochstetter. Bm Lisboa estabele- 
c©m-(Se representantes destas casas comerciais e em 
1503 conseguem facilidades para todos os alemães 
que tenham entre nós pelo menos 10.000 ducados. 
Com a ida de um feitor português para Antuérpia as 
grandes sociedades abandonam Bruges e vão aí ne¬ 
gociar nas especiarias, fazendo da nova cidade o 
centro do comércio dos países do Norte. 

O montante das transacções movimenta grossas 
somas de capitais em que os burgueses da Idade 
Média nem sequer teriam sonhado. Surgem assim 
alguns potentados da finança cujos interêsses aljraii- 
getn as mais longínquas nações 'e em todas elas pro¬ 
curara açambarcar as principais mercadorias Os 
Bhgger de Augsburgo omprestam a Mr^iximiliano, fi¬ 
nanciam a eleição de Carlos 'V e tornain dcipois pos¬ 
sível a sua política, obtendo em recompfmsa o mo¬ 
nopólio das lãs, do ferro e dás madeiras no império 
espanhol; em paga dos empréstimos concedidos, re¬ 
cebem várias minas, e o imperador entrega-lhes 
aiioda ois jazigos de mercúrio de Almaden, cuja pos¬ 
se lhes perimite provocar, em 1528, a falência de 
Hochstetter, o rei do Mercúrio. 

O primeiro resultado dos descobrimentos é, por¬ 
tanto, dar volume incomparàvelmerite maior às tro¬ 
cas, alargando ao mesmo tempo a variedade idos pro¬ 
dutos negocialdos. Oomo conseqüência, e devido tam¬ 
bém ,à -suipressão de alguns intermediários, o início 
de quinhentos é um período de preços baixos. 
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O Infante D. Henrique, transplantando a cana sa-' 
carina para a Madeira, de onde passou para Cabo- 
-Verde e São Tomé, transforma o imercado interna¬ 
cional do açúcar: la produção em larga escala permite 
que no fim do século XV o seu consumo esteja gene¬ 
ralizado e 0 custo baixe a metade. — primeiro golpe 
no poderio veneziano. Além disso, as naus portugue¬ 
sas descarregam em Lisboa a pimenta a um preço 
cinco vezes menor do que em Veneza, que em breve 
não consegue adquirir especiarias para o seu comér¬ 
cio, situação aliás transitória. 

Parece-me, por conseguinte, que devemos distin¬ 
guir duas fases, nem sempre convenientemente fri¬ 
sadas, na evolução económica do século XVI: du¬ 
rante as três primeiras décadas há depreciação de 
algulmas mercadorias e inundação dos mercados; com 
as minas do M'éx.ico e do Potosi, a partir de 1545, a 
vinda dos metais preciosos é em tal quantidade que, 
causa uma queda do poder de compra da moeda e 
uma alta do custo da vida que atinge prinoipalmente 
a nobreza e os assalariaidos. Note-se que não foi tal¬ 
vez, como por vezes se afirma, a revolução monetá¬ 
ria um dos factores de Reforma: Nos Países Baixos 
a elevação dos preços só é sentida depois de 1550, e 
apenas trinta anos mais tarde alcançará a Inglaterra. 
Mas é já i 0 m grande parte êsse forte aumento do nu¬ 
merário eim icircuílação que torna grave a crise das 
guerras religiosas e consente a monarquia absoluta 
no século XVIL 

Os descobrimentos não, só ■modificam as condi¬ 
ções de venda dos produtos conhecidos como uinda 
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alteram o carácter do caraiércio pela introdução de 
novos produtos. No século XVI, os espanhóis trazem 
0 cacau do México, e no século seguinte importam- 
-se ipara a Europa o chá e o café; a procura do açú¬ 
car eleva-se conseqüentemiente, e a suá cultura re¬ 
cebe novo impulso por volta de 1533 cam a constru¬ 
ção no Brasil de um engenho por üma sociedade, em 
que participam financeiros flamengos e italianos. 
Do .alêm-Atlântico vem também o tabaco e o algo¬ 
dão. A econdmia europeia passa a assentar na posse 
de colónias, e nestas surge uma nova estrutura do 
trabalho com a mão de obra escrava c a propriedade 
1'atifund'iária, 

As transacções abrangem dêste modo um campo 
mais largo na vida corrente e deslocam quantidades 
enormes 'de produtos e valores. Já os lucros obtidos 
bastam muita vez para empregar o capital em meras 
operações de 'especulação. O âmbito dos negócios e 
a sua 'maior continuidade conduzem ao desapareci- 
imcmto progressivo das grandes feiras, ond'e os mer- 
cadores se reüniUm só de onde-a-onde, e í\ criação de 
lugares penimanentes de negociações. A, bO’isa de An¬ 
tuérpia é fundada em 1532, e Lyon torna-se a sede 
do raoviimento financeiro aneridional Não só a ofer¬ 
ta se dá éra escala muito maior co-mo a continuidade 
de procura exige a existência de locais onde regular¬ 
mente se efectudm as compras e as vendas, Em vez 
da apresentação dos próprios objectos, as transac- 
ções 'São levadas a efeito à vista 'de simples amostras; 
sucede freqü'entem'e'nte que sejam firmados contra¬ 
tos a prazo sôbro importações aínida não realizadas. 
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Ao lado das bolsas de mercadorias, outras bolsas 
consagram-se em 'exclusivo a 'negociar títulos, va¬ 
lores imo-biiiários. Coím a expansão marítima, os mer¬ 
cados permanentes e regulares sub.stitúem as anti¬ 
gas feiras. 

Na primeira metade do século XVI a economia 
europeia é dominada pela 'existência de algumas 
grandes fortunas. A actuação do capitalismo é ainda 
.individual ou, quando muito, familiar. Em 1559 de¬ 
clara-se a bancarrota em França e dezasseis anos 
depois em Espanha: 'entre outros são atingidos os 
Grimaldi e os Fugger. Caminha-se para novas for¬ 
mate de 'Organização económica. A nagevação e o 
comércio, de costeiros e mediterrâneios, tinham pas¬ 
sado a oceânicos.. O numerário circulante na Europa 
eim 1600 excede o quádruplo do que girava cem anos 
antes, Para lir buscar os produtos aos 'OUtros conti¬ 
nentes e os 'distribuir pelos mercados não basta já a 
simples fortuna pessoal: impõe-se o aproveitamento 
comum de capitais e a constituição de emprêsas per¬ 
manentes e não de ocasião. 

Quando declina o século XVI e se inicia o sé¬ 
culo XVII, na Holanda e na Inglaterra, que superam 
então Portugal 'e Espanha na hegemonia marítima e 
comercial, formam-se, como reünião de pequenas 
sociedades, as primeiras grandes companhias coiiner- 
ciaite priviligialdas. A Moscovy Company data de 
1554, a Eastland Comipany 'de 1579. Em 1602 fun¬ 
dem-se várias companhias, dando origem à Compa¬ 
nhia Holandesa das índias Orientais, que dispõe de 
6.500,000 florins. É o alvorecer das 'SOciedades por 
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acções. Pritoeiro, no tempo em que o capital era 
constitiiido apenas pelas mercadorias (como indica 
0 título Joint Stock Co7npany), repartira-se com os 
dividendos idepois de realizada cada transacção; em 
seguida, o capital passara a estar na posse da socie¬ 
dade por um número limitado de anos e por fim che¬ 
ga-se a uima organização permanente. Já na época 
de quinhentos o hanqueiro Hochstetter aceitara e 
niOTimentara depósitos particulares sem atender à 
pessoa do depoisitante. Mas agora ohtém-se um du¬ 
plo resultado: a concentração de capitais e a çonti- 
nuMade da emprêsa, com a emissão de títulos que 
quem quer que seja pode adquirir, e que além de 
garantirém participação nos lucros, são negociáveis. 
Por outro lado. como nestas sociedades só tomam 
parte na escolha da direcção aqueles que possuem 
um número mínimo de acções, os seus destinos fi¬ 
cam nas anãos dos grandes capitalistas. 

Se a sociedade por acções é a cúpula da revolu¬ 
ção social dos descobrimentos, importa não esque¬ 
cer que a organização do trabalho sofreu correlati¬ 
vas transformações. Para satisfazer as novas neces¬ 
sidades dos mercados, a mão de obra não podia con¬ 
tinuar inibida pelos regulamentos da Idade Média, 
e por isso no século XVI, a actividade industrial 
transfere-se para os campos e adopta o sistema do¬ 
méstico. Mas enquanto se manifesta êste movimento 
de dispersão, o maior votóme de capitais vai susci¬ 
tar também a, ooreentração de trabalhadores numa 
vasta oficina, e daqui resultará a decomposição do 
trabalho, cada operário executando sempre as mes- 
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mas operações, que constituem fragmentos da obra 
conjunta. A manufactura aparecera há muito: cm 
1371 encontramos uma m Amiens com cento e vin¬ 
te tecelões, oitenta anos depois aponta-se outra em 
Nuremberg agrupando igual número de tipógrafos. 
' Contudo, notemos que as manufacturas ocuparam 
um lugar relativamente deminuto na organiráçao 
industrial, embora tivessem uma- dupla importân¬ 
cia, quer por prepararem as fábricas, quer por re¬ 
velarem a tendência capitalista da, economia, 

Mesmo não tendo em conta o sistema raanufac- 
tureiro, o certo é que o munido do trabalho goza ca¬ 
da vez menos autonomia e cai sob o domínio do ca¬ 
pital. As famílias rurais, que se dedicam a fiar, te¬ 
cer, etc., são impelidas a essas .fainas pela pressão 
dos interêsses doé comerciantes, que quási sempre 
lhes emprestam até os instiruimentos de trabalho, 
ou, pelo menos, lhes encomendam a confecção das 
maténias-priimas que lhes fornecem e depois reven¬ 
dera transfohmatíajS, A vaga de metais preciosos fez 
deminuir o ipOder de compra do dinheiro e, como a 
alta dos salários foi relativamente insignificante, a 
condição dos trabalhadores tornou-se mais precá¬ 
ria, mais à mercê dos detentores da riqueza. Cora- 
preenide-se, por isso, que as cidades procurassem 
conservar a rígida estiiitura antiga. À organização 
espontânea em corporações sucedera, para o fim da 
Idade Média, a regulamentação corporativa pela ci¬ 
dade, que por seu turno dera lugar ao individualismo 
económico durante o' Renascimento: no fim do sé¬ 
culo XVI regressa-se parcialmente ao sistema corpo- 
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rativo, regulamentaido agoi’a pelo Estado nacional. 
Sem dúvida, êste esquema de evolução necessita de 
restrições e correççoes consoante os países; há aqui 
Meressantes problemas de história comparada 
ainda não suficientemente explorados. 

Alguns traços de conjunto ressaltara ao encarar¬ 
mos 0 desenvolvimento económico que segue a ex», 
pansâo geográfica dos séculos XV e XVI. A indús¬ 
tria doméstica e a manufactura, a organização cor¬ 
porativa de «Aneíen Régione» substituída às corpo¬ 
rações medievais, as bôlsas de mercadorias e de va¬ 
lores, a escravatura e o latifúndio coloniais, a base 
colonial dá economia européia, o prodigioso volume 
do nutoferário e das teansacções, vincam a feição no¬ 
va da vida económica moderna. E, ao lado dêstes 
elementos, o aipairecimento das sociedades por acções 
constitui um dos fundamentos da nossa civilização, 
a ponto de Bertrand Nogaro pdder afirmar que «le 
prodigieux 'déveloippement economique de la socié- 
té contemporaine ne se concevrait pas plus sans cet- 
te írouváille juridique que sans les grandes inven- 
tions des Sciences physiques». Esta acumulação de 
riquezas foi factor necessário do aproveitamento so¬ 
cial das invenções técnicas no fim do século XVIII. 

. Na lidade-Média, ,a unidade económica fôra o cen¬ 
tro urbano, e, à cidade competia regulamentar o tra¬ 
balhosas condições do comércio, a situação jurídica 
dos negócios. Em. quinhentos, pelo contrário, a eco¬ 
nomia urbana está subordinada à\eoon'omiia nacio- 
nal,, e 0 Estado encarrega-se das questões industriais 
e mercantis. Neste período é la rainha de Inglaterra 
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quem promulga a legislação dos artífices. Em 1540 
um edito do rei de França, exclui a imiportação de 
especiarias am barcos estrangeiros que não venham ■ 
dos países produtores. Podería multiplicar os exem¬ 
plos da intervenção do Estado na vida económica 
protegendo os comerciantes, regulando as importa¬ 
ções, etc. ("*). 

A volta de 1600 —- a época do aparecimento das 
grandes companhias •— uma preocupação domina a 
política de vários países': conseguir o maior «stock» 
de metais preciosos, Nada impressionara tanto a Eu¬ 
ropa, compreende-se, como a abundância de oiro e 
prata que as descobertas trouxeram. Em 1568, Jean 
Bodóm explicara a alta dos preços, relaicionando-a 
com 0 aumento do numerário em circulação. A pre¬ 
ponderância espanhola na Europa tinha evidentes 
conexões cbm a posse das minas americànas. Tudo 
convergia, portanto, para dirigir para os fenóme¬ 
nos monetários as atenções da política comercial. A 
doutrina do mercantilismo espanhol localiza as cau¬ 
sas de prosperidade das nações na posse dos^ centros 
de origem dos metais. Mas para os outros Estados 
que não dispunham de minas o problema consistia 

(“h Sobre a revolução eeonómiua do século XVI pode 
ler-se: Henri Hauser, «La Modernité do XVU aiéoie», Paris, 
1930; Henri Sée e A Eióbillon, «Ijb XVI” aiéde», Paris, 1934; 
Hcrbert Heaton, «Economic History of Europe, New York, 
1936; Gino Luzzatto, «Storia Eeonomica — L’Etá Moderna», 
Pádua, 2,"'ed., 1938; Amintore Eanfani, «Storia Eeonomica», 
Milão, 1940; Henri Sée, «Lea origines du Capitalismo moder¬ 
no», Paris, 1926; Werner Sombart, «II Capitalismo Modorno» 
(trad. Gino Luzzatto), Florença, 1925; G. Ronard e G. Weu- 
loTsse: «Le travail dans 1'Europe modeme», Paris, 1929, 
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V provocar o afluxo do ouro e -da prata. Êste objec- 

' tivo só podia alcançar-se obriganido o montante das 

' exportações a exceder 0 total das importações. As 
I medidas tendentes à sua realização revestem moda- 

;■ lidades diversas: desenvolvimento da indústria, co- 

i mo Colbert ensaia metodicamente de 1660 a 1683, 

1:: como já Luís XI entrevira dois séculos antes quando 

1 : imipulsionou o fabrico das sêdas no reino para que 

f . a moeda não fôssedrenada para o estrangeiro; cori- 

' , tratos em que se estipula que as importações serão 

I : pagas em mercaidorias nacionais e as exportações co- 

' bradas em numerário, como se firmaram em. Ingla- 
fi-;: ■ terra. 

i , A doutrina da balança do comércio (de que col- 

: bertismo e sistema de contracto inglês são duas fo^ 

;! :' mas de realização) e a conseqüente política protec- 

i^ cionista e intervencionista orientam os estados eu- 

ropeus e as, correntes de ideologia económica até 
,j':: , 1750. Sublinhemos que, senhcxr do Mundo ocidental 

Tquando a burguesia vai substituindo a nobreza na 
l):!.: ,,,:: ;: administração pública e relegaudo-a para o fausto 

li da côrte e a economia é já dominada pelo capita- 

5 lismo comercial e financeiro embora o não seja 

' ainda a sociedade, o mercantilismo, é a conseqüên- 

da directa do moviimento de expansão ultramarina. 
Oom a revolução técnica do século XVIII a organi- 
zação capitalista absorverá a indústria, provocando 
|l:;i' Uma miuidança ua estrutura, das relações humanas; 

,í ■ então a ciência passa a ser a grande fôrça de evo¬ 

lução social, Mas é bom não esquecer que ao desen¬ 
volvimento técnico pré-científico se deve ©m grande 
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parte a passagem das comunidades urbanas para os 
estados mercantilistas. 

As transformações da técnica constituem até, 
com as repercussões dos descobrimentos e conquis¬ 
tas e com a formação de estados nacionais, as , gran¬ 
des forças do advento do capitalismo comercial no 
século XVI. 


j 


ii 

i 





§ 9 —Direcfrizes mefodológicas e hipóteses 

R ecapitulemos esquemàticaratiite os 'prin¬ 
cípios de investigação e as conclusões mais 
importantes a que chegámos. Quanto à me- 
iieira de formular o problema das origens e ao mé¬ 
todo, há a reter: 

1." —' Ü problema das causas dos descobrimen¬ 
tos não se confunde com o prol)le.ma das razões que 
moveram o Infante ou qualqUer outra personagem; 

2." O problema das razões que moveram o 
Infante ou qualquer outra personagem não se con¬ 
funde com 0 problema das causas da sua conduta; 

3." — O probtoa da génese dos descobrimentos 
desdobra-se em três aspectos: 

a) Ttelações entre transformações sociais conside¬ 
radas objectiivamente (ponto de vista da cau¬ 
salidade sociológica) -- Problema das impul¬ 
sões c solicitações; 

b) Razões que moveram os dirigentes, os colabo¬ 
radores e 0 geral da população (ponto de vis¬ 
ta da motivação psicológica) — Problema das 
iniciativas e adaptações; 

c) Sistemas de idéias que impregnaram a con¬ 
duta e suas directrazes (aponto de vis-ta do de¬ 
senvolvimento lógico) -• PrO'blema dos valo¬ 
res culturais; 
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4. “ — Os três aspectos integram-se num todo pe¬ 
los encadeamentos parciais: 

aj Relação entre os valores culturais e as razões 
que moveram as diferentes condutas; 

kj Relação entre as razões que moveram as dife¬ 
rentes conldutas e. as transformações sociais; 

cj Relação entre as transformações sociais e os 
valores culturais; 

5. “ —■ A conjunção destas relações dá o ponto de 
vista da explicação histórica. 

Os resultados do estado actual das investigações, 
são, uns, finmes ,outros hipóteses plausíveis. Enu¬ 
meremo-los: 

, l'.“ A expansão do século XV não teve por 
causa 0 imperialisimo turco; 

2. '’ —■ A expansão do século XV teve: 

a) por impulsão: a convergência das necessida¬ 
des de dilatação territorial da nobreza e de 

conquista de imercados da burguesia; 

b) por solicitações, sucessivamente: 

Marrocos — cereais, panos, ouro (vindo do Su¬ 
dão), pescarias, posição estratégica, 

Guiné — ouro, malagueta, escravós. 

, índia — especiarias, pedras, preciosas, madeiras, 
raras, aròmatas. . ^ 

3. " — A expansão deve-se não a uma iniciativa 
única mas a uma pluralidade de iniciativas: 

a) Ceuta — João Afonso e D. João I; 

h) Passagem do Bojador —• D, Henrique e talvez 
D, Pedro; 

c) Exploração da costa africana até a Serra 
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Leoa — D. Henrique, D. Pedro e particulares; 

d) Tânger — D. Henrique e D. Duarte. 

4, " — Na expansão divergiram duas orientações: 
conquista territorial e navegação comercial; 

5. " — As duas oiientações de expansão corres¬ 
pondem. aos interesses contrastantes da nobreza e 
da burguesia; 

6.0 _ D, João II reüniii as duas orientações pela 
valorização económica de Marrocos para o comér¬ 
cio da Guiné; 

7. ® — A iniciativa dos descobrimentos não coube 
a qualquer parlticular mas talvez à Ordem de Cristo: 

8 . " ■— A Ordem de Cristo teve a iniciativa porque 
era uma organização de riqueza fundiária e mobi¬ 
liária, e portanto uma fôrça social-económica; 

9. ® — As razões que moveram D. Henrique, su¬ 
bordinadas coimplexivamente ao sei7iço de Deus e 
do reino, são ao mesmo tempo a curiosidade, a pers¬ 
pectiva comercial, o espírito de cruzada e cavalaria, 
e considerações político-estratégicas; 

10. ® — A Regência de D. Pedro desviou do plano 
marroquino e promoveu decisivamente a explora¬ 
ção atlântica; 

11. ® — A evolução da historiografia quatrocen¬ 
tista reflecte 0 desenvolvimento do conflito dos gru¬ 
pos sociais e das directrizes de expansão;, 

12 . ® — 0 plano da índia nasceu da concorrência 
co(mercial ao monopólio veneziano-muçulmano; 

13. ® —■ 0 bloqueio português do Estreito de Meca 
contribuiu para a ruína do Soltíão do Egito e con¬ 
quista dêste país pelos turcos, em 1517; 
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14. " ~ O descobrimento da rota do Cabo afectou 
0 comércio veneziano com certa gravidade de 1505 
a 1515; 

15. " — A expansão portuguesa não arruinou as 
rotas de Ormuz e de Adem; 

16. “ — A expansão portuguesa não foi um golpe 
'de morte no império turco; 

17. " •“ A. expansão não arruinou o comércio ve¬ 
neziano no Levante; 

Í8.“ — Os progressos do islamismo não se deti¬ 
veram no século XVI. 


Fundameníação 


A - PONTES 

Como orientação geral e compilação seleccionada 
e ordenada 'de fontes, pede ver-se: üocmentos sô- 
bre a Expansão Portuguesa, Lisboâ, 1 1943, II 1944* 
As fontes indicadas no presente texto, são: 

Gomes Eanes da Zurara 

Cmiíca ãa Tomada ãe Ceuta — Edigrio Esteves Pereira. 
Lisboa, 1915. 

Cróniai ãa Guiné — Edição Visconde de Santarém, Paris,, 
LSt], e ed. José do Bragança, Pôrto, 2 vois., 1937. 

Crónica do Conde D. Pedro ãe Menem — Edição Correia 
da Serra, na Colecção de Inéditos de História Portu¬ 
guesa, tomo II, Lisboa, 1792. 

Alvise da Cadomosto 

Lc Namgasioni —• Edição Rinaldo Caddeo, Milão, 1929; 
tradução do Sebastião Trigoso, na Colecção de Notícias, 
para a História e Geografia, vol. IT, 2." ed., 1867; Tra¬ 
dução inglesa de Orone, na Hakluyt Society. 

Frei João Álvares 

Crónica do Infante Santo d. Fernando — Edição Mencle.s 
dos Remédios, Coimbra, 1911. 

Diogo Gomes 

. Ae relações dos ãescohimentos ãa Guine e das ilhas — 
versão do latim por Gabriel Pereira (Documentos sôbre 
a Expansão, vol. I); o original em Valentim Fernandos. 

Rui de Pina 

üTóma de Bl-rei D. Duarte ~~ Edição Coelho de Maga- 
iliães, Pôrto, 1914. 
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Crónim ãe El-rei D. Afonso V — Edição Biblioteca de 
Clássifioa, Lisboa. 

Crónica de El-rei D. João 11 — Edição Correia da Serra, 
na Coleeção de Inéditos, tomo II, Lisboa, 1792. 

'Duarte Pacheco Pereira 

Esmeralão ãe SiUi.ÔrUs — Edição Epifânio Dias, Lisboa,, 
190.'3. 

Valentim Fernandes 

O Mamiscrito Valentim Fernandes — Edição Bensaúdc o 
Baião, Lisboa, 1940, 

João de Barros 

Ma: Década 1 — Edição António Baião, Coimbra, 1932. 
DamiSo de Góis 

Crónica do Príncipe D. João — Edição Gonçalves Guima¬ 
rães, Coimbra, 1905. 

Garcia da Orta 

Colóqnios — Edição Condo de Fiealho, 2 voLs., Li,sboa, 
1891. 

Documentos das Chancelarias Reais relativos a Marrocos — 

Edição Pedro de Azevedo — Tomo I, 1415-1450 -- Lis¬ 
boa, 1915. 

Alguns documentos do Arquivo da Tôrre do Tombo relati¬ 
vos aos descobrimentos — Edição Ramos Coelbo, Lis¬ 
boa, 1892,' 

B - EkSTUDOS 

Azevedo (Lúcio de) 

Épocas de Portugal Económico -r Lisboa, 1929. 

fiensaúde (Joaquim) 

A Cruzada do Infante D, Henrique — Lisboa, 194.3. 

Gortezao (Jaime) 

L'Expanaion dos Portugais dans PHistoiro de Ia Civilisa- 
tion -- Bruxelas, 1930. 

A tomada o ocupação de, Uiuta (Boletim da Agência Geral 
da,s Colónias, ano I, n." 5), 1925. 

O âmbito da obra do Infante (Idem, 11 n.MO), 192(5. 

'Teoria Geral dos De.scobrimentos portugueses — Lisboa, 
1940. 





e a colaboração no vol. III da História de Portugal. 

Leite (Duarte) ; 

Cousas de Vária História — Lisboa, 1941. 

Acerca da «Crónica dos Peitos de Guinee:^ — Lisboa, 1941, 

Lopes (David) 

Os portugueses em Marrocos (História de Portugal, vol. 
III). 

Peres (Damiâo) 

História de Portugal, vol. UI, Barcelos, 1931. \ 

Sérgio (António) 

Considerações Históricò-Pedagógicas — Pôrto, 1915. 

A Conquista de Ceuta — 1919 (Ensaios I, Rio de Janeiro, 
1920), 

História de Portugal ■—Barcelona, 1929.' 

Em tOrno da designação da monarquia agrária — Lisboa, 
1941. 

Simões (Veigo) , 

O Infante D. Henrique (História da Expansão Portugue¬ 
sa, vol. I). 

Portugal, 0 ouro, as doseobertas e a criação do Estado ca¬ 
pitalista — Lisboa, 1938. 


ÍÍOTA: 

Em èsbílços anteriorraente publicados abordámos Já êstes 
problemas: Os Descobrimentos e a Evolução da Econo¬ 
mia Mundial (Revista do Pôrto, n.” 2, ,3 e 4, Novem¬ 
bro e Dezembro de 1940). , 

Àcêrea de alguns passos do «Esmeraldo» (Revista da Fa¬ 
culdade de Letras de Lisboa, tomo VIII, n,»" 1 e 2), 
Lisboa, 1942. 

Notas de História da Expansão (Idem, tomoíX n."’ 1 e 2), 
Lisboa, 1943. 

Dúvidas 0 Problemas àcêrea de algumas teses da História 
da Expansão, Lisboa, 1943. 

Documentos sôbre a Expansão Portuguesa, Lisboa I 1943, 
11, 1944. 
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